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Amar o campo, ao fazer a plantação, 

não envenenar o campo é purificar o pão. 

Amar a terra, e nela plantar semente, 

a gente cultiva ela, e ela cultiva a gente. 
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APRESENTAÇÃO 

 

A presente Tese é uma síntese de meu percurso pessoal, político e acadêmico. Vivi a 

infância e a adolescência na periferia de Salvador, marcada por muitas privações, mas, também, 

por muita resistência e solidariedade. Logo cedo experimentei o estigma da pobreza, o que me 

fez assumir uma atitude crítica diante da desigualdade social que vivia e a questionar as 

diferentes possibilidades de acesso daqueles que me rodeavam. Nesse sentido, o apoio da minha 

família, amigos, pessoas que cruzaram meu percurso, e a minha força interna e ancestral me 

fizeram caminhar, com coragem e alegria na compreensão do mundo, e na busca por um lugar 

ao sol, ou, poderia ser, na terra.    

Ingressei no mercado de trabalho aos 15 anos enquanto estagiária do Projeto das 

Voluntárias Sociais, na Empresa Baiana de Águas e Saneamento – EMBASA. Trabalhei por 

três anos no setor de Licitações e Contratos, espaço de franco aprendizado. Fui apresentada à 

rede de computadores, às legislações e contratos. Conheci a burocracia, as relações de poder e 

interesses públicos e privados que permeiam as instituições e o Estado.  

Precisando construir minha caminhada profissional, entrei num cursinho pré-vestibular 

em 2001. Estudei durante um semestre e resolvi que faria vestibular para Serviço Social, 

ingressando em 2002 na Universidade Católica do Salvador. Não tinha clareza do trabalho da 

Assistente Social, mas sabia que estava vinculada à garantia de direitos. A capacidade de 

refletir, com e sobre a sociedade, me impulsionou a escolher Serviço Social enquanto profissão, 

e a Saúde como campo ocupacional. Na graduação participei de muitos espaços políticos da 

academia, lugares de ricos debates sobre a sociedade capitalista, a formação profissional e a 

vida universitária. Fui bolsista de Iniciação Científica no Núcleo de Estudos do Trabalho, 

coordenado pela Professora Ângela Borges, pensando o Mundo do Trabalho e a Questão Social. 

Essa experiência me apresentou a pesquisa, a produção do conhecimento científico e 

possibilitou a publicação de alguns trabalhos.  

No período de estágio atuei em uma unidade hospitalar trabalhando com pessoas 

vivendo com HIV/SIDA. Nesse período, refleti com os usuários sobre os processos de saúde e 

doença e seus determinantes sociais; realizei rodas de conversa na sala de espera; produzi 

materiais educativos relativos à terapêutica, discriminação, preconceito, etc., discutidos com 

usuários e seus familiares, nos horários de visita. Esse contexto, e o processo de feminização 

da AIDS, provocou-me a escrever uma monografia intitulada: A desigualdade da estrutura de 

gênero como fator de vulnerabilidade ao HIV/AIDS das pacientes soropositivo da enfermaria 

de Infectologia - 2A do Hospital Geral Roberto Santos. Nesse período de estágio e de 



 

 

elaboração da monografia, me aproximei do campo da saúde coletiva, o que me fez conhecer a 

história da saúde pública brasileira e o Movimento Sanitário, mas também conhecer o Instituto 

de Saúde Coletiva – ISC/UFBA, momento em que fui em busca dos trabalhos publicados e 

referências das disciplinas ministradas pela professora Inês Dourado.  

Em 2006 conclui o curso e fui trabalhar como assistente de pesquisa na Universidade 

Católica do Salvador, no Grupo de pesquisa Gestão e Avaliação de Políticas e Projetos Sociais 

– GAPPS, coordenado pela professora Isabela Cardoso Pinto. Buscava-se analisar a 

incorporação de propostas de mudança no modelo de gestão e atenção do sistema público de 

saúde nos municípios da região Metropolitana de Salvador, resgatando as alternativas de 

políticas definidas como prioridades na agenda governamental e apontadas nos Planos 

Municipais de Saúde e Relatórios de Gestão. A pesquisa me aproximou ainda mais do campo 

da Saúde Coletiva e da Gestão do Sistema de Saúde. 

Em 2007 fui selecionada para trabalhar na Secretaria de Saúde do Estado da Bahia – 

SESAB, na Diretoria de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde – DGTES, colaborando na 

discussão, formulação, implantação, implementação, monitoramento e avaliação de políticas, 

programas e projetos, cenário marcado pela assunção do partido dos trabalhadores ao governo 

da Bahia e inserção de diversos militantes e intelectuais orgânicos (GRAMSCI, 2006) do 

movimento pela Reforma Sanitária Brasileira na estrutura do Estado. Nesse contexto, em 

diálogo com os movimentos sociais da Bahia, elaboramos um projeto denominado 

MobilizaSUS – Estratégia de Fortalecimento da Participação e Controle Social no SUS, 

participando da sua formulação, implantação, monitoramento e avaliação.  

Em 2008 fui convocada, em função do concurso da SESAB que havia realizado em 

2005, a assumir a função de Assistente Social. Ao longo de sete anos de atuação na área de 

Planejamento e Gestão da Política de Saúde, colaborei na formulação e implementação de ações 

e estratégias para o fortalecimento da participação e democracia no SUS. Nesse período, cursei 

algumas disciplinas como aluna especial, no PPGSC/ISC, o que me permitiu aprofundar os 

estudos na área e a pensar o trabalho na área da saúde.  

Atuando no grupo gestor do MobilizaSUS, participei no planejamento organização e 

execução de processos educativos com conselheiros de saúde, movimentos sociais, 

profissionais de saúde e estudantes; constituição do Grupo de Trabalho em Educação Popular 

em Saúde na Bahia; Organização e animação das Tendas Paulo Freire e Maria Felipa; ações 

educativas com Comunidades Quilombolas; cursos sobre o pensamento de Paulo Freire em 

parceria com a Universidade Federal da Bahia, etc. Nesse período, ingressei no Mestrado em 

Saúde Comunitária, na área de Política, Planejamento e Gestão es Saúde, do PPGSC/ISC e 



 

 

produzi uma dissertação intitulada: MobilizaSUS-Bahia: as práticas educativas e a constituição 

dos sujeitos, orientada pela professora Isabela Cardoso Pinto e defendida em abril de 2012.    

Cabe registrar que a experiência do MobilizaSUS, recebeu, em 2011, o Prêmio Sergio 

Arouca de Gestão Participativa, concedido pelo Ministério da Saúde, e, em 2013, o Prêmio 

Victor Valla de Educação Popular em Saúde. Esses prêmios foram um reconhecimento à 

contribuição significativa do MobilizaSUS no cenário de implantação da Política de Gestão 

Estratégica e Participativa e da Política de Educação Popular em Saúde no estado da Bahia e 

evidenciaram os esforços e a luta de diversos sujeitos individuais e coletivos na defesa de um 

sistema público e universal de saúde. De fato, a constituição de uma rede de fortalecimento da 

participação e do controle social na Bahia foi crucial para ampliação dos debates sobre o direito 

à saúde e a Reforma Sanitária Brasileira. Entretanto, sempre discuti e provoquei debates sobre 

os limites das estratégias realizadas pelo projeto, diante das contradições de uma ação por 

dentro do Estado e dos desafios que permeiam a participação política na sociedade de classes.   

Motivada pelo desejo de contribuir com o processo de formação profissional na área do 

Serviço Social e com o debate sobre as Políticas Sociais, iniciei em 2014 atividade docente no 

Curso de Serviço Social, numa faculdade privada de Salvador, e em 2015, fui aprovada no 

concurso para professor assistente do Curso de Serviço Social do Instituto de Psicologia, da 

Universidade Federal da Bahia. A minha inserção enquanto docente da UFBA e as minhas 

inquietações sobre os limites da participação nas instâncias colegiadas do Sistema Único de 

Saúde (SUS) me levaram ao doutorado. A conjuntura marcada pela ofensiva do capital contra 

a classe trabalhadora, pela implantação do receituário neoliberal e o cenário político de golpe 

contra o governo de Dilma Rousseff, em 2016, fez florescer as minhas angústias e inquietações 

sobre as estratégias de luta dos trabalhadores e trabalhadoras. Esse cenário me convocou a 

refletir sobre os caminhos do movimento sanitário na luta pela saúde e democracia no país e 

sua base de sustentação, considerando que as instâncias institucionalizadas de participação, 

ainda que tenham um papel central na democratização das políticas de saúde, não demonstram 

capacidade de influenciar diretamente e produzir forças necessárias ao enfrentamento desse 

caráter regressivo e conservador das políticas públicas na atual conjuntura.  

Assim surgiu o projeto de pesquisa do doutorado, com centralidade nos sujeitos 

coletivos capazes de produzir ações políticas concretas, tendo em vista garantir o atendimento 

de suas necessidades e demandas em saúde, bem como analisar a relação que tais sujeitos 

mantêm (ou não) com o movimento pela RSB. A pergunta inicial, qual seja, “diante da crise do 

capitalismo mundial e da ofensiva neoliberal, quem são os sujeitos coletivos capazes de 

enfrentar essas forças regressivas e conservadoras?”, me conduziu a identificar o Movimento 



 

 

dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), questionando até que ponto o MST seria um ator 

político capaz de acumular poder e resistir ao avanço perverso do capitalismo no campo 

brasileiro. Assim, tratei de elencar um conjunto de perguntas acerca da possível inserção das 

questões saúde na agenda e na práxis do MST, interrogando: o movimento incorpora o debate 

e a luta pelo direito à saúde? Como constrói e organiza a luta pela democracia e pelo direito à 

saúde no Brasil? Quais as estratégias e formas de organização política? Qual a relação entre os 

discursos e práticas do MST e os princípios e diretrizes da Reforma Sanitária Brasileira? Isso, 

sem deixar de me questionar se, reconhecendo-me como uma militante e pesquisadora no 

campo da saúde, teria eu o direito de impor esta problemática ao MST?  

Ao sistematizar a minha trajetória e delimitar o objeto de estudo, não tenho dúvidas do 

quanto estão entrelaçados, já que não é possível separar o pessoal do lugar da luta política e da 

produção acadêmica. A escolha do tema está marcada pelos nossos valores, histórias e 

trajetórias, mas é preciso reconhecer que a pesquisa científica exige rigor teórico e 

metodológico, que não pode ser confundida com ideologia. Reconhecer a ausência da 

neutralidade me impôs uma vigilância epistemológica, um exercício diário de reflexividade na 

construção do objeto e na minha inserção em diversos espaços para realização da pesquisa de 

campo. Os anos de doutorado me fizeram mergulhar no cotidiano da vida dos trabalhadores e 

trabalhadoras Sem Terra, participando das diversas ações/estratégias organizadas pelo 

movimento e me aproximando do Setor de Saúde do MST.  

 Estive nos Congressos Estaduais do MST, Feiras da Reforma Agrária, Encontro 

Estadual do Setor de Saúde do MST e o Encontro Nacional do Setor de Saúde do MST, 

realizado na Escola Nacional Florestan Fernandes – ENFF, em Guararema/São Paulo, entre 

maio/junho de 2019, como pude conhecer as dependências da casa que funciona a Secretaria 

Nacional do MST e alguns militantes da Direção Nacional. Estive por 12 dias na ENFF, 

mergulhada na dinâmica da escola e dividindo todas as tarefas colocadas pela auto-organização 

do espaço e me inserindo nas unidades de trabalho – ajudar na limpeza e organização do local; 

cumprir os horários das atividades educativas, refeições e trabalho coletivo; estudar e participar 

dos momentos formativos; participação nas místicas diárias, às 07h:45min, com o hino do MST 

e hasteamento das bandeiras do Brasil, MST e da Via Campesina; contribuir na organização do 

Encontro Nacional do Setor de Saúde, como também atuar enquanto assessoria, termo utilizado 

pelo movimento para designar aqueles e aquelas com conhecimento reconhecido em 

determinada área e que são convidados a contribuir em algum tema/debate/mesa/roda de 

conversa. Enquanto assessora, participei de uma mesa sobre Conjuntura e Saúde, discutindo a 

crise mundial de 2008 e o golpe do capital na saúde (TEIXEIRA; PAIM, 2018), adoção de 



 

 

políticas de austeridade (2015) radicalizadas em 2016 e expandidas com a consumação do golpe 

(EC 95); a eleição do governo Bolsonaro e as ameaças ao futuro do SUS.  

 O encontro do Setor de Saúde contou com uma programação extensa e discutiu temas 

centrais à esta pesquisa, tais como as mudanças estruturais do capitalismo na atualidade; 

determinação social do processo saúde-doença na saúde mental e o campo; estratégia de 

cuidado popular em saúde mental; balanço, organicidade do Setor de Saúde do MST, e; 

Planejamento e calendário de lutas. A participação nesse encontro foi crucial para me aproximar 

do projeto de saúde do MST, das concepções e práticas de saúde realizadas pelo Movimento e 

suas articulações políticas, assim como conhecer suas lideranças e realizar 11 entrevistas com 

militantes do movimento que atuam no setor de saúde em diversas regiões do país. Diante do 

volume de informações levantado pela análise documental, o conteúdo das entrevistas não foi 

incorporado à tese, mas fará parte de uma agenda de pesquisa e publicações futuras.  

A minha entrada na ENFF também me permitiu perceber a articulação internacional da 

luta no campo, através da Via Campesina. A escola tem um papel central na formação de 

militantes de diversas organizações camponesas de pequenos e médios agricultores, 

trabalhadores agrícolas, mulheres rurais e comunidades indígenas e negras da Ásia, África, 

América e Europa. Pude dialogar e compartilhar os espaços com militantes de diversos países 

do mundo que participavam dos cursos ofertados pela ENFF naquele período, o que possibilitou 

compreender as especificidades da luta pela terra em algumas regiões.  

Na Bahia, além de acompanhar os Congressos estaduais e Feiras da Reforma Agrária, 

na qual também estive como assessora, realizei algumas viagens para o interior do estado 

visitando acampamentos e assentamentos. Participei da vida cotidiana dessas populações, 

sempre atenta às condições de vida e saúde e suas estratégias de sobrevivência. Percorri longos 

percursos de ônibus por estradas sinuosas, de barro, e bastante arriscadas, e de carro com o 

articulador político do MST da região. Observei e escrevi no meu caderno de campo cada 

detalhe que a racionalidade permitia. Acompanhei o movimento daquela gente simples que leva 

e traz os sonhos e os alimentos produzidos em um ônibus velho, fazendo o percurso diário entre 

a zona rural e a cidade por estradas precárias. Senti os cheiros do ônibus, das pessoas, da terra 

vermelha molhada, da vegetação, das frutas e do cravo, tão presentes nessa região. Ouvi 

histórias duras de homens e mulheres que têm a vida atravessada pela luta no campo, observei 

o trabalho duro e extenuante e constatei a precarização da vida marcada pela privação de bens 

fundamentais à vida. Entretanto, também pude ver e experimentar as conquistas dessas 

populações, das casas de alvenaria, do esgotamento sanitário, luz elétrica, acesso à Internet, da 

cooperativa de frutas, casa de farinha, das escolas do campo que funcionam nesses territórios, 



 

 

da cozinha coletiva, etc., expressão da solidariedade de classe e projeto político de um 

movimento.   

 Estive em três escolas do campo – Escola Técnica em Agroecologia Luana de Carvalho 

(Ituberá), Escola Iracy de Souza (Grapiúna) e a Escola Popular de Agroecologia Egídio 

Brunetto (Prado). Erguidas pelas mãos calejadas dos trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra, 

essas escolas têm por propósito a educação formal e a formação técnica, organizativa e política 

de sujeitos sociais comprometidos com o projeto de Reforma Agrária Popular. Assumem uma 

perspectiva de educação crítica e libertadora, sempre conectada com as necessidades do campo 

e capaz de pensar a concretude da vida nesses territórios.  

 Na Escola Luana de Carvalho participei do IV Seminário de Educação do Campo e 

Agroecologia, momento central de aproximação com os princípios filosóficos da educação do 

MST e as técnicas de agroecologia, a afirmação e a expressão do “projeto de produção de 

alimentos saudáveis como instrumento de luta em defesa da vida” (MST, s/d, s/p). Na Escola 

Iracy de Souza tive um encontro inesperado, porquanto a brigada de saúde da região atendia a 

comunidade naquele dia e se preparava para um curso de práticas populares de cuidado que 

seria realizado no assentamento, em parceria com a Universidade Federal do Recôncavo da 

Bahia. A escola funcionava como uma unidade de saúde, estruturada com mesas, cadeiras e 

macas, e atendia a população que chegava com problemas de saúde diversos – dores em 

decorrência do tipo de trabalho, problemas de saúde bucal e sofrimento psíquico. Pude 

acompanhar a escuta, o cuidado e os encaminhamentos realizados pela equipe, como também, 

pude experimentar algumas práticas tradicionais utilizadas pela brigada – ventosa, 

massoterapia, auriculoterapia e limpeza do ouvido com cone chinês. Deste encontro também 

saíram vários projetos de formação do setor de saúde do MST na Bahia, que certamente farão 

parte dos projetos de extensão da pesquisadora.  

 Na Escola Egídio Brunetto estive enquanto assessora para contribuir no Seminário de 

Saúde da regional Extremo Sul, realizado nos dias 10, 11 e 12 de julho de 2019. O seminário 

abordou temas fundamentais à pesquisa, tais como a Conjuntura e a Saúde; determinação social 

do processo saúde-doença na saúde mental e no campo; o cuidado em saúde dos militantes do 

MST, relações de gênero e violência contra a população LGBTQIA+. Pude contribuir em 

diversas discussões, registrar as concepções e práticas de saúde e perceber o desconhecimento 

e a fragilidade dos discursos sobre o SUS. Nesse momento pude desfrutar das acomodações, 

das refeições coletivas e livre de veneno, e de uma farta biblioteca marxista.    

Diante da pandemia de Covid-19 e da necessidade do isolamento social, fui me 

inserindo em atividades virtuais organizadas pelo MST: fiz o Curso Questão Agrária – 



 

 

cooperação e agroecologia, através da plataforma criada pelo MST – Formação em Tempos de 

Corona; participei de reuniões virtuais do setor nacional e estadual de saúde do MST, momento 

de formulação de estratégias/ações de vigilância popular  dos casos de adoecimento e mortes 

por Covid nos territórios dos assentamentos e acampamentos; e acompanhei os debates para 

formação dos agentes populares de saúde, estratégia de formação dos movimentos populares 

para atuarem no enfrentamento da pandemia de Covid-19 no Brasil. Nesse período, junho de 

2020 especificamente, eu e minha orientadora publicamos um texto no site do Observatório de 

Análise Política em Saúde, que tem por título O MST e a luta pelo direito à saúde em tempos 

de pandemia de Covid-19, que buscou descrever as principais ações e articulações construídas 

pelo Movimento no enfrentamento da pandemia de Covid-19. 

Essa imersão na vida cotidiana dos trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra me permitiu 

encontros poderosos, regado por uma boa conversa, cuidado e pelo café sempre ofertado pelas 

casas que passei. Passar os finais de semana nesses territórios me permitiu ver o campeonato 

de futebol dos assentamentos e acampamentos, das noites culturais com cerveja gelada e da 

deliciosa galinhada servida aos domingos. Um percurso de muitos sabores! Doces e Amargos! 

Este trabalho se conecta com a minha origem, mas fala também de um intenso mergulho 

na vida cotidiana destas populações e nos documentos oficiais do MST. Assim, esta tese 

encontra-se organizada do seguinte modo:  

1ª Parte: artigo de revisão bibliográfica da literatura sobre o MST (já publicado); o 

primeiro contemplou uma revisão integrativa da literatura acerca do MST1.  

2ª Parte: organizada em um conjunto de capítulos, quais sejam: 1. Introdução geral, que 

situa a problemática do estudo; 2. Tese de investigação, que apresenta os pressupostos que 

orientaram o desenvolvimento da pesquisa; 3. Objetivo geral e objetivos específicos; 4. 

Elementos teórico-metodológicos, que contemplam o referencial teórico adotado para a 

pesquisa de campo e descreve o percurso, métodos e técnicas utilizadas; 5. Resultados, que 

abarcam a descrição e análise dos problemas de saúde das populações assentadas e acampadas 

do MST, no período 1981 – 2014 e a análise do projeto político e das práticas de saúde do MST, 

com base na revisão documental. Para concluir, apresentam-se os Comentários finais, 

contemplando a reflexão sobre os limites do estudo e as perspectivas de continuidade e 

desdobramento, em função do rico material coletado na pesquisa de campo e ainda não 

completamente explorado.  

                                                             
1 A metodologia desta revisão encontra-se descrita no artigo que compõe a primeira parte dos resultados dessa 

Tese.  



 

 

Cabe explicitar que a ideia inicial, em termos dos produtos apresentados como 

conclusão do curso de Doutorado, era termos produzido três artigos, dos quais, o primeiro foi 

concluído e publicado, porém, os demais, em vista do volume de dados e informações coletadas, 

extrapolaram o formato exigido pelas publicações científicas da área. Desse modo, optamos por 

apresentar, na íntegra, os resultados da pesquisa de campo, estando prevista a elaboração dos 

artigos após a defesa da Tese.  
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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar os problemas e as ações/práticas de saúde 

produzidas pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, bem como identificar a 

concepção de Saúde e o projeto sociopolítico que orienta as ações do Movimento. A produção 

de dados foi realizada através da análise documental, utilizando como fontes de informação o 

Programa de Reforma Agrária Popular do MST, os cadernos produzidos pelo Setor de Saúde 

do MST e 326 exemplares do Boletim e Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, produzidos 

no período 1981 a 2014, e publicados na Hemeroteca Luta pela Terra, no site 

<www.mst.org.br>. Os dados sobre os problemas de saúde revelam a permanência das doenças 

em decorrência da pobreza estrutural e da insegurança alimentar (diarreia, desnutrição e infecto 

parasitárias), mas incorpora posteriormente as doenças causadas pela expansão do agronegócio 

no campo brasileiro, casos de intoxicação por agrotóxicos e doenças pulmonares causados pelas 

carvoarias. Quanto aos problemas de acesso ao sistema oficial de saúde, a 

ausência/insuficiência de serviços de saúde aparece como a primeira e principal barreira de 

acesso em todos os períodos analisados, entretanto, o vazio assistencial está mais presente no 

primeiro período e nos territórios dos acampamentos, enquanto a insuficiência e a precarização 

dos serviços de saúde são mais relatadas nos espaços dos assentamentos. Os resultados revelam 

que o MST vem realizando historicamente um conjunto de ações de cuidado, prevenção e 

promoção da saúde em seus territórios, em parceria com diversas organizações, como 

Universidades, Ministério da Saúde e Fiocruz. Chama atenção a estratégia de formação técnica 

e superior de seus militantes na área da saúde, que cumprem papel fundamental de cuidado às 

populações vinculadas ao MST, mas também estão inseridos no SUS, assumindo compromisso 

político de cuidado da classe trabalhadora nas regiões urbanas e periféricas do país. Estas ações 

estão orientadas por uma concepção radical e ampliada de saúde e na defesa do SUS integral, 

público e universal. Para o MST, os problemas de saúde diretamente observáveis nos corpos 

das populações assentadas e acampadas expressam a dinâmica e as formas de viver e trabalhar 

no campo brasileiro, bem como suas relações e determinantes estruturais, ou seja, a Saúde Real 

só pode ser compreendida a partir das relações de dominação de classe, raça e gênero que 

determinam a distribuição desigual da riqueza, dos bens que a promovem, bem como das 

agressões e processos destrutivos que a deterioram. O movimento rompe com a lógica 

medicalizante e funcionalista e articula um conjunto de ações e instituições voltadas para 

emancipação, que operam na ordem do singular dos indivíduos e suas famílias, no particular 

das classes e do geral da sociedade orientada para reprodução do capital. A pesquisa revela que 

o projeto do MST no campo da saúde constitui parte do Projeto de Reforma Agrária Popular e 

bastante convergente com o pensamento da epidemiologia crítica. Para o Movimento não é 

possível construir uma sociedade para vida sem uma economia dirigida para reprodução da 

vida, portanto sustentável. Uma economia, uma identidade e cultura soberanas, não subordinada 

e colonizada pelos interesses de organismos internacionais e países de capitalismo central. Uma 

política de vida solidária e integral e formas seguras de metabolismo sociedade natureza.  

Assim, a luta pela Saúde está organicamente vinculada à luta pela Terra e pelo Projeto de 

Reforma Agrária Popular, contra o latifúndio e suas corporações, contra a doença e a barbárie, 

em defesa da vida e da soberania dos povos.  

 

http://www.mst.org.br/
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ABSTRACT 

 

This paper aims to analyze the health problems and actions/practices produced by the Landless 

Rural Workers Movement, as well as to identify the concept of Health and the sociopolitical 

project that guides the Movement's actions. Data production was carried out through document 

analysis, using as sources of information the MST's Popular Agrarian Reform Program, the 

notebooks produced by the Health Sector of the MST and 326 copies of the Bulletin and Journal 

of Landless Workers' Movement, produced in the period 1981 to 2014, and published in 

Hemeroteca Luta pela Terra, on the website <www.mst.org.br>. Data on health problems reveal 

the permanence of diseases due to poverty and food insecurity (diarrhea, malnutrition and 

parasitic infections), but late incorporated in the third period the diseases caused by the 

expansion of agribusiness in the Brazilian countryside, cases of pesticide poisoning and lung 

diseases caused by charcoal works. As for the problems of access to the official health system, 

the absence/insufficiency of health services appears as the first and main barrier to access in all 

periods, however, the healthcare gap is more present in the first period and in the territories of 

the camps, while the insufficiency and precariousness of health services are more frequently 

reported in the spaces of the land settlements. The results reveal that the MST has historically 

been carrying out a set of care, prevention and health promotion actions in its territories, in 

partnership with several organizations, such as Universities, Ministry of Health and Fiocruz. 

Attention is drawn to the technical and higher education strategy of its militants in the health 

area, who play a fundamental role in caring for populations linked to the MST, but are also 

inserted in the SUS, assuming a political commitment to care for the working class in urban 

and peripheral regions of the parents. These actions are guided by a radical and expanded 

conception of health and in the defense of the integral, public and universal SUS. For the MST, 

health problems directly observable in the bodies of settled and encamped populations express 

the dynamics and ways of living and working in the Brazilian countryside, as well as their 

relationships and structural determinants, that is, Real Health can only be understood by starting 

from the relations of class, race and gender domination that determine the unequal distribution 

of wealth, the goods that promote it, as well as the aggression and destructive processes that 

deteriorate it. The movement breaks with the medicalizing and functionalist logic and 

articulates a set of actions and institutions aimed at emancipation, which operate in the singular 

order of individuals and their families, in the particular of classes and the general society 

oriented towards the reproduction of capital. The research reveals that the MST project in the 

field of health is part of the Popular Agrarian Reform Project and very much convergent with 

critical epidemiology thinking. For the Movement, it is not possible to build a society for life 

without an economy aimed at reproducing life, therefore sustainable. A sovereign economy, 

identity and culture, not subordinate and colonized by the interests of international 

organizations and countries of central capitalism. A solidary and integral life policy and safe 

ways of metabolism society nature. Thus, the struggle for Health is organically linked to the 

struggle for the Land and for the Popular Agrarian Reform Project, against the latifundium and 

its corporations, against disease and barbarism, in defense of the life and popular sovereignty. 

 

Keywords: Key words: Rural Health; Unified Health System; Landless Workers' Movement.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Reforma Sanitária Brasileira (RSB) (PAIM, 2008a; 2008b) vem sendo objeto de uma 

polêmica em torno da sua vigência na conjuntura política mais recente, observando-se uma 

diversidade de pontos de vista na produção mais recente na área de Saúde Coletiva. Assim, há 

autores, a exemplo de Gadelha e Costa (2012), que consideram que a RSB teria sido um 

movimento e um projeto de mudança da política de Saúde que se esgotou com a construção do 

Sistema Único de Saúde (SUS), enquanto outros, como Paim (2008a; 2008b; 2018), Gerschman 

(1985; 1994), Fleury (2009; 2018), Silva (2018), consideram que o processo de reforma 

continua vigente, enquanto projeto não plenamente realizado, foi base, portanto, para a 

mobilização de diversos sujeitos políticos em torno da luta pela garantia do Direito à Saúde e 

pela consolidação dos princípios e diretrizes do SUS.   

Este tema é objeto de um conjunto de estudos que tratam de responder a uma pergunta 

que diz respeito à sustentabilidade política da RSB, isto é: quais são os sujeitos políticos 

coletivos que na conjuntura atual, defendem a RSB e os princípios constitucionais do SUS? 

Quem são e quais as concepções, estratégias e práticas dos movimentos sociais em cena na atual 

conjuntura com relação à saúde?  

Estas perguntas estão na base dos projetos em desenvolvimento no Eixo 1 do 

Observatório de Análise Política em Saúde, em curso no Instituto de Saúde 

Coletiva/Universidade Federal da Bahia (UFBA), que trata da Análise do Processo da Reforma 

Sanitária Brasileira no Período 2007 a 20162. Alguns estudos desse eixo buscam descrever os 

vetores de ação política de alguns sujeitos coletivos, tais como Centro Brasileiro de Estudos de 

Saúde (CEBES), Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), movimento médico, 

movimento sindical, movimento feminista, dentre outros, tratando de construir uma análise 

abrangente da atual conjuntura política em saúde.  

Inserido nesse conjunto, este trabalho aborda especificamente o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais sem Terra – MST, especialmente os problemas de saúde enfrentadas pelas 

populações assentadas e acampadas, bem como as concepções, estratégias e práticas 

desenvolvidos pelo movimento no que diz respeito à saúde, buscando analisar sua relação com 

os princípios e diretrizes da RSB e com o processo de construção do SUS.  

Para delimitação desta problemática, tratamos de revisar publicações que tratam dos 

limites e possibilidades da participação social no SUS, através dos Conselhos e Conferências 

                                                             
2 Cf. <www.analisepoliticaemsaude.org.br>. Acesso em: 02 set. 2018.  

http://www.analisepoliticaemsaude.org.br/
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de Saúde, para indicar a necessidades de estudos que abordem outros movimentos sociais que 

não estão necessariamente articulados às instâncias de gestão participativa institucionalizadas 

ao longo do processo de construção desse sistema. Finalmente, apresentamos uma 

caracterização do MST, sua criação e expansão no país, organização política e especificamente, 

a constituição dos órgãos responsáveis pelas ações na área de Saúde.  

 

1.1 Limites e possibilidades da participação social no processo de construção do SUS 

 

A proposta, projeto, processo e movimento da Reforma Sanitária Brasileira tem, desde 

os seus primórdios, colocado como eixo central o fortalecimento da democracia na área da 

saúde, em que os diversos sujeitos possam protagonizar um amplo debate sobre a Política 

Nacional de Saúde, assim como influenciar seus processos decisórios (PAIM, 2008a). Nesse 

sentido, já no documento elaborado pelo Centro Brasileiro de Estudos de Saúde – CEBES, em 

1979, intitulado A Questão Democrática na área de Saúde (1980), aparece a participação social 

como estratégia de democratização e justiça social articulada à noção de direito à saúde e à 

proposta de reforma setorial. É dessa nova abordagem de democracia que o projeto da RSB, 

entendido como um processo civilizatório alternativo, incorporou a democracia como elemento 

chave, seja no princípio da universalidade do direito à saúde, ou na diretriz da participação da 

comunidade no sistema de saúde. 

A amplitude que o conceito veio a adquirir no projeto da Reforma Sanitária Brasileira 

foi promovida pela própria experiência democrática da sociedade brasileira no aprendizado 

experimentado durante a luta pela democratização que culminou com a Constituição de 1988. 

Nessa perspectiva, buscou-se avançar com o desenvolvimento de estratégias de construção de 

um novo tecido social descentralizado e participativo, capaz de reivindicar um modelo de 

democracia no qual impere os princípios de solidariedade e igualdade (FLEURY, 1997 apud 

ESCOREL; MOREIRA, 2009). Assim, investiu-se na participação de representantes de 

diversos segmentos da sociedade brasileira, nas instâncias colegiadas de saúde (conselhos e 

conferências), em particular os representantes dos movimentos de base popular que buscam 

uma redistribuição do poder que seja capaz de instaurar uma democracia substantiva 

(ESCOREL; MOREIRA, 2009). 

Segundo Labra (2009), a Constituição de 1998 introduziu no Brasil diversos 

mecanismos de participação direta e indireta em diversos setores do Estado, nas esferas Federal, 

Estadual e Municipal, pavimentando os caminhos para construção da democracia participativa. 

Os conselhos de saúde, criados no final da década de 90, constitui referência para a criação dos 
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conselhos gestores de políticas sociais, nas mais diversas áreas, e inovando na garantia da 

participação dos representantes da sociedade civil organizada, através do princípio da paridade. 

Para a autora, após décadas transcorridas desde as primeiras propostas da RSB, pode-se afirmar 

que as formulações relativas  

 

À “autêntica” participação da população organizada, em todos os níveis e 

etapas na política de saúde, transformando os beneficiários em voz e voto em 

todas as instâncias, eram realmente visionárias, corajosas e revolucionárias 

para a época. Além disso, conforme registrado na 8ª Conferência Nacional de 

Saúde, foi plantada a semente para subverter o conceito dominante de controle 

social, que passou a ser entendido como uma consequência da participação de 

representantes eleitos da comunidade nos núcleos decisórios do futuro sistema 

de saúde, capacidade de exercer o controle sobre as ações do Estado, em vez 

do Estado controlar a sociedade (LABRA, 2009, p. 183). 
 

Após décadas de implantação de Conselhos e realização de Conferências, constata-se 

que estes canais institucionalizados de participação apesar de constituírem possibilidades reais 

de participação e interferência no processo político em saúde, apresentam uma série de limites, 

a exemplo do “esgotamento” das Conferências de saúde, face à ação dos “grupos de pressão” 

que atuam direta e indiretamente na formulação de políticas, a fragilidade na atuação dos 

representantes dos movimentos populares, a interferências político-partidárias no debate 

desenvolvido nestas instâncias, corporativismo na atuação dos profissionais de saúde e o 

autoritarismo prevalente na atuação da maioria dos gestores que impõem suas agendas e 

induzem decisões (LABRA, 2009; BISPO JÚNIOR; GERSHMAN, 2013; OLIVEIRA; 

TEIXEIRA, 2015). 

A participação de representações da sociedade civil nestas arenas deliberativas é um dos 

caminhos possíveis, porém, percebe-se que não tem sido suficiente como espaço de expressão 

da multiplicidade de problemas e demandas que atualmente vêm sendo colocadas por 

movimentos sociais, composto por formas de organização e de lutas bastante diversas e 

heterogêneas, que buscam dar visibilidade aos problemas decorrentes da desigualdade social e 

da injustiça vigentes na sociedade brasileira e não encontram canais de representação dos seus 

interesses. 

Precisamente por isso, faz-se necessário analisar instâncias não-institucionalizadas, 

como movimentos populares e organizações que podem estar exercendo alguma inferência em 

políticas, ações, programas e projetos governamentais, de forma direta ou indireta, sem passar 

necessariamente pelos colegiados participativos. Portanto, faz-se necessário investigar os 

sujeitos coletivos capazes de produzir ações políticas, tendo em vista garantir o atendimento de 
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suas necessidades e demandas em saúde, bem como analisar a relação que tais sujeitos mantêm 

(ou não) com o movimento pela RSB.  

Esse cenário nos convida a refletir sobre os caminhos do movimento sanitário na luta 

pela saúde e democracia no país. As instâncias institucionalizadas de participação, ainda que 

tenham um papel central na democratização das políticas de saúde, não demonstram capacidade 

de influenciar diretamente e produzir forças necessárias ao enfrentamento desse caráter 

regressivo e conservador das políticas públicas na atual conjuntura, em particular após o golpe 

parlamentar-midiático-judiciário de 2016 e o surgimento de perspectivas neofascistas no Brasil.  

Desse modo, consideramos necessário ampliar o olhar sobre os movimentos e as lutas 

sociais que vem se desenvolvendo na sociedade brasileira, extrapolando o espaço restritos dos 

estudos que abordam o processo de construção/desconstrução do SUS e mesmo o âmbito dos 

estudos que tomam como objeto o processo de Reforma Sanitária Brasileira. Com isso, tratamos 

de revisar, brevemente, alguns autores que estudam os movimentos sociais na 

contemporaneidade, para, em seguida, apresentar a revisão especifica que fizemos sobre o 

Movimento dos Trabalhadores Rurais sem Terra (MST).  

 

1.2 Movimentos e lutas sociais: projetos e estratégias/ações políticas 

 

A partir de uma abordagem marxiana sobre Estado e sociedade civil, buscamos efetuar 

uma breve revisão da literatura contemporânea sobre movimentos sociais e atores/sujeitos 

políticos. Nesse sentido, Ângela Alonso (2009), aponta que as teorias dos movimentos sociais 

se constituíram em uma conjuntura distinta, a do Ocidente dos anos 1960. Marcada pela retração 

da teoria marxista, o termo “movimentos sociais” “foi criado para designar multidões bradando 

por mudanças pacíficas, desarticuladas da luta pelo poder do Estado” (ALONSO, 2009, p. 49). 

Não mais centrados na análise do movimento operário e na revolução, os sociólogos produziram 

três grandes correntes de explicação para os movimentos sociais – a Teoria da Mobilização de 

Recursos (TMR), a Teoria do Processo Político (TPP) e a Teoria dos Novos Movimentos 

Sociais (TNMS).  

Para a autora, enquanto a TMR tem como centralidade a análise conjuntural, 

desvinculada de interpretações estruturais, a TPP e TNMS surgem da crítica às perspectivas 

deterministas e economicistas da ação coletiva, da ideia de um sujeito histórico universal, o 

movimento operário. Estas duas correntes partem de análises macro-históricas, mas consideram 

a política e a cultura como eixos centrais da análise dos movimentos sociais. A TPP aposta 

numa teoria da mobilização política e a TNMS, na mudança cultural.  
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Maria da Glória Gohn (2014a), importante autora brasileira e representante da TNMS, 

caracteriza os movimentos sociais como “ações sociopolíticas construídas por atores sociais 

coletivos pertencentes a diferentes classes e camadas sociais, articuladas em certos cenários da 

conjuntura socioeconômica e política de um país, criando um campo político de força social na 

sociedade civil” (GOHN, 2014a, p. 251). Segundo a autora, as ações desenvolvem um processo 

de criação de identidades em espaços coletivos não institucionalizados, gerando transformações 

na sociedade, seja de caráter conservador ou progressista. 

A autora elabora uma proposta metodológica para análise dos movimentos sociais 

considerando seus elementos internos e externos, entretanto, ressalta a perspectiva de visão de 

totalidade dos grupos sociais, em reconhecer a interconexão e o atravessamento das categorias 

de análise. A partir de um roteiro, a autora define enquanto principais elementos de sua proposta 

de compreensão dos movimentos sociais: as demandas e os repertórios da ação coletiva; 

composição do movimento; princípio articulatório; força social; ideologia; cultura política; 

organização de um movimento; práticas/ações do movimento; projeto sociopolítico; identidade; 

os opositores; e as conquistas e derrotas (GOHN, 2014a). Para fins deste trabalho, buscaremos 

elucidar o projeto sociopolítico, a visão de mundo do MST sobre a problemática da saúde e 

suas práticas, sistematizando suas ações e discursos no campo da saúde, o que dá sentido e 

direção ao movimento e demarca seus pressupostos, reivindicações e propostas para a saúde.  

Para Gohn (2014b), as abordagens sobre os movimentos sociais estão organizadas em 

três principais correntes teóricas: a culturalista-identitária, a institucional/organizacional-

comportamentalista e a histórico-estrutural.  

A corrente culturalista-identitária constituiu-se sob a influência de muitas perspectivas 

teóricas, tais como a sociologia weberiana, o idealismo kantiano, a fenomenologia, escola de 

Frankfurt, dentre outras. Autores como Habermas, Foucault, Bobbio, Giddens, Bourdieu, 

Arendt e Hegel inspiraram a produção teórica desta matriz, contribuindo para análise de 

diversos temas, ações, sujeitos, espaços sociais e culturais que não estavam na cena pública, 

como jovens, mulheres, negros, índios, etc., novidade que foi denominada como “novos 

movimentos sociais”. Tendo como principais referências Alain Tourraine, Melucci e Offe, a 

abordagem culturalista cumpre papel importante em destacar a identidade dos movimentos 

sociais e revelar novas formas de ação social coletiva, como também produzir críticas às 

perspectivas ortodoxas e economicistas de análise sobre os movimentos.  

 A corrente institucional/organizacional-comportamentalista desenvolveu-se nos 

Estados Unidos e alguns países da Europa. As análises dos movimentos sociais pela matriz 

institucional se sustentaram nas teorias liberais, utilitaristas, na antropologia e sociologia, 
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buscando compreender os movimentos como organizações institucionalizadas, seus objetivos, 

interesses, recursos, oportunidades e estratégias. A perspectiva comportamentalista norte-

americana, centralmente marcada pelas teorias institucionais, passa por uma revisão crítica na 

década de 60, dando origem a Teoria da Mobilização de Recursos. Charles Tilly constituiu-se 

como referência importante desta abordagem, apresentando os ciclos de protestos dos 

movimentos sociais e a institucionalização das suas práticas (GOHN, 2014b).  

O paradigma marxista, considerado como matriz clássica ou tradicional de análise dos 

movimentos sociais, contribuiu para os estudos do movimento dos trabalhadores enquanto 

sujeito histórico, sustentado pelas abordagens de Marx, Gramsci, Rosa Luxemburgo, Lefebvre, 

Trotsky, Lenin, Mao Tse-Tung, etc. Para Gohn (2014b), Marx “não se dedicou a teorizar sobre 

as ações coletivas, mas delineou o perfil de um movimento social concreto, o do proletariado, 

dizendo que ele deveria ser compreendido para que se transformasse o mundo das relações 

sociais existentes” (GOHN, 2014b, p. 27).  

O conceito de movimento social na abordagem histórico-estrutural sempre esteve 

vinculado às ideias de lutas de classes (burguesia x proletariado), consciência de classe e aos 

ideais de reforma ou revolução no processo de mudança e transformação social, contribuindo 

para a classificação dos movimentos enquanto reformistas, reacionários ou revolucionários. 

Tomando a classe trabalhadora como sujeito político fundamental, muitos estudos empíricos 

buscaram analisar o movimento operário ou camponês, os sindicatos e os partidos políticos. 

(GOHN, 2014b; MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011). Esta corrente perdeu força na década de 

70, mas foi capaz de aglutinar intelectuais importantes no campo da esquerda na análise dos 

movimentos sociais, como E. Hobsbawn, E. P. Thompsom, I. Mészáros, O. Ianni, R. Antunes, 

E. Sader, etc.  

“O processo capitalista de produção expressa uma maneira historicamente determinada 

de os homens produzirem e reproduzirem as condições materiais da existência humana e as 

relações sociais através das quais levam a efeito produção” (IAMAMOTO; CARVALHO, 

2003, p. 30). Nesse sentido, capital não é uma coisa material, não é relação entre coisas, mas 

uma relação social de produção, correspondente a uma determinada formação histórica da 

sociedade, que toma corpo em uma coisa material e lhe infunde um caráter social específico. 

Sendo o capital uma relação social, supõe o outro termo da relação: o trabalho assalariado, do 

mesmo modo que este supõe o capital. Capital e trabalho assalariado são uma unidade de 

diversos, um se expressa no outro, um recria o outro, um nega o outro.  

Portanto, estamos falando em relações entre duas classes fundamentais: a burguesia, 

detentora dos meios de produção e o proletariado/trabalhadores, detentor da sua força de 
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trabalho. Para Collins (2009), as classes são os principais atores no palco da história, pois 

protagonizam as lutas econômicas e políticas, que fazem alianças e que produzem 

transformações históricas. 

Tomando a perspectiva marxista, Montaño e Duriguetto (2011) questionam as 

formulações acionalistas e culturalistas sobre os movimentos sociais, estamos falando de novos 

ou velhos Movimentos sociais? Substitutivos ou complementares aos movimentos de classe? 

Para os autores, os novos sujeitos ou novos atores sociais – sem-terra, sem-teto, negros, 

mulheres, índios, movimentos pelos direitos humanos, dentre outros – não se caracterizam pela 

ruptura com a centralidade da classe no modo de produção capitalista, consideram que “os 

objetivos [imediatos] de suas lutas, sua composição, suas formas organizativas e todas as suas 

demais características, respondem aos novos conteúdos e às novas formas de dominação e 

exploração capitalista” (ÁLVAREZ, 2006 apud MONTAÑO; DURIGUETTO, 2011, p. 343). 

Trata-se de sujeitos históricos – trabalhadores e trabalhadoras – organizados em novos 

movimentos.  

Não há dúvidas de que a sociedade do capital se complexificou e que novas formas de 

resistências, lutas e organização política surgiram. Movimentos que emergiram no século XXI 

(GOHN, 2013; 2014c) como a Primavera Árabe, Ocuppy Wall Street, Indignados na Europa, 

Movimentos Antiglobalização, Fórum Social Mundial (SANTOS, 2002; 2004) apresentam 

características próprias e precisam ser analisados a partir de suas experiências concretas, mas 

suas lutas, projetos ideopolíticos e prático-operativos não estão desvinculados das contradições 

e antagonismos das classes.  

Negando algumas perspectivas culturalistas sobre a sociedade civil, compreendida 

como esfera pública não estatal e dotada de autonomia e auto-organização em relação ao Estado 

e ao mercado, o presente trabalho assume a compreensão da sociedade civil sob a perspectiva 

de totalidade social, compreendida a partir da contradição central capital/trabalho, espaço em 

que se disputam projetos societários antagônicos, de luta pela hegemonia.  

Assim, tomamos a noção de sociedade civil em Marx e Engels, explicitada na obra 

Ideologia Alemã: 

 

Essa concepção de história tem como base o processo real de produção, 

concretamente a produção material da vida imediata; concebe a forma das 

relações humanas ligadas a este modo de produção e que por ele é engendrada, 

isto é, a sociedade civil nos seus diferentes estágios, como sendo o fundamento 

de toda a história. Isso equivale a representá-la na sua ação como Estado, a 

explicar por meio dela o conjunto das diversas produções teóricas e das formas 

de consciência, religião, moral, filosofia, etc. e a acompanhar o seu 

desenvolvimento por meio dessas produções; o que permite naturalmente 
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representar a coisa na sua totalidade (examinar a relação recíproca de seus 

diferentes aspectos) (MARX; ENGELS, 2007, p. 42).  

 

Assim, partimos da premissa e compreensão da sociedade civil como território de 

disputa da hegemonia, de contradições e conflitos de classes e espaço das relações econômicas 

e sociais privadas. Para Behring (2009), a dinâmica da sociedade civil tem reflexos no Estado, 

os quais são mediados pelas suas instituições e quadros técnicos, mas assegurando sua direção 

de classe – a burguesia. Nesse sentido, não vemos o Estado como árbitro dos conflitos ou 

responsável pelo bem comum, mas cumpre historicamente o papel de valorização 

e acumulação do capital, de reprodução social do trabalho e do capital. Ainda que ganhe certa 

autonomia em relação à sociedade civil, o Estado acompanha os períodos longos do 

desenvolvimento do capitalismo de expansão e estagnação e se modifica histórica e 

estruturalmente, garantindo o processo de acumulação e expressando a hegemonia do capital. 

No campo da saúde, muitos autores têm contribuído com o debate sobre o papel dos 

sujeitos e atores coletivos na política de saúde. Segundo Silva e Labra (2001, p. 01), “como 

qualquer política pública, a política de saúde é fruto de um complexo processo de negociações 

e confrontações que envolvem a burocracia pública, profissionais de saúde, sindicatos, partidos 

políticos, grupos de interesses e organizações da sociedade civil”. Estudos recentes na área de 

Política, Planejamento e Gestão de sistemas de saúde têm trabalhado com os conceitos de ator 

social, sujeito político, atores estatais e societais, sujeitos individuais e coletivos, 

governamentais e não governamentais, agentes, entre outros, para refletir e analisar a correlação 

de forças entre os diferentes sujeitos no processo de formulação e implementação das políticas 

de saúde.   

Nesse sentido, buscamos compreender o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra sob 

a perspectiva do paradigma marxista, buscando analisar as suas experiências concretas, o que 

implica analisá-lo em suas dimensões classista, contraditória e política, como expressão 

organizada e articulada das classes na luta pelos seus interesses e projetos societários. Busca-

se compreender o MST e seu projeto político no campo da saúde, ponto de partida para 

analisarmos a concepção de saúde adotada pelo movimento, e as ações/práticas desenvolvidas 

nos assentamentos e acampamentos e pelo Setor de Saúde constituído pelo movimento. 

Procura-se analisar as categorias Projetos e Ações realizadas pelo MST na área da saúde sob a 

lógica das classes e lutas de classes, ainda que expressem essa relação social no âmbito mais 

conjuntural ou da formação social brasileira, revelam a contradição fundamental – capital x 

trabalho, burguesia x proletariado e suas diversas frações.  
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1.3 MST: origens e atuação na área de saúde 

 

O Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, também conhecido como 

Movimento dos Sem-Terra ou MST, é fruto de uma questão agrária que é estrutural e histórica 

no Brasil. O MST surgiu da reunião de vários movimentos populares de luta pela terra, os quais 

promoveram ocupações de terra nos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São 

Paulo e Mato Grosso do Sul, no período de 1979 a 1984, e aos poucos expandiu-se por todo o 

Brasil. Foi criado formalmente no Primeiro Encontro Nacional de Trabalhadores Sem Terra, 

que contou com a participação de 80 representantes de 13 estados e foi realizado entre 21 a 24 

de janeiro de 1984, em Cascavel, no estado do Paraná (CALDART, 2001; COMPARATO, 

2001). 

Atualmente organizado nas cinco regiões do Brasil, em 24 estados, conta com a 

participação de 350 mil famílias, que conquistaram a terra por meio da luta e da organização 

política dos trabalhadores rurais3 e, em cujo horizonte, está a luta contra o sistema capitalista 

com objetivo de promover uma “reforma agrária popular”4 e construir as bases de uma nova 

sociedade. Como define João Pedro Stédile e Bernardo Fernandes, “o MST nasceu como um 

movimento camponês, que tinha como bandeira as três reivindicações prioritárias: terra, 

reforma agrária e mudanças gerais na sociedade” (STÉDILE; FERNANDES, 2012, p. 33). No 

horizonte desse movimento, está o objetivo de construir uma nova sociedade, lutando contra o 

sistema capitalista e criando as bases para um modelo de reforma agrária popular.  

Para Comparato (2001, p. 101), “o MST constitui um ator político novo mesmo que 

nenhuma de suas ações ou características organizativas seja original. A novidade está na 

articulação, feita a partir de táticas e elementos já conhecidos, e na habilidade política que o 

movimento tem demonstrado, ao fazer aliados em vários segmentos da sociedade civil”. 

                                                             
3 Cf. <www.mst.org.br>. Acesso em: 02 set. 2017.  
4 O Programa de Reforma Agrária Popular do MST reúne medidas amplas e abrangentes de luta e enfrentamento 

do capital, que se expressa no campo pelo modelo de agricultura do agronegócio. Para o Movimento, esse modelo 

destrói e se apropria “de todos os bens da natureza, da saúde e da cultura popular para transformar tudo em 

mercadoria, em lucro!” (MST, 2013, p. 16). A centralidade do programa é a negação do agronegócio e afirmação 

de um outro modelo de agricultura - reforma agrária com distribuição de terras para os camponeses; matriz de 

produção centrada na produção de alimentos; matriz tecnológica centrada na agroecologia, na produção de 

alimentos livre de venenos e que gere saúde e condições de o povo viver no campo. Articulando os trabalhadores 

do campo e da cidade, propõe mudanças radicais da sociedade capitalista, como também, melhoria da 

infraestrutura nas comunidades rurais e camponesas. Identificamos no referido documento como proposta para a 

saúde: “garantir o acesso aos serviços de saúde pública, de qualidade e gratuita, para toda a população do campo. 

E, assegurar a construção de centros de saúde nos assentamentos e a criação e cultivo de ervas e plantas medicinais” 

(MST, 2013, p. 47).  

http://www.mst.org.br/
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Ao longo do processo de ocupação e constituição dos assentamentos, o MST se organiza 

a partir de setores, inclusive saúde, buscando enfrentar de forma organizada os problemas do 

cotidiano da vida no campo. Segundo Carneiro et al (2007): 

 

Esse processo se inicia com a ocupação da terra, momento em que os 

acampados passam a se organizar em núcleos de 10 famílias, elegendo um 

coordenador e uma coordenadora, que farão parte da direção do acampamento. 

Cada núcleo define um representante/pessoa para participar de tarefas como 

produção, saúde, educação, lazer, segurança. Atuando em conjunto com 

pessoas de outros núcleos, formam os setores responsáveis pela execução das 

tarefas. As decisões sobre o cotidiano no acampamento e assentamento são 

definidas em reuniões dos núcleos, reunião da coordenação e assembleia geral, 

assegurando o princípio da democracia e garantindo a participação de todos 

no processo decisório, a divisão de tarefas e a direção coletiva (CARNEIRO 

et al, 2007, p. 218). 
 

Os jornais e cadernos produzidos pelo MST revelam a preocupação do movimento com 

as condições de vida e a saúde de seus integrantes. Desde a sua criação, os acampamentos e 

assentamentos têm produzido diversas ações na área da saúde, como acompanhamento pessoas 

adoecidas, ações educativas e de promoção da saúde, preocupações com o acesso aos serviços 

de atenção à saúde, água de boa qualidade, promoção e uso de fitoterápicos, etc. Percebe-se que 

muitos integrantes do MST atuam como agentes comunitários de saúde inseridos em programas 

como o Programa de Saúde da Família (PSF) e participam nas instâncias de controle social do 

SUS como os Conselhos Municipais e Estaduais de Saúde (CARNEIRO et al, 2007). 

Esse processo, ou seja, a mobilização do MST com relação às questões de saúde, vem 

se constituindo objeto de alguns estudos e pesquisas que apontam evidências de que as 

condições de saúde das populações do campo e da floresta, entre as quais se situam os grupos 

vinculados ao MST, apresentam uma situação mais precária que a da população urbana 

(BRASIL, 2013). Tal perspectiva é ratificada pela Pesquisa sobre a Qualidade de Vida, 

Produção e Renda dos Assentamentos da Reforma Agrária, coordenada pelo Instituto Nacional 

de Colonização e Reforma Agrária – Incra (2010).  

O estudo Saúde dos Trabalhadores Rurais de Assentamentos e Acampamentos da 

Reforma Agrária, realizado com 3.687 famílias assentadas e 2.851 acampadas em todas as 

regiões do país, coordenada pelo Coletivo Nacional de Saúde do MST, com apoio do Núcleo 

de Estudos em Saúde Pública/Universidade de Brasília – UnB e do Ministério da Saúde, 

também revelou as precárias condições de vida e saúde dessas populações (UNB; MST, 2001).   

Esse processo, ou seja, a criação e mobilização do MST com relação às questões de 

saúde, vem se constituindo objeto de alguns estudos que tem demonstrado alguma 
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relação/consonância entre os princípios do SUS e a RSB e o projeto do MST como Carneiro et 

al (2007), Severo e Da Ros (2012), Santos e Hennington (2013), Rückert et al (2014), Rückert 

e Aranha (2018). Os documentos e cadernos de saúde do movimento de fato apresentam uma 

concepção ampliada de saúde, a defesa do SUS e da Reforma Sanitária, reproduzindo a 

ideia/conceito de saúde como expressão da vida social e suas determinações, 

 

Uma sociedade com saúde é onde os homens e mulheres vivem com liberdade 

para participar e ter seus direitos respeitados. Onde a renda e a riqueza sejam 

distribuídas com igualdade. Com terra, trabalho, moradia, alimentação, 

educação, lazer, saneamento básico, transporte, saúde pública, cultura, meios 

de comunicação, energia elétrica – onde haja justiça, igualdade, participação 

e organização. Mas para que isso se torne realidade, é necessário a organização 

de todos os trabalhadores e trabalhadoras para lutar por uma sociedade justa e 

saudável (MST, 2000c, p. 12). 

 

Ainda o mesmo caderno, denominado Construindo o Conceito de Saúde do MST, 

publicado em 2000, apresenta os princípios e diretrizes do SUS – Universalidade, Equidade, 

Integralidade e Participação –, e se refere ao movimento sanitário que surge na década de 1970: 

 

Foi nessa época que setores da sociedade – profissionais de saúde, políticos, 

estudiosos, sindicatos e a população em geral – criaram o Movimento pela 

Reforma Sanitária. Esse movimento criticava o INPS, que só atendia as 

pessoas com carteira assinada e o FUNRURAL, que só atendia trabalhadores 

e trabalhadoras que tinham carteirinha do sindicato e contribuíam 

mensalmente, mas mesmo assim eram mal atendidos (MST, 2000c, p. 41). 
 

Segundo Carneiro et al (2007), em 1998 foi criado o Coletivo Nacional de Saúde do 

MST. Realizado em Brasília, através de uma oficina, contou com a participação de militantes 

de 23 estados do país. Esse encontro foi marcado pela discussão do conceito ampliado de saúde 

e considerou o direito à saúde como conquista consagrada na Constituição de 1988. A 

constituição do Coletivo teve como resultado a criação dos princípios do MST para a saúde, a 

afirmação de que da política de saúde do campo deve ser baseada no fortalecimento e 

consolidação do SUS e dos princípios da Reforma Sanitária, a ampliação da formação dos 

integrantes do setor e de suas ações e parcerias.  

Entretanto, isso não é suficiente para afirmar que o MST se constitui enquanto um 

movimento de luta pela saúde no Brasil. Precisamos nos perguntar se esses textos são 

meramente retóricos ou se traduzem estratégias de ação política e práticas de saúde nos 

assentamentos. Além disso, cabe questionar até que ponto o MST participa do movimento 
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sanitário, e caso positivo, como se dá essa articulação, ou seja, como se dá a mobilização e a 

participação política do MST no movimento pela RSB.  

Paralelamente a estas iniciativas de saúde produzidas pelo MST, o Ministério da Saúde, 

através da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa, em parceria com o Grupo da Terra5, 

instituiu a Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo e da Floresta – 

PNSIPCF (BRASIL, 2013). A PNSIPCF, aprovada na 14ª Conferência Nacional de Saúde, é 

um marco histórico no debate sobre as políticas de saúde e um reconhecimento das condições 

e dos determinantes sociais do campo e da floresta no processo saúde/doença. Instituída no 

âmbito do SUS, através da Portaria n° 2.866/2011, esta política é resultado do debate e 

articulação de representantes dos movimentos sociais e constitui-se enquanto instrumento 

importante de reconhecimento das necessidades de saúde destas populações e norteador da 

organização dos serviços de saúde (BRASIL, 2013).  

Para Carneiro et al (2007), com a criação do Grupo da Terra “pela primeira vez, o 

‘público-alvo’ da política de saúde para o campo começou a participar diretamente do processo 

de sua construção” (CARNEIRO et al, 2007, p. 218). Os autores fazem um estudo sobre a 

evolução das políticas de saúde das populações do campo e revela que na história do Brasil os 

maiores avanços das políticas oficiais de saúde para o campo ocorreram nos períodos de maior 

organização dos trabalhadores rurais, tais como Fundo Nacional de Amparo ao Trabalhador 

Rural (FUNRURAL), em 1960, o Programa Integrado de Ações de Saúde e Saneamento 

(PIASS), em 1980 e no ano de 2004, o Grupo da Terra.  

Segundo revela a PNSIPCF (BRASIL, 2013), há evidências de que as condições de 

saúde das populações do campo e da floresta, entre as quais se situam os grupos vinculados ao 

MST, apresentam uma situação mais precária se comparada com a da população urbana. Tal 

perspectiva é ratificada pela Pesquisa sobre a Qualidade de Vida, Produção e Renda dos 

Assentamentos da Reforma Agrária, coordenada pelo Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária – Incra (2010), e por autores que revelam as limitações de acesso e qualidade 

nos serviços de saúde, condições de moradia insalubres, baixa cobertura de saneamento básico, 

dificuldades de acesso à água potável (cacimbas e poços) para consumo e irrigação das 

lavouras, precária ou ausência de coleta de lixo, energia elétrica e transporte coletivo (MAEDA 

et al, 2007; CARNEIRO et al, 2005; 2007; SANTOS, 2011; FONTOURA JÚNIOR et al, 2011; 

                                                             
5 Instituído por meio das Portarias MS/GM nº 719, de 14 de abril de 2004, e MS/GM nº 2.460, de 12 de dezembro 

de 2005, este Grupo foi constituído com a participação de diversos representantes das áreas técnicas do Ministério 

da Saúde, Anvisa, Fiocruz, CONASS, CONASEMS, e dos movimentos sociais do campo: MST, CONTAG, 

Movimento das Mulheres Camponesas, Comissão Pastoral da Terra, com a incorporação posterior dos 

representantes dos Quilombolas e Seringueiros (CARNEIRO et al, 2007).  
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RICARDO, 2011; RICARDO; STOTZ, 2012; SEVERO; DA ROS, 2012; SANTOS; 

HENNINGTON, 2013; RÜCKERT et al, 2014). 

A revisão de literatura sobre este tema (BARROS; TEIXEIRA, 2018), especificamente 

no que diz respeito à problemática de saúde, evidenciou uma lacuna na produção cientifica, 

dentre os 108 trabalhos capturados nas bases Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), apenas 15 tratam das questões de 

saúde.  Todos os trabalhos analisados discutem, em maior ou menor grau, as condições de vida 

e saúde da população que vive nos assentamentos e acampamentos do MST, apontando uma 

diversidade de problemas que afetam grupos específicos dessa população, a exemplo das 

condições de trabalho no campo (SANTOS; HENNINGTON, 2013; RÜCKERT et al, 2014; 

FONTOURA JÚNIOR et al, 2011; TEIXEIRA; OLIVEIRA, 2014; EBLING et al, 2015; 

CARNEIRO et al, 2008; SANTOS, 2011) e a problemática da saúde da mulher (CARNEIRO 

et al, 2008; MAEDA et al, 2007; SANTOS, 2011; RÜCKERT et al, 2014; TEIXEIRA; 

OLIVEIRA, 2014). 

Chama atenção a lacuna existente com relação à situação de saúde das crianças, ainda 

que existam informações pontuais em alguns trabalhos analisados (SANTOS; HENNINGTON, 

2013; CAVALCANTE; NOGUEIRA, 2008; FONTOURA JÚNIOR et al, 2011; SANTOS, 

2011). Além das condições de saúde, grande parte dos trabalhos relata a problemática da 

acessibilidade da população assentada/acampada às ações e serviços do sistema de saúde, 

apontando diversos problemas que limitam o acesso aos serviços oficiais de saúde (SANTOS; 

HENNINGTON, 2013; CARNEIRO et al, 2008; RÜCKERT et al, 2014; CAVALCANTE, 

NOGUEIRA, 2008; RICARDO, 2011; RICARDO, STOTZ, 2012; FONTOURA JÚNIOR et 

al, 2011; TEIXEIRA; OLIVEIRA, 2014; MAEDA et al, 2007; SANTOS, 2011). Em 

contrapartida, alguns trabalhos analisam as concepções e práticas de saúde realizadas nos 

acampamentos e assentamentos (CARNEIRO et al, 2007; CAVALCANTE; NOGUEIRA, 

2008; RICARDO; STOTZ, 2012; SANTOS; HENNINGTON, 2013; SANTOS, 2011), 

explicitando a importância dos Coletivos de Saúde do MST na luta e garantia pelo direito à 

saúde.  

Além das limitações no acesso e qualidade dos serviços de saúde, vários estudos revelam 

condições de moradia insalubres, baixa cobertura de saneamento básico, dificuldades de acesso 

à água potável (cacimbas e poços) para consumo e irrigação das lavouras, precária ou ausência 

de coleta de lixo, energia elétrica e transporte coletivo (MAEDA et al, 2007; CARNEIRO et al, 

2007; CARNEIRO et al, 2008; SANTOS, 2011; FONTOURA JÚNIOR et al, 2011; RICARDO, 
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2011; RICARDO; STOTZ, 2012; SEVERO; DA ROS, 2012; SANTOS; HENNINGTON, 

2013; RÜCKERT et al, 2014). 

Alguns trabalhos (artigos, monografias, dissertações e teses) não capturados pela 

revisão sistemática e/ou publicados após 2014, também revelam a precarização da vida dos 

trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra e os problemas/deficiências da saúde do campo, 

evidenciando as ações/práticas do MST na área da saúde, as concepções de saúde que orientam 

essas ações, bem como a luta pela garantia do direito à saúde em seus territórios (BÚRIGO et 

al, 2009; SCOPINHO, 2010; SOUZA, 2012; RÜCKERT, 2012; ZANATTA; BRÊTAS, 2016; 

SANTOS, 2016; KINIERIM, 2016; CASTILLERO, 2016; SOUZA; SAWAIA; 2016; 

ROTOLO, 2017; SILVA, C. G., 2017; SILVA, E. S., 2017; ANDRADE, 2017; BÚRIGO et al, 

2019; SILVA; PRADA, 2020). Outros estudos revelam o importante trabalho realizado pelas 

mulheres do MST no cuidado, educação, prevenção e promoção da saúde, na produção dos 

fitomedicamentos e cultivo das farmácias vivas (SIQUEIRA, 2003; FERRO, 2015; FARIAS, 

2016; RÜCKERT, 2018).  

Cabe ressaltar que a maioria desses trabalhos são “estudos de caso”, que tomam como 

objeto grupos específicos dessa população e/ou determinados assentamentos e/ou 

acampamentos localizados em alguns estados brasileiros, não apresentando um panorama mais 

amplo e abrangente da problemática de saúde dos milhares de indivíduos que vivem nos 

assentamentos e acampamentos do MST nas diversas regiões do Brasil.  

Diante disso, considerou-se relevante a realização de um estudo específico sobre a saúde 

das populações vinculadas ao MST, que ofereça uma visão histórica e abrangente dos principais 

problemas de saúde enfrentados pela população dos assentamentos e acampamentos do MST, 

bem como das respostas que o movimento oferece à estes problemas e necessidades de saúde, 

através da análise do seu projeto político, especificamente da concepção de saúde e das práticas 

de saúde que são realizadas nos assentamentos e acampamentos.  Para isso, foram elaboradas 

as seguintes perguntas: a) Quais os principais problemas de saúde enfrentadas pelas populações 

assentadas e acampados do MST? Como o MST vem se organizando para o enfrentamento 

desses problemas? Qual o projeto político do MST com relação à saúde? Em que bases 

conceituais se assenta tal projeto? Quais as ações e práticas de saúde realizadas nos 

acampamentos e assentamentos do MST? Até que ponto estas concepções e ações se 

aproximam/distanciam dos princípios e propostas da RSB?  

Assim, o presente estudo tem como objetivo analisar as bases conceituais do projeto 

político para a saúde e os principais problemas de saúde do MST, no período de 1981 a 2014, 
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com ênfase na identificação da concepção acerca da saúde, que fundamenta o conjunto de ações 

e práticas de saúde desenvolvidas junto às populações assentadas e acampadas. 
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2 PRESSUPOSTOS GERAIS DA INVESTIGAÇÃO (TESE) 

 

Partimos da compreensão de que os problemas e necessidades de saúde das populações 

assentadas e acampadas do MST expressam múltiplas determinações, oriundas das suas 

condições de vida e trabalho no campo, as quais se apresentam, de forma diferenciada, nos 

grupos populacionais que vivem nos assentamentos e acampamentos situados nas diversas 

regiões do país, em função das características da estrutura agrária brasileira e da luta pela terra 

desenvolvida ao longo do período estudado.  

Acompanhando este processo, é possível verificar a evolução das estratégias e das ações 

desenvolvidas pelo movimento para promover e preservar a saúde destas populações, as quais 

expressam uma concepção ampliada, radical e complexa de saúde. Para o MST, o modelo de 

acumulação agrária agroindustrial incide sobre as formas de viver e trabalhar dos assentados e 

acampados, determinando as possibilidades de adoecer e morrer no espaço rural. As doenças 

que se expressam nos corpos dos/das Sem Terra encarnam a dimensão  particular dos modos 

de viver desse grupo e expressam a dimensão geral da sociedade brasileira, estruturada pela 

dominação da burguesia agrária, pela constituição do latifúndio e pela ofensiva das corporações 

do agronegócio sobre as comunidades que vivem no espaço rural.  A determinação social da 

saúde das populações do campo define a ocorrência e distribuição dos problemas, bem como 

as possibilidades de acessos aos bens e serviços fundamentais ao atendimento das necessidades 

básicas de sobrevivência desses grupos. Entretanto, apesar das condições de vida e saúde dos 

assentados e acampados serem forjadas pelas múltiplas determinações e condicionamentos 

estruturais que operam na sociedade e no campo, a relativa autonomia ou grau de liberdade do 

Movimento possibilita a construção de um projeto político emancipador que inclui a defesa do 

direito universal à saúde, e dá suporte à organização de ações de cuidado, prevenção e  

promoção da saúde de seus militantes, nas diversas conjunturas, desde a sua criação.   

Assim, consideramos o MST como um ator político importante de luta pela terra e pela 

democracia no Brasil, e como um ator relevante na luta pela saúde, que, embora não esteja 

integrado organicamente ao processo de Reforma Sanitária Brasileira, defende os princípios e 

diretrizes do SUS. Para além do SUS, entretanto, o MST defende, em seus documentos internos, 

uma concepção ampliada e radical de Saúde e desenvolve um conjunto de práticas de saúde que 

buscam dar respostas aos problemas e necessidades de saúde das populações assentadas e 

acampadas. Como ator político, reconhece o Movimento pela RSB e atua politicamente, 

enquanto grupo de pressão, nas instâncias colegiadas de gestão e de participação do SUS, junto 

a Secretarias Municipais de Saúde dos municípios onde se instalam os assentamentos e 
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acampamentos, bem como através de ocupação de órgãos públicos (INCRA, prefeituras, sede 

do Ministério da Saúde, bancos, etc.), marchas, audiências, eleição de seus militantes para o 

legislativo, dentre outras.  As necessidades e as reivindicações de saúde do Movimento, assim, 

compõem as pautas de negociação com as instituições públicas, revelando que a luta pelo direito 

à saúde constitui parte de um projeto mais amplo de luta pela Reforma Agrária Popular, que, 

além da defesa do direito à saúde inclui a luta contra o latifúndio e suas corporações e o acesso 

aos bens fundamentais à vida.  

A construção do Projeto de Reforma Agrária Popular, assim, prevê a ruptura com as 

estruturas de opressão no campo brasileiro e a construção de novas relações humanas, sociais e 

de gênero, enfrentando a exploração de classe, o racismo, machismo e a LGBTfobia presentes 

em seus territórios e na sociedade como um todo. Busca assegurar e proteger os bens da 

natureza, produzir alimentos cultivando ambientes saudáveis (agroecologia), garantir o acesso 

à educação, ao crédito, à moradia, água, luz, esgotamento sanitário, etc., ao mesmo tempo em 

que tem como propósito construir formas autônomas de cooperação e solidariedade entre os 

trabalhadores que vivem no campo e na relação política com as massas urbanas.  
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3 OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral 

Analisar os problemas de saúde, as práticas e o projeto político do Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, no período de 1981 a 2014. 

 

Objetivos Específicos  

a) Identificar, descrever e analisar os problemas de saúde e condições de vida das 

populações assentadas e acampadas do MST;  

b) Caracterizar as práticas de saúde promovidas e realizadas nos acampamentos e 

assentamentos do MST.  

c) Analisar as concepções de saúde que orientam as práticas e revelam o projeto do MST 

no campo da saúde; 

d)  Identificar a posição ou visão de mundo do MST sobre o Sistema Único de Saúde;  

e) Analisar as bases conceituais do projeto político do MST para a saúde, apontando as 

convergências e distanciamentos com relação ao projeto da RSB.  
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4 ELEMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS 

 

4.1 Resgatando a epidemiologia social 

 

 A escolha do referencial teórico que fundamenta a elaboração e análise dos problemas 

de saúde das populações assentadas e acampadas vinculadas ao MST, tomou como ponto de 

partida uma revisão das abordagens teóricas no âmbito da chamada Epidemiologia social latino-

americana, que tratam de compreender o processo saúde-doença em uma perspectiva crítica.  

Nesse sentido, identificamos uma multiplicidade de correntes teóricas, que se distinguem por 

sua vinculação epistemológica a distintas teorias do social, a exemplo da contribuição de 

Laurell (1982; 1993); Laurell e Noriega (1989), Possas (1989), Samaja (1992; 1993; 2000), 

Paim (1997), Sabroza (2004), Castellanos (1990; 1997), Almeida Filho (2004) e outros.  

 Dentre tais abordagens, consideramos que a reflexão e a elaboração teórica 

desenvolvida por Jaime Breilh6 (1990; 2006; 2010; 2011; 2013; 2015; 2017; 2019), a partir da 

década de 70, oferece um conjunto de conceitos que constituem a perspectiva mais adequada 

para a análise da determinação social da saúde das populações vinculadas ao MST. Para este 

autor, a noção de determinação social da saúde se desenvolve enquanto crítica e ruptura com 

a epidemiologia clássica e seu multicausalismo linear, contra o paradigma empírico-

funcionalista da epidemiologia ecológica e se coloca na interface do “materialismo crítico, da 

economia política e da ecologia política, em seu diálogo com uma versão crítica das ciências 

da saúde, o ambiente e a sociedade” (BREILH, 2013, p. 21). Nessa perspectiva,    

 

Se propone descifrar el movimiento de la vida, de su metabolismo histórico 

en la naturaleza, de los modos de vivir típicos (económicos, políticos, 

culturales) y del movimento de los geno-fenotipos humanos, en el marco del 

movimiento de la materialidad social cuyo eje es la acumulación de capital, 

nombre que toma en nuestras sociedades la reproducción social (BREILH, 

2013, p. 21). 
  

 A epidemiologia crítica defendida por Breilh se vincula às lutas dos povos pela 

superação de um modo de produção centrado na exploração de classe e na acumulação de 

riqueza, reconhecendo a incompatibilidade entre esse sistema social e os modos de viver 

                                                             
6 Médico, Mestre em Ciências e Medicina Social - Universidade Autônoma Metropolitana do México e Doutor 

em Epidemiologia – Universidade Federal da Bahia/Instituto de Saúde Coletiva. Docente e Reitor da Universidade 

Andina Simón Bolívar (Equador), Fundador e Diretor Executivo do Centro de Estudos e Aconselhamento em 

Saúde (CEAS) e Presidente da Comissão de Inquérito do Sistema Nacional de Investigação Agrária (SIPAE). Um 

dos fundadores e mais importantes pensadores da epidemiologia social latino-americana, e autor de diversos 

artigos e livros, dentre eles Epidemiologia Crítica: ciência emancipadora e interculturalidade (2006).   
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saudáveis. Desse modo, a concepção de determinação social da saúde constitui uma ferramenta 

teórico-metodológica que busca compreender a relação entre reprodução social (geral-

particular-singular), modos de viver, adoecer e morrer na sociedade, focando-se, especialmente 

na análise da relação entre a ordem social capitalista e a saúde. Segundo o autor:  

 

A unidade coerente da epidemiologia crítica é a concepção da realidade como 

um processo que se desenrola como um movimento organizado em torno de 

“modos de vida” ou de “reprodução social”, com suas contradições e relações; 

é a concepção dialética  de que esses são modos de devir ou determinações 

das condições de vida e dos confrontos que vêm finalmente a ocorrer em 

nossos genótipos e fenótipos; é a projeção da ação na saúde como uma ruptura 

com os processos que destroem  nossa saúde e nos impedem de nos 

emanciparmos (prevenção), e uma ruptura a favor dos processos que nos 

protegem e aperfeiçoam, tanto coletiva  quanto individualmente (promoção) 

(BREILH, 2006, p. 83).  

 

 Assumindo esta perspectiva, tratamos de revisar a elaboração teórica desenvolvida por 

Breilh, constatando que ele dialogou com diversos autores latino-americanos como Juan 

Samaja (1992; 1993), Almeida Filho (1989, 2000; 2004), Cristina Laurell (et al, 1977; 1982),  

reconhecendo suas contribuições no campo da Saúde Coletiva para a elaboração de uma 

concepção de Saúde enquanto processo multidimensional, marcada por determinações, 

múltiplos movimentos e hierarquias que se desenvolvem no movimento da vida social, 

enquanto fenômeno da sociedade geral.  

 O autor trata, porém, de evidenciar suas diferenças na elaboração de seu pensamento e 

construção de uma teoria geral da saúde.  Assim, toma como ponto de partida a reflexão sobre 

a categoria marxista “reprodução social”7 e analisa as relações entre este processo e a saúde, 

buscando superar a definição de saúde como “ausência de doenças”, medida indiretamente pela 

“presença” e quantificação de enfermidades em pessoas, reduzida ao plano individual e dos 

fenômenos empiricamente observáveis sob uma lógica unidimensional.  

 Desse modo, consideramos que “a saúde é, sempre e simultaneamente, o movimento de 

                                                             
7 “O processo capitalista de produção, considerado em seu conjunto ou como processo de reprodução, produz não 

apenas mercadorias, não apenas mais valor, mas produz e reproduz a própria relação capitalista: de um lado, o 

capitalista, do outro, o trabalhador” (MARX, 2017, p. 653). Portanto, a reprodução das relações sociais é a 

reprodução da dominação e do poder da classe capitalista. A reprodução ampliada do capital supõe a recriação 

ampliada da classe trabalhadora, do antagonismo de interesses que permeia as relações de classes, que se expressa 

nas lutas de classes (IAMAMOTO, 2014). Trata-se de um processo eminentemente político e social, em que a 

classe dominante – capitalista/burguesia – exerce seu poder no conjunto da sociedade, tendo o Estado como 

instrumento privilegiado de garantia de seus interesses. Nesse sentido, estamos falando da reprodução ampliada 

da riqueza e da pobreza, que se expressa na pauperização crescente da classe trabalhadora em relação à acumulação 

do capital. Essa relação de dominação e exploração determina a globalidade da vida da classe trabalhadora e se 

expressa nas condições de saúde, educação, habitação, renda, como também, na luta pela sobrevivência, na busca 

pela redução do processo de exploração. 
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gênese e reprodução possibilitado pelo concurso de processos individuais e coletivos, que se 

articulam e se determinam mutuamente” (BREILH, 2006, p. 45). A saúde é, portanto, 

multidimensional, sendo preciso reconhecer a complexidade do ‘objeto saúde’ em dimensões e 

ordens distintas, ou seja, enquanto o ser da saúde (dimensões ontológicas), como conceito 

(dimensões epistemológicas) e como campo de ação e suas formas de prática (dimensões 

práxicas). Trata-se de uma unidade dialética, “em cada uma dessas dimensões atuam ordens do 

movimento, e por último, em cada uma dessas ordens se dão contradições entre polos do 

referido movimento” (BREILH, 2006, p. 41). Como processo, a saúde  

 

Se realiza na dimensão geral da sociedade, na dimensão particular dos grupos 

sociais e na dimensão singular dos indivíduos e seu cotidiano. No terreno da 

intervenção, também é possível trabalhar nas dimensões curativa, preventiva 

e de promoção. E, no que concerne ao epistemológico, a saúde pode ser vista 

pela perspectiva de diversas culturas (BREILH, 2006, p. 43).  
 

  Nessa perspectiva, Breilh propõe uma revisão da noção de “perfil epidemiológico”, 

categoria que “permite estudar as contradições determinantes do devir da saúde nas dimensões 

da sociedade em geral, os modos de vida particulares dos grupos situados em posições distintas 

da estrutura de poder, os estilos de vida pessoais e os processos contraditórios que se expressam 

nas pessoas” (BREILH, 2006, p. 32). Em suas palavras:   

 

No centro de nossa ideia de perfil epidemiológico estava a categoria da 

“reprodução social”, que se refere ao movimento de produção e consumo que 

ocorre na base produtiva e que, ao se desenvolver, permite que continuem a 

ser construídas formas de consciência, de organização e de relação com a 

natureza que, por sua vez, contribuem para desenvolver e transformar, em uma 

determinada forma de práxis, a referida base produtiva. A categoria da 

reprodução social permite-nos estabelecer o movimento interdependente entre 

a dimensão econômica da vida e as dimensões da vida cultural, da vida 

organizacional política e da vida ecológica dos grupos (BREILH, 2006, p. 66).   

 

 Em síntese, para Breilh (2006), o raciocínio epidemiológico e a elaboração de um perfil 

epidemiológico devem considerar os determinantes estruturais ou a realidade completa da 

saúde; a saúde atual com suas relações determinantes e processos generativos (modos de vida 

das classes); e a saúde diretamente observável, os processos específicos, vista de imediato nos 

indivíduos em seus sintomas e sinais, tal como explicitado no modelo abaixo (Figura 1).  
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Figura 1 – Perfil Epidemiológico 

  

 Fonte: Breilh (2013, p. 23) 

 

 O nível da determinação geral constitui a totalidade social da estrutura econômica, das 

relações políticas (poder) e culturais dominantes. Segundo a visão marxista adotada pelo autor, 

a estrutura socioeconômica é elemento da lógica, que define a natureza das relações que se 

reproduzem em uma sociedade, o metabolismo Sociedade-Natureza. Se a lógica da sociedade 

é a acumulação de riqueza, se a reprodução social gira em torno da produção de mais-valia, da 

dominação e alienação, significa que há um sistema social de expropriação, de exclusão social, 

significa que uma classe social (no caso das sociedades capitalistas, a burguesia) se apropria 

dessa riqueza socialmente produzida pelas classes trabalhadoras. Esse processo de acumulação 

capitalista determina as formas de organizar as relações de poder político, e também à forma de 

desenvolver a cultura (BREILH, 2006). 

 Na análise da dimensão particular, relativa ao perfil epidemiológico, Breilh (2006) 

incorpora as perspectivas étnico-raciais e de gênero para explicar como a estrutura de poder de 

uma sociedade condiciona a distribuição social do acesso a bens e serviços dos quais depende 

a qualidade de vida dos diversos grupos. Assim, classe, raça e gênero não são processos 

desvinculados, mas compõem “a unidade de uma estrutura de poder, e que, embora impliquem 

formas diversas de concentração e dominação, conservam uma estreita inter-relação em seu 

movimento” (BREILH, 2006, p. 213). As três estruturas de inequidades8 possuem relativa 

                                                             
8 Para Breilh (2006), “a inequidade não se refere à injustiça na repartição e no acesso, mas no processo intrínseco 

que o gera. A inequidade alude ao caráter e ao modo de devir de uma sociedade que determinam a repartição e o 

acesso desiguais (desigualdade social) que são sua consequência (...). A inequidade é uma categoria analítica que 

dá conta da essência do problema, ao passo que a desigualdade é uma evidência empírica que se torna ostensiva 

nos conjuntos estatísticos, e para cuja compreensão adequada é preciso desvendar a inequidade que a produz. A 

desigualdade é uma injustiça, ou iniquidade (com i) no acesso, uma exclusão produzida com respeito à fruição, 
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autonomia, mas se inter-relacionam e compartilham da mesma lógica de acumulação, 

apropriação e concentração de poder. Portanto, a análise da determinação da reprodução social 

e da saúde impõe uma interpretação não hierárquica das categorias classe, raça e gênero, 

visando compreender o movimento interdependente e suas relações dialéticas como parte da 

estrutura de poder. 

 Nesse sentido, cabe introduzir em nosso referencial a contribuição de intelectuais latino-

americanas e caribenhas, afrodescendentes, mestiças, não brancas, filiadas ao chamado 

“feminismo decolonial”, a exemplo de Angela Davis, Angela Figueiredo, bell hooks, Patrícia 

Hill Collins, Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento, Sueli Carneiro, María Lugones, Audre Lorde, 

dentre outras, que tem problematizado a não fragmentação das estruturas de opressão e poder.  

  Diante da invisibilidade das demandas das mulheres negras na luta pela igualdade de 

direitos, o feminismo negro cunha o conceito de “interseccionalidade”, inscrito no pensamento 

acadêmico pela jurista negra Kimberle Crenshaw (1991). Busca analisar as sociedades 

capitalistas, em particular a primeira fase do capitalismo global, marcado pelo processo de 

colonização, pela invasão do continente sul-americano pelos colonizadores europeus no final 

do século XV, evidenciando como as categorias raça e gênero são centrais para compreender o 

controle e a dominação das populações nativa e negros escravizados. O poder e o domínio do 

colonizador sobre os colonizados foram forjados num sistema de oposição e dicotomização 

entre metrópole-colônia, homem-mulher, brancos-não brancos, europeu-não europeu, humano-

não humano, civilizado-bárbaro, superior-inferior, definindo os lugares das mulheres, índios, 

negros e negras escravizadas na sociedade colonial.   

 Assim, a estrutura de poder (classe, raça e gênero) atravessa as relações sociais dos 

países colonizados, determinando os modos de viver dos diferentes grupos sociais, já que os 

grupos sociais existem negociando relações de poder. A dimensão particular – os modos de 

viver dos grupos- constitui um profundo condicionante da saúde, já que estamos nos referindo 

ao modo de viver, trabalhar, ao modo de consumir, ao modo de organizar os suportes sociais e 

coletivos, ao modo de construir a identidade do grupo (classe para si) e, finalmente, as relações 

ecológicas e de qualidade ambiental que desfruta ou não cada grupo social. 

 E, finalmente, retomando o modelo analítico proposto por Breilh (2006), temos a 

dimensão singular, em que os indivíduos e suas famílias se desenvolvem como parte desse 

                                                             
uma disparidade na qualidade de vida, ao passo que a inequidade (com e) é a falta de equidade, ou seja, é a 

característica inerente a uma sociedade que impede o bem comum e instaura a inviabilidade de uma distribuição 

humana que outorgue a cada um conforme sua necessidade, e lhe permita contribuir plenamente conforme sua 

capacidade” (BREILH, 2006, p. 210-211). 
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grupo, esse grupo se desenvolve como parte da lógica geral da economia, da política e da 

cultura. A dimensão singular ou estilo de vida, implica a análise da jornada de trabalho pessoal, 

padrão familiar e pessoal de consumo (alimentação, descanso, moradia, acesso e qualidade dos 

serviços de saúde, lazer), concepções e valores pessoais, capacidade pessoal para organizar 

ações em defesa da saúde e itinerário ecológico pessoal (BREILH, 2010).  

  Dizemos que a saúde é um objeto multidimensional, é as três dimensões, não é só o que 

se expressa nos indivíduos, nem só o que sucede nos grupos sociais, nem o que sucede na 

sociedade, senão os três elementos juntos. A determinação social da saúde, portanto, vai e vem 

dialeticamente entre a lógica geral da reprodução social, os modos de vida dos grupos e estilos 

de vida pessoais e os fenômenos geno-fenotípicos. As formas de vir a ser que determinam a 

saúde desenvolvem-se mediante um conjunto de processos que “adquirem uma projeção 

distinta na saúde conforme os condicionamentos sociais de cada espaço e tempo” (BREILH, 

2006, p. 203). Podem ser relações sociais (reprodução social) que se desenrolam na perspectiva 

da construção da equidade, manutenção e aperfeiçoamento ou podem tornar-se elementos de 

inequidade, privação e deterioração.  

 Essa relação dialética equidade/inequidade é determinante para a distribuição 

epidemiológica, tendo em vista que os indivíduos e os grupos sociais estão situados em posições 

distintas na estrutura de poder (classe/raça/gênero) que condiciona a distribuição social e o 

acesso aos bens e serviços dos quais depende a qualidade de vida. É na ordem do singular, do 

cotidiano dos indivíduos e suas famílias, que primam os processos fenotípicos básicos, as 

necessidades fisiológicas e psicológicas, e determinam os movimentos do consumo. Entretanto, 

o biológico está subsumido ao social, os estilos possíveis e desejáveis de vida, com suas 

preferências e de acordo com seus obstáculos, estão condicionados pelos modos típicos dos 

grupos, em espaços sociais concretos e por determinações sociais mais amplas.  

 A subsunção é um aspecto central da determinação social da saúde e ocorre a partir da 

dimensão individual, para o particular e para o geral. Implica um movimento dialético da 

realidade social em que os indivíduos incorporam/encarnam processos críticos protetores e 

destrutivos e podem, ao mesmo tempo, através da autonomia relativa de seus grupos 

(particular), subverter a ordem de subsunção e determinar condições de vida saudáveis com 

suas lutas, projetos e práticas em saúde que visem ampliar os processos protetores (promoção) 

e/ou combater os processos destrutivos (prevenção).   

 

La base material y organizada de la subsunción o embodiment se entiende de 

la siguiente manera: es el ámbito de lo orgánico y de la vida psíquica, 

representados por los aspectos fisiológicos o fisiopatológicos según se hable 
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de procesos protectores o destructores respectivamente, se moviliza en 

dirección de la dimensión individual, esto es la dimensión de los estilos de 

vida, donde en el caso de procesos protectores, éstos se muestran como estilos 

de vida saludables y en el caso de procesos destructivos, éstos se presentan 

como estilos malsanos e insalubres; el movimiento migra hacia la dimensión 

particular donde lo protector se muestra como procesos saludables en el modo 

de vida y lo destructor como procesos malsanos o insalubres en el modo de 

vida; finalmente el movimiento de subsunción llega a la dimensión general 

donde los procesos protectores, se evidencian como el soporte de valores, de 

cooperación, complementación y del metabolismo saludable entre sociedad-

naturaleza; los procesos destructivos en la dimensión general se muestran 

como una lógica de acumulación, dominación y alienación y la destrucción 

del metabolismo sociedad-naturaleza. Es importante anotar que este 

movimiento no se produce en una temporalidad lineal, no es el paso de lo 

individual a lo particular y general en secuencias, sino en simultaneidades y 

en interrelación con los contextos sociales e históricos (BREILH, 2017, p. 07).  
  

 Nesse sentido, os processos que se desenvolvem na sociedade e os modos de vida 

grupais podem ser protetores/benéficos/saudáveis à vida humana, mas também, e ao mesmo 

tempo, podem ser processos destrutivos/deteriorantes/insalubres à vida individual e coletiva. 

Os processos críticos – protetores e destrutivos – exercem grande importância na definição da 

vida dos indivíduos e nos modos de vida dos grupos, podendo provocar alterações de maior ou 

menor significação no desenvolvimento epidemiológico. “Os processos do viver transformam-

se em destrutividade ou proteção, conforme as relações sociais que operam, em campos 

distintos, como o mais geral da sociedade em seu conjunto, o campo particular de seus grupos 

e o campo singular das pessoas em sua cotidianidade” (BREIHL, 2006, p. 67).  

 Em síntese, como exposto na figura abaixo (Figura 2), a determinação social da saúde 

se reproduz do geral ao particular, e a partir do particular ao geral.  A ordem do capital exerce 

sua dinâmica restauradora (crise-restauração) para manter o modo de reprodução social, a 

ordem do geral, sua lógica econômica, política, cultural e sua forma de relacionar-se com a 

natureza, enquanto os grupos sociais, a partir da contribuição de seus indivíduos, exercem uma 

ação criativa e de resistência para sobreviver, conquistar direitos e atendimento de suas 

necessidades históricas e reproduzir/proteger seu modo de vida.  

 Em cada dimensão são produzidas condições e resultados que graduam o alcance dos 4 

“S” da vida– Sustentabilidade, Soberania, Solidariedade, Saudável/biossegurança integral – dos 

perfis grupais e dos estilos de vida, e condições genofenotípicas das pessoas (BREILH, 2010; 

2011). Em termos de projeto político e utopia social, tais processos implicam uma lógica de 

produção/reprodução social sustentável, fundamentada em uma concepção de vida plena, na 

defesa da soberania dos povos para decidir como participar do mundo comum e como construir 

uma sociedade solidária, baseada na construção consciente e equitativa do atendimento às 
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necessidades, em que todos possam trabalhar juntos para garantir  direitos e responsabilidades 

e, por fim, uma vida saudável e segura, marcada pela primazia de processos e apoios protetores, 

coletivos, familiares e individuais que sustentam uma boa qualidade de vida biológica e 

psíquica. Como afirma Breilh, “no es posible forjar una sociedad soberanamente sustentable, 

sin una construcción social solidaria y que esas dos son precondiciones para uma sociedad 

saludable” (BREILH, 2010, p. 18).  

 

Figura 2 – Saúde: objeto multidimensional 

  

 Fonte: Breilh (2013, p. 35) 

 

 Nesse sentido, a epidemiologia social afirma a necessidade de ruptura com 

epistemologias, paradigmas explicativos e práticas hegemônicas, ruptura com a perspectiva da 

saúde pública e da epidemiologia pensadas enquanto objeto linear, reducionista, em apenas um 

plano empírico e essencialmente estático ou em equilíbrio; com a visão de um sujeito da saúde 

academicista, eurocentrado, unicultural e tecnocrático; e ruptura com uma prática funcionalista 

e acrítica. A epidemiologia crítica propõe a análise da saúde enquanto objeto-sujeito-prática a 

partir de epistemologias-paradigmas-práxis emancipadoras, com objetivos estratégicos, 

pensamento crítico e projeto de democratização radical, de justiça social e vinculado a um 

modelo de desenvolvimento humano e social. Para Breilh (2006), faz-se necessário “concretizar 

uma aliança entre os integrantes de um bloco social emancipador em prol da contra-hegemonia 

e da construção de um poder simbólico alternativo” (BREILH, 2006, p. 283).  

 Por fim, é importante destacar que além de adotar essa perspectiva teórica para a análise 

das contradições determinantes do devir da saúde das populações vinculadas ao Movimento 

dos Trabalhadores Sem Terra, tratamos de elucidar a própria compreensão e explicação dos 
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sujeitos que compõem o MST acerca dessas determinações, ou seja, buscamos identificar as 

ideias e explicações do MST sobre o fenômeno social da saúde/doença, enquanto sujeito social 

que pensa o objeto da saúde, bem como produz ações concretas em seus territórios.  Tratamos 

assim, de elucidar a compreensão dos sujeitos que compõem o MST acerca dessas 

determinações, expressas no projeto político do movimento com relação à saúde, na visão 

acerca da luta pelo Direito à saúde e em defesa do SUS, e, particularmente, nas práticas de 

saúde desenvolvidas nos acampamentos e assentamentos. Opção também coerente com nossa 

filiação à perspectiva teórica, ética e política de Jaime Breilh (2006), de desenvolvimento de 

uma epidemiologia crítica, comprometida com a construção de uma sociedade livre, 

emancipada e multicultural, que reconhece e incorpora os saberes, modos de viver e lutas de 

diversos grupos sociais. 

   

4.2 Estratégia do estudo: percurso, procedimentos e técnicas  

 

Trata-se de um estudo de natureza quantitativa e qualitativa, buscando sistematizar, 

descrever e analisar os principais problemas de saúde das populações acampadas e assentadas, 

as concepções e práticas de saúde construídas pelo MST entre 1981 e 2014, portanto, uma 

análise do projeto político deste movimento no que tange à saúde e à RSB. A delimitação desse 

período se deu em decorrência do ano de publicação dos documentos oficiais produzidos pelo 

Movimento, sendo o primeiro boletim publicado em maio de 1981 e o último jornal em agosto 

de 2014.   

  Nesse sentido, a produção de dados foi realizada através da análise documental (Quadro 

2), utilizando como fontes de informação: exemplares (35) do Boletim Informativo da 

Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem Terra; exemplares (291) do Jornal dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra; o Programa Agrário do MST; cadernos (5) produzidos pelo 

Setor Nacional de Saúde; Livro/Relatório de Pesquisa sobre a Saúde dos Trabalhadores Rurais 

de Assentamentos e Acampamentos da Reforma Agrária; Livros Conflitos no Campo Brasil 

publicados pela Comissão Pastoral da Terra – CPT.  
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 Quadro 1 – Lista de documentos analisados 

 

Tipo de Documento 

 

Número de 

Exemplares 

Ano de 

Publicação 

Autoria Categorias de 

Análise 

Boletim Informativo da 

Campanha de 

Solidariedade aos 

Agricultores Sem Terra  

 

 

35 

 

1981-1984 

 

MST 

Problemas de Saúde; 

Concepções e 

Práticas de saúde; 

Projeto no campo da 

saúde. 

 

Jornal dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra  

 

291 1984-2014 MST Problemas de Saúde; 

Concepções e 

Práticas de saúde; 

Projeto no campo da 

saúde. 

 

Livros Conflitos no 

Campo Brasil  

 

 

 

31 

 

 

 

1985-2014 

Comissão 

Pastoral da 

Terra 

Dados sobre número 

de conflitos por terra, 

pessoas envolvidas e 

assassinatos.  

 

Cartilhas publicadas pelo 

Setor de Saúde do MST 

 

 

5 

 

1999-2000 

Setor de Saúde 

do MST 

Concepção e Práticas 

de Saúde; Projeto no 

campo da saúde. 

 

Livro/Relatório de 

Pesquisa sobre a Saúde 

dos Trabalhadores Rurais 

de Assentamentos e 

Acampamentos da 

Reforma Agrária 

 

 

 

1 

 

 

2001 

Setor de Saúde 

do MST; 

Universidade 

de Brasília; 

Ministério da 

Saúde 

Problemas e Práticas 

de saúde. 

 

Cartilha Programa 

Agrário do MST 

 

1 2013 MST Posição e propostas 

do MST sobre a 

Saúde. 

  

 Fonte: Elaboração própria 

 

 Após a leitura integral de cada exemplar, buscou-se extrair dos documentos do MST os 

trechos que se referiam especificamente ao tema Saúde. O processo de organização e 

categorização destas informações foi realizado através de um quadro (Apêndice A) com os 

seguintes elementos: tipo de documento; número; referência completa; dados/informações 

sobre a saúde.   

 A revisão documental, em seguida, contemplou dois eixos estruturais: a) identificação, 

classificação e análise dos problemas de saúde e de acesso ao sistema oficial de saúde das 

populações assentadas e acampadas do MST; b) análise do projeto político do movimento, com 

ênfase na identificação da concepção acerca da saúde, que fundamenta o conjunto de ações e 

práticas de saúde desenvolvidas junto às populações assentadas e acampadas. 

 Quanto ao primeiro eixo, buscamos sistematizar, a partir dos boletins e jornais 

produzidos pelo MST, um perfil epidemiológico das populações acampadas e assentadas, 
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evidenciando relações sociais que funcionam nos campos do geral da sociedade, do particular 

desses grupos e no singular dos indivíduos e suas famílias que determinam processos protetores 

e destrutivos que participam da definição da forma de devir da saúde dessas populações. A 

análise deste material implicou na identificação e classificação dos principais 

registros/problemas de saúde relatados pelo MST, em duas categorias/dimensões: a) problemas 

de saúde da população por região do país e grupo populacional: b) problemas relativos ao acesso 

aos serviços de saúde por região do país, os quais foram registrados e analisados através do 

programa Excel versão 2019, produzindo um conjunto de tabelas e gráficos que expressam o 

número de registros, a frequência e distribuição dos problemas ao longo do período analisado. 

A sistematização e descrição do conjunto de informações relativas a cada categoria segue a 

periodização definida, tratando-se de identificar mudanças e continuidades ocorridas ao longo 

do tempo, em função das mudanças conjunturais, sejam do ponto de vista econômico, seja 

político e/ou cultural. 

 Quanto ao segundo eixo, buscamos identificar e sistematizar a partir dos boletins, 

jornais, cadernos produzidos pelo setor de saúde e o programa de reforma agrária popular, 

informações sobre a luta do MST na garantia do direito à saúde de suas populações, tratando 

de evidenciar suas ações/práticas e concepções de saúde. Buscou-se analisar o conteúdo dos 

documentos produzidos com a finalidade de identificar o projeto político do movimento na área 

da saúde, com ênfase na identificação da concepção de saúde que fundamenta o conjunto de 

ações e práticas de saúde desenvolvidas junto às populações assentadas e a acampadas, e a 

posição ou visão de mundo sobre o direito à saúde e o SUS, apontando as convergências e 

distanciamentos com relação ao projeto da RSB.  

 No processo de análise documental emergiu a necessidade de se periodizar a 

caracterização dos problemas identificados, o que permitiu a identificação de três momentos 

distintos, que compuseram uma “linha do tempo” recortada da seguinte maneira: a) de 1981 a 

1992; b) de 1993 a 2002; c) de 2003 a 2014. Tais períodos correspondem a momentos distintos 

do ponto de vista da conjuntura, dos governos e das políticas econômicas e sociais adotadas 

pelo Estado brasileiro, que impactaram direta ou indiretamente nas condições de vida e saúde 

desta população, bem como as respostas do movimento a estes problemas e suas determinações. 

 A organização final das informações processadas contemplou, assim, a descrição e 

análise dos problemas de saúde identificados em cada um dos momentos em que periodizamos 

a trajetória do MST, a análise qualitativa das condições de vida e saúde das populações 

assentadas e acampadas, as ações de saúde realizadas nos acampamentos e assentamentos, e, as 

bases conceituais e propostas políticas que caracterizam o projeto do MST para a saúde.  
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 Para isso, utilizamos uma Matriz de dados, na qual foram inseridas e classificadas as 

informações extraídas dos boletins e jornais, levando em conta  as seguintes categorias de 

análise: a) Problemas de saúde e condições de vida das populações assentadas e acampadas por 

região do país e ciclo de vida (Apêndice B); b) Problemas relativos ao acesso aos serviços 

oficiais de saúde por região do país (Apêndice C); c) Ações/práticas de saúde desenvolvidas 

pelo MST nos acampamentos e assentamentos (Apêndice D); d) Projeto político do movimento 

na área da saúde, com ênfase na identificação da concepção de saúde que fundamenta o 

conjunto de ações e práticas de saúde desenvolvidas junto às populações assentadas e a 

acampadas, e a posição ou visão de mundo sobre o direito à saúde e o SUS, apontando as 

convergências e distanciamentos com relação ao projeto da RSB.  

 Cabe registrar que a leitura e análise desses documentos impuseram alguns desafios, 

tendo em vista a qualidade dos arquivos e volume de informações. O primeiro exemplar foi 

publicado como Boletim Informativo da Campanha de Solidariedade aos Agricultores Sem 

Terra, em 1981, tornando-se Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra na edição nº 34, em 

julho de 1984. Muitos estão datilografados e foram escaneados, o que por vezes comprometeu 

a qualidade da reprodução, dificultando a leitura em muitos trechos. Todos os exemplares estão 

em PDF e com dispositivo de segurança, exigindo a leitura integral e a digitação dos dados 

encontrados, cuja análise gerou as informações que estão sistematizadas no próximo item, dos 

resultados.  

 Para o MST, a função do Jornal Sem Terra “é ser um veículo de informação e formação 

dos trabalhadores rurais”. Nesse sentido, “busca atender duas necessidades: divulgar à 

sociedade as lutas, avanços e conquistas dos trabalhadores rurais e levar ao conhecimento dos 

Sem Terra as lutas que ocorrem em todo país” (JST9, nº 312, 2011, p. 11). Assim, o Jornal 

cumpre um papel pedagógico, de formação e organização das bases do movimento (JST, nº 

106, 1991; JST, nº 312, 2011), sendo possível encontrar matérias que revelam as lutas, 

articulações e conquistas do MST em todas as regiões do país, mas, também, posições e 

orientações da direção nacional (editorial), análises de conjuntura, sessão de estudos e cobertura 

das lutas de classes no mundo. Os jornais e boletins foram produzidos no período 1981 a 2014, 

e publicados na Hemeroteca Luta pela Terra, no site <www.mst.org.br>. 

 Também é importante ressaltar que a apresentação das informações extraídas dos 

documentos foi ilustrada com recortes de jornais, cadernos e textos do próprio movimento, 

expressão da inclusão dos temas relativos à saúde no âmbito dos veículos utilizados no trabalho 

                                                             
9 Para fins estilísticos, em citações diretas e indiretas abreviaremos “Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra” 

como “JST”.  

http://www.mst.org.br/
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intenso de comunicação social desenvolvido pelo MST ao longo deste período. 

 Assim, além da elaboração do texto escrito, incluímos  a apresentação de imagens, 

coletadas dos boletins/jornais e outros materiais visuais produzidos pelo MST ao longo de sua 

trajetória, como forma de ilustrar, tanto a identificação dos problemas de saúde feita por 

lideranças e militantes do movimento, quanto o registro de ações realizadas para o 

enfrentamento destes problemas, seja no âmbito das lutas políticas encetadas ao nível nacional, 

seja no âmbito de iniciativas localizadas desenvolvidas por grupos populacionais de 

assentamentos e acampamentos específicos.  
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 A exposição dos resultados está organizada na seguinte ordem: problemas de saúde e 

condições de vida das populações assentadas e acampadas nos diversos momentos em que 

recortamos o período estudado; problemas relativos ao acesso aos serviços oficiais de saúde; 

ações/práticas de saúde desenvolvidas pelo MST; bases conceituais do projeto do MST para a 

saúde, que inclui a análise das concepções de saúde e posição do movimento com relação ao 

SUS.  

   

5.1 Problemas de saúde e condições de vida das populações assentadas e acampadas  

 

 A apresentação dos dados e informações sobre os problemas de saúde e condições de 

vida das populações assentadas e acampadas, segue a lógica de uma “tipologia de problemas 

de saúde” descritos em diversos momentos do período estudado. Desse modo, tratamos de 

descrever a permanência e/ou mudança dos problemas enfrentados pela população do MST ao 

longo da história do movimento (1981-2014), buscando, na medida do possível, evidenciar as 

possíveis diferenças decorrentes do espaço geográfico e político onde tais populações estão 

assentadas e acampadas. 

 A sistematização dos problemas de saúde das populações assentadas e acampadas 

apontados pelo MST foi feita levando-se em conta três momentos, definidos em função das 

mudanças observadas no quadro nosológico apontado nos boletins e jornais analisados. 

Tratamos de elucidar quatro dimensões fundamentais: quem (indivíduos/grupos acometidos), o 

que (problema), quando (tempo), onde (espaço geográfico e político dos acampamentos por 

regiões do país). Nesse sentido, conforme Tabela 1, buscamos sistematizar os principais 

problemas de saúde narrados pelo próprio movimento, a partir dos registros identificados nos 

boletins e jornais do MST.  

 Cabe ressaltar a heterogeneidade desses dados, que não apresentam uma frequência 

uniforme dos registros entre as regiões do país e por grupos populacionais. Os boletins e jornais 

analisados também relatam ocorrência de processos de adoecimento sem especificar o sintoma 

ou tipo de doença, o que limita a classificação da informação. Entretanto, os dados permitem 

um panorama geral dos principais problemas de saúde que estão presentes nos territórios de 

assentamentos e acampamentos vinculados ao MST, bem como a descrição das estruturas, 

dinâmicas sociais e processos críticos que explicam tal distribuição.  

 Como revela a tabela abaixo, os principais problemas de saúde enfrentados pela 
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população dos assentamentos e acampamentos do MST dizem respeito à desnutrição, doenças 

infecciosas e parasitárias, doenças respiratórias, traumas por violência, intoxicação por 

agrotóxicos e outros, que serão apresentados e discutidos nos itens a seguir. 
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Tabela 1 – Distribuição dos problemas relacionados à saúde por período e região do Brasil  

  
*Aborto, problemas oftalmológicos, transtornos mentais, neoplasia, etc. 

Fonte: Boletins e Jornais do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (1981-2014) 

 

 

 

 

 

 

 

 

N % N % N % N % N % N % N % N % N % N % N %

GRUPO

Criança 658 91,9 8 44,4 13 72,2 1 2,1 2 4 501 97,7 6 42,9  -  -  -  - 2 20 3 75

Geral 58 8,1 10 55,6 5 27,8 46 97,9 48 96 12 2,3 8 57,1 1 100 4 100 8 80 1 25

PROBLEMA DE SAÚDE

Desnutrição 694 96,9 - - 7 38,9  -  - 2 4  -  - 5 35,7  -  -  -  - 1 10  -  - 

Doenças Infecciosas e Parasitárias 19 2,7 18 100 -  - 5 10,6 1 2 1 0,2  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

Doenças Respiratórias e pulmonares -  - - - 5 27,8  -  -  -  - 1 7,1  -  - 2 50  -  - 1 25

Traumas por violência -  - - - 3 16,7 31 66,0 41 82 9 1,8 4 28,6  -  -  -  -  -  -  -  - 

Intoxicação por Agrotóxico -  - - - -  -  - 1 2  -  - 1 7,1 1 100 2 50 8 80 3 75

Diarreia 2 0,3  -  -  -  -  -  - 501 97,7 3 21,4  -  -  -  - 1 10  -  - 

Outros* 1 0,1 - - 3 16,7 11 23,4 5 10 2 0,4  -  -  -  -  -  -  -  -  -  - 

n = 14 n = 1 n = 4 n = 10 n = 4n = 716 n = 18 n = 18 n = 47 n = 50 n = 513

1981 a 1992 1993 a 2002 2003 a 2014

CENTRO-OESTE NORTE SUL CENTRO-OESTE NORDESTE NORTE SUL CENTRO-OESTE NORDESTE SUL SUDESTE
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a) Período 1981-1992 

 

Ao analisarmos a ocorrência dos problemas de saúde por região nesse período, 

observamos uma concentração dos casos de desnutrição nas regiões centro-oeste (96,8%) e Sul 

(39%), e de doenças infecciosas e parasitárias (100%) na região Norte do país. Ao 

estratificarmos por grupos, identificamos que a população infantil é a mais suscetível aos 

problemas e danos de saúde, respondendo pelo maior número de casos de adoecimento nas 

regiões Centro-Oeste (92%) e Sul (72,3%). No Norte do país, esse grupo concentra 44,5% dos 

casos relatados pelo MST, a maioria deles por diagnóstico de malária. 

Diante da realidade de desnutrição ou subnutrição das populações acampadas e 

assentadas, pela falta de terra para plantar e da insegurança alimentar, encontramos notícias, 

nos boletins e jornais, de saques a estabelecimentos comerciais (Figura 3) realizados pelos 

trabalhadores rurais: “cerca de 100 famílias dos Sem Terra, desesperadas com a miséria e a 

fome, expropriaram, no dia 07 de março, o supermercado Apolo, no município de Carira” (SEM 

TERRA..., 1988, p. 07). No Piauí, “200 trabalhadores do município de Simões saquearam 

alimentos de um depósito” (ACAMPADOS..., 1992, p. 04). 

 

Figura 3 – Trabalhadores Sem Terra realizam saques em supermercados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 71, 1988, p. 06) 
 

Quanto aos problemas de saúde relacionados aos traumas por violência, apenas a região 

Sul (16,6%) registrou casos, porém considerado baixo diante da violência e dos conflitos no 

campo brasileiro que marcam o período. Estes números podem estar subestimados, uma vez 

que o MST descreve e noticia diversos casos de despejos marcados pela violência e truculência 

policial e milícias do campo contra crianças, pessoas idosas, homens e mulheres, entretanto, 

sem precisar os tipos de traumas ocasionados por tais ações e o número de mortes. Conforme 
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tabela abaixo (Tabela 2), a Comissão Pastoral da Terra10 registrou 4.118 conflitos por terra no 

Brasil, entre 1985 e 1992. Segundo dados publicados pela entidade, esses conflitos envolveram 

2.851.316 pessoas de todas as regiões do país e foi responsável por 647 assassinatos no período, 

o que expressa a problemática da violência no campo brasileiro, seu significativo impacto na 

área da saúde e possíveis agravos à saúde dessa população. Cabe ressaltar que esses números 

não incluem os conflitos e mortes por outros tipos de conflitos identificados no campo 

brasileiro, tais como conflito por água, áreas de garimpo, relações de trabalho, etc.  

 

 Tabela 2 – Conflitos por terra, pessoas envolvidas e assassinatos entre 1985 e 1992 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Comissão Pastoral da Terra – CPT 

 

Como revelado em diversos trechos dos jornais, o MST narra a precariedade da vida no 

campo, marcada pelo autoritarismo e pela violência, pela ausência de bens e serviços 

necessários à vida e à saúde. A reprodução social dos trabalhadores do campo está determinada 

pelo latifúndio concentrador de terras e pela luta cotidiana dos trabalhadores rurais e suas 

famílias. As lutas de classes no campo brasileiro se expressam nos fenótipos dos trabalhadores 

e trabalhadoras, sejam por traumas ou por desnutrição, como revela este trecho: “em Bagé há 

fome entre os acampados. Cinco crianças morreram. Em um ano e meio 24 pessoas foram 

vitimadas por essa tragédia, e um lavrador está paralítico por uma bala na cabeça atirada por 

um soldado” (OS ACONTECIMENTOS..., 1991, p. 09). 

                                                             
10 A CPT foi criada em 1975, vinculada à Igreja Católica e comprometida com as lutas e causas dos trabalhadores 

e trabalhadoras do campo. Diante da profunda violência no campo brasileiro, desde 1985 a entidade pública 

anualmente o livro Conflitos no Campo Brasil, com registros dos conflitos por terra, número de assassinatos, 

ameaças de morte, prisões, dados sobre o trabalho análogo à escravidão, conflitos pela seca e pelo uso da água 

(CPT, s/d).  

Ano Conflitos por 

terra 

Assassinatos Pessoas Envolvidas 

1985 636 125 405.456 

1986 634 105 594.448 

1987 582 109 667.177 

1988 621 93 403.733 

1989 500 56 192.533 

1990 401 75 191.550 

1991 383 49 242.196 

1992 361 35 154.223 

Total 4.118 647 2.851.316 
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Conforme expressa o trecho acima, os jornais revelam que a polícia, o judiciário e o 

exército, articulados com o latifúndio e pistoleiros locais, atuam reprimindo os trabalhadores, 

queimam os barracos de lona e as pequenas produções, soltam o gado em áreas de produção 

para subsistência, proíbem a entrada de alimentos e remédios, agridem crianças e mulheres 

grávidas, torturam, prendem e matam os trabalhadores e trabalhadoras rurais, principalmente 

as lideranças locais, determinando as formas de viver, adoecer e morrer nesses territórios.  

O Sul do país concentra todos os casos de doenças respiratórias (27,8%). Para o MST, 

“com a chegada das chuvas e do frio, aumenta o número de doenças, principalmente infecções 

pulmonares, agravando ainda mais, o sofrimento daquela gente” (BOLETIM SEM TERRA, nº 

02, 1981, p. 02). Os documentos relatam casos de bronquite, asma, etc, e “o frio, a falta de água 

e a umidade das barracas foi apontado como motivo para o crescente adoecimento das crianças 

e adultos que frequentemente estavam sendo internados” (PROTESTO..., 1981, p. 05).  

Essa é a região do país que também concentra os problemas de saúde sistematizados na 

categoria outros (16,6%), agregando os problemas oftalmológicos em decorrência da poeira das 

estradas, e os transtornos mentais causados pelo trabalho extenuante do corte da cana e em 

condição análoga à escravidão.  

Quanto ao trabalho e a saúde no campo, a ausência de uma política de reforma agrária, 

que garanta terra para viver e produzir, muitos trabalhadores e trabalhadoras rurais (boia-fria, 

meeiros, arrendatários) são obrigados a trabalhar em fazendas vizinhas e municípios da região. 

Submetidos às longas jornadas de trabalho, em situação análoga à escravidão, apresentam 

problemas de saúde mental (desordens mentais) em decorrência das condições e tipo de trabalho 

realizado, como relata essa matéria (Figura 4) sobre o trabalho na usina de açúcar no Sul do 

país: 

 

Os peões que trabalham das cinco da manhã às cinco da tarde, comem três 

refeições: um almoço com arroz, feijão e carne seca e dois lanches de café e 

pãozinho. Muitos deles acabam doentes por causa do trabalho. O mais comum 

é o escurecimento da vista, mas existem muitos casos de loucura 

(FAZENDAS..., 1984, p. 06).   
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Figura 4 – Problemas de saúde em decorrência do trabalho escravo nas usinas de açúcar 

 

 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 40, 1984, p. 06) 
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 Assim como os homens, os jornais também revelam que as crianças e mulheres estão 

submetidas ao trabalho escravo, expressão da sujeição e exploração dos trabalhadores, em 

decorrência da falta de terra para viver e produzir. 

 

As crianças menores estão sem escola e envolvidas no trabalho. Mulheres 

grávidas estão descascando acácia. Não há recolhimento de FGTS e o 

pagamento do salário é feito através de mercadoria. Os trabalhadores moram 

em barracos sem divisórias em dimensões de 15m², sem luz, água, instalações 

sanitárias. Não há transporte para locomoção dos trabalhadores que impediu 

que a maioria votasse nas últimas eleições. Nos acampamentos a comitiva 

constatou ainda ausência de escola, posto médico e, inclusive, pessoas sendo 

trocadas, como mercadoria, entre os empreiteiros (DEPUTADOS..., 1991, p. 

04). 
 

No tocante à saúde da mulher, os registros não são significativos, mas refere-se aos 

casos de malária na região Centro-Oeste e Norte e, na região Sul do país, aos traumas por 

violência e abortamento. No Sul, identificamos, ainda, relatos de mortalidade materna em 

decorrência do parto e casos de queimaduras e ferimentos causados pela violência gerada pelos 

conflitos no campo. Constatamos a ausência de informações sobre a situação de saúde das 

trabalhadoras e trabalhadores idosos nesses territórios, o que pode expressar uma invisibilidade 

desse grupo populacional. 

Faz-se necessário elucidar que as informações sobre o período (1981-1992) estão 

concentradas na região Centro-Oeste, o que pode ser explicado pelo desenvolvimento de 

projetos de colonização realizados pelos governos militares na região amazônica, gerando 

grande mobilidade dos trabalhadores rurais para os estados localizados nesse território. 

Entretanto, apesar da escassez de informações referentes à situação de saúde das populações 

assentadas e acampadas em territórios das regiões Norte e Sul e a ausência de registros nas 

regiões Nordeste e Sudeste, os documentos revelam muita similaridade acerca das condições 

de vida da população em geral e da vulnerabilidade das crianças nesses territórios. 

Considerando os diversos trechos dos boletins e jornais, alguns aqui elencados, o MST 

descreve a reprodução social da vida no campo, marcada por profunda precariedade (Figura 5), 

narrando e explicando a ocorrência e distribuição dos problemas de saúde como efeito da   

determinação da estrutura capitalista e fundiária brasileira. Assim, descreve o adoecimento de 

suas populações sempre associando-o à concentração da terra; insegurança alimentar; às 

condições das barracas (armação de bambu, maioria de plástico, algumas de lona e muitas de 

capim); ao acesso restrito à água, através de poços contaminados e distantes ou armazenamento 

da água da chuva; fogões e camas improvisadas; ausência de transporte público; esgotamento 
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sanitário; exposição ao frio, calor e umidade; ausência de crédito, financiamento rural e 

assistência técnica para produzir e se manter no campo. 

 

Figura 5 – Precárias condições de vida e saúde em assentamento do MST 
 

 

 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 40, 1984, p. 05) 

 

b) Período 1993-2002 

 

 Semelhante ao período anterior, observa-se que os casos de desnutrição se mantêm 

acentuados na região Sul (35,7%), assim como a permanência de doenças infecciosas e 

parasitárias na região Centro-Oeste (10,6%). Evidencia-se ainda um aumento dos registros de 

traumas por violência na região Sul (28,6%), quando comparado ao período anterior, 

identificado como principal problema de saúde nas regiões Centro-Oeste (66%) e Nordeste 

(82%) nesse período. A diarreia (97,7) aparece como principal problema de saúde na região 
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Norte, concentrando todos os casos na população infantil. Assim como no período anterior, não 

foram identificados registros de problemas de saúde na região sudeste. Verifica-se também um 

acréscimo nos casos relacionados a categoria “outros problemas de saúde”, chegando a 

constituir 23,4% na região Centro-oeste, 10% no Nordeste e 0,4% no Norte do país, não sendo 

identificados casos na região Sul.  

 Constata-se que, na região Centro-Oeste, esse acréscimo de casos se deu em decorrência 

de sofrimento psíquico (estado de choque emocional e tensão) causados pela ameaça policial 

dentro dos acampamentos. O MST relata que “as famílias Sem Terras estavam sendo 

submetidas a um imenso clima de tensão, com policiais cercando e inclusive tentando invadir 

o acampamento. Por conta destas intimidações, 11 mulheres foram internadas em estado de 

choque” (SEM TERRAS..., 1994, p. 10). No Nordeste, o percentual de 10% refere-se a 

acidentes laborais, problemas oftalmológicos, ginecológicos e aborto, e todos os registros estão 

identificados entre as mulheres. Nesse grupo, “outros”, ainda é possível encontrar casos de 

câncer na região Norte do país e HIV/SIDA no Nordeste.   

 Pela primeira vez foram identificados casos de intoxicação por agrotóxicos, presentes 

nas regiões Sul (7,1) e Nordeste (2%), em decorrência do uso de inseticidas e herbicidas, como 

revelam informações acerca da ocorrência desses casos no Paraná e em Pernambuco: 

 

Muitos acampados foram atacados de vômitos e diarreias ao utilizarem a água 

das fontes que existem perto do acampamento. Funcionários da Secretaria de 

Saúde estiveram no local e constataram que a água está envenenada pelo 

inseticida que o fazendeiro utilizava para matar o mato e preservar o pasto da 

fazenda. Impossibilitados de utilizar a água das fontes, cada grupo de barracos 

está construindo um poço para atender as famílias (A LUTA..., 1994, p. 08).  

 

Os assalariados rurais que ainda têm emprego vivem em péssima situação 

recebendo baixíssimos salários e enfrentam graves problemas decorrentes do 

uso de herbicidas, geralmente proibidos em seus países de origem, para a 

limpeza antes da capina. Estes produtos causam intoxicação e estão 

relacionados com problemas de crescimento crianças (AVANÇAR..., 1997, p. 

05). 

  

 Quando comparado ao período anterior, observa-se uma mudança na distribuição dos 

casos de adoecimento entre os grupos, sendo identificada uma inversão dos registros entre os 

grupos populacionais na região Centro-Oeste, Norte e Sul. Nesse período, o Centro-Oeste 

concentra 97,9% dos registros na população geral, assim como o Sul (57%), enquanto o Norte 

na população infantil (97,7%). A região Nordeste, que aparece apenas no segundo período, 

concentra 96% dos casos de adoecimento na população geral. Nesse sentido, percebe-se que as 

condições de vida na região Norte tornam as crianças mais suscetíveis/vulneráveis ao 
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adoecimento, enquanto o Sul do país reúne 43% dos registros de problemas de saúde na 

população infantil, demonstrando grande vulnerabilidade desse grupo populacional nas regiões 

Norte e Sul como expressam os trechos abaixo, respectivamente: 

 

A situação no acampamento está muito difícil, sobretudo para as 500 crianças. 

Muitas delas estão com diarreia, febre, vômito, pois a água que bebem não é 

tratada. Fora isso, o local onde está o acampamento é constantemente alagado 

pelas chuvas. Em termos de alimentação, os acampados têm sobrevivido 

graças às doações de trabalhadores rurais de outras áreas (SEM TERRAS..., 

1995, p. 07). 

 

Hoje em Capela de Santana das 1273 pessoas acampadas, 450 são crianças 

que são as que mais sofrem com o rigoroso inverno vivido em precárias 

condições. Desde o início das negociações com o governo federal, duas 

crianças morreram vítimas de desnutrição e uma de insuficiência 

respiratória. Uma pessoa por semana é encaminhada aos hospitais da capital 

com problemas de saúde (DIA 25..., 1993, p. 08) (grifos nossos). 
 

 A região Centro-Oeste do país concentra o maior número de casos de doenças 

infecciosas e parasitárias (10,6%). O MST relata que nos acampamentos “não é garantido o 

atendimento médico e as famílias enfrentam doenças como malária, hepatite, lepra e viroses 

tropicais desconhecidas” (TERRA..., 1995, p. 11). Em decorrência das precárias condições de 

infraestrutura (casa, supermercados, educação, saúde, distância dos centros urbanos, etc.), 

algumas famílias “conseguiram voltar ao estado de origem, outras estão na periferia das cidades 

da região, porém muitas pessoas morreram de malária” (TERRA..., 1995, p. 11). 

 Chama atenção os registros de traumas por violência presentes nas regiões Nordeste 

(82%), Centro-Oeste (66%), Sul (28,6%) e Norte (1,8%), ainda que seja identificado conflitos 

e despejos violentos na região Sudeste. Faz-se necessário lembrar que nesse período ocorreram 

dois massacres que ganharam repercussão internacional, Corumbiara em Rondônia (1995) e 

Eldorado dos Carajás no Pará (1996) (Figura 6), marcados por muita violência e execuções de 

trabalhadores rurais vinculados ao movimento. Ainda que não se trate de um estudo de 

mortalidade, desde que o estudo tenta abarcar os principais problemas de saúde que acometem 

as populações assentadas e acampadas, em termos de doenças e agravos, é preciso destacar que 

a mortalidade é narrada cotidianamente pelo MST em todos os períodos, seja em decorrência 

da ausência de bens e serviços fundamentais à vida ou pela profunda violência dos despejos, da 

ação ou omissão do estado brasileiro. É preciso evidenciar, ainda, que diversas matérias 

publicadas descrevem a totalidade da vida no campo dessas populações, sem especificar ou 

detalhar os danos causados pela permanente tensão e pelos diversos episódios de violência 

causados pelos pistoleiros e latifundiários, como também pela brutalidade dos despejos e 
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repressão efetuada por policiais militares. 

 

Figura 6 – Traumas e mortes em decorrência da violência no campo – Eldorado dos Carajás 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (n° 158, 1996, p. 02) 
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Conforme a Tabela 3, a CPT registrou 6.044 conflitos por terra no Brasil, entre 1993 e 

2002. Segundo dados publicados pela entidade, esses conflitos envolveram 4.250.350 pessoas 

de todas as regiões do país e foi responsável por 349 assassinatos no período. Em comparação 

com o período anterior, houve redução no número de mortes, mas um aumento considerável do 

número de conflitos e de pessoas envolvidas. Cabe ressaltar que esses dados expressam o 

número de assassinatos e conflitos por terra no Brasil, não sendo analisados os conflitos pela 

seca, pelo uso da água conflitos por água, áreas de garimpo, trabalho análogo à escravidão, etc., 

sistematizados pela entidade.   

 

 Tabela 3 – Conflitos por terra, pessoas envolvidas e assassinatos entre 1993 e 2002 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Comissão Pastoral da Terra – CPT 

 

 Assim como no período anterior, os conflitos no campo e a violência policial tornam a 

vida dessas populações ainda mais precária, impedindo a entrada de pessoas e organizações 

solidárias à luta pela terra, não permitindo que os trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra 

tenham acesso aos bens materiais e fundamentais à sobrevivência nesses territórios, como 

revela trecho abaixo:  

 

Depois de passarem por um clima de grande tensão, ameaçados de despejo, 

impedidos pela Polícia Militar de sair, entrar e receber a alimentos e remédios, 

as famílias sem-terra que ocupam a fazenda Boa Vista ainda não vislumbram 

uma solução. No dia 24 a polícia montou seu quartel general nos pontos de 

acesso à área, com ordens de impedir a entrada de alimentação, remédio e de 

pessoas na fazenda ocupada (ACAMPADOS..., 1996, p. 14). 

 

Ano Conflitos por terra Assassinatos Pessoas Envolvidas 

1993 361 42 252.236 

1994 379 36 237.501 

1995 440 39 318.458 

1996 653 46 481.490 

1997 658 29 477.105 

1998 751 38 662.590 

1999 870 27 536.220 

2000 564 20 439.805 

2001 625 29 419.165 

2002 743 43 425.780 

Total 6044 349 4.250.350 
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Além de não permitir a entrada de doações e apoio político de igrejas, população da 

região, outros assentamentos do MST, etc. “durante o despejo, a polícia destruiu todos os 

barracos, lonas e alimentos das famílias que agora encontram-se em dificuldades ainda maiores 

para sobreviver: sem comida, remédios ou agasalhos” (POLÍCIA..., 1995, p. 12). Diante da 

privação vivenciada pelas famílias do MST e/ou em decorrência dos longos períodos de seca, 

não é incomum encontrarmos, nos jornais, notícias de saques a caminhões de alimentos que 

passam pelas rodovias, como exemplifica um fato ocorrido no Mato Grosso do Sul,  

 

Com fome, as famílias não têm outra alternativa, senão apreender caminhões 

de produtos alimentícios para conseguir que o Incra libere cestas básicas. 

Depois de esgotar todas as negociações, os acampados da Sul Bonito mataram 

14 bois no dia 3 de fevereiro e no dia 5 apreenderam um caminhão de 

alimentos (ÁREAS..., 1996, p. 06).  
 

 A ausência de reforma agrária e terra, a falta de trabalho e renda, submetem os 

trabalhadores e trabalhadoras do campo às mais precárias relações de trabalho, acarretando 

problemas de saúde em decorrência da atividade laboral realizada e das condições de trabalho 

que estão subordinados. Nesse período, também identificamos situações de trabalhadores e 

trabalhadoras em regime análogo à escravidão, como esse caso, no estado do Pará:  

 

Os trabalhadores sem receber mais de 90 dias, em condições miseráveis de 

alojamento, alimentação, saúde, presos pelo sistema de endividamento do 

fazendeiro que os obrigava a comprar na cantina da fazenda tudo o que eles 

precisam a preços altos, isolados na mata a mais de cem quilômetros de 

qualquer cidade. [...] Há muitas pessoas que estão doentes, acidentadas, 

que não foram atendidas na fazenda e foram encaminhadas pelos fiscais do 

Grupo Móvel para os hospitais de Redenção (180 TRABALHADORES..., 

2002, p. 15) (grifos nossos). 
  

 No Piauí, Maranhão, Pará e Tocantins, as quebradeiras de coco babaçu denunciam a 

exploração do trabalho de crianças e mulheres pelos latifundiários, relatando como a atividade 

manual de extração do coco causa tem impacto na saúde das mulheres, “como dores na coluna, 

inflamação no útero, no ovário e problemas de visão. Acidentes acontecem com frequência 

como cortes nos dedos, nas pernas e o dono das terras não se responsabilizam por eles” 

(QUEBRADEIRAS..., 1993, p. 11) (Figura 7). 
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Figura 7 – Problemas de saúde em decorrência da atividade extrativista do babaçu 
 

 
 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 131, 1993, p. 11) 

 

 Como no período anterior, verificamos a permanência da fome e de precárias condições 

de vida nos acampamentos e assentamentos. Entretanto, os jornais revelam melhores condições 

de vida nos assentamentos, após a conquista da terra, mas relatam muitas dificuldades de 

produzir alimentos para subsistência do grupo, escoar a produção, diante das condições 

precárias das estradas, ausência de crédito governamental e orientação técnica para produzir, 

etc., como revela trecho abaixo: 

 

Há falta de saúde, educação e condições de moradia. Na área produtiva é a 

falta da água mesmo, porque nem todos nossos assentamentos têm uma 

reserva de água que garanta a subsistência. A água é, portanto, uma das nossas 

principais reivindicações. Além das questões sociais (saúde, educação, 

moradia), lutamos por crédito e uma política agrícola governamental que dá 

condições para os trabalhadores em produzir e comercializar (RAIMUNDO..., 

1995, p. 04). 
  

 Assim como nos assentamentos, os acampamentos enfrentam muitos problemas de 

acesso à água, comida, roupas, saneamento básico, analfabetismo, precárias condições de 

moradia, etc., conforme trechos abaixo: 
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[...] Alimentos essenciais como arroz e feijão começam a faltar e leite para as 

crianças não existe há muito tempo. [...] Cerca de 200 crianças sofrem com as 

más condições de higiene, saúde e educação. Elas vivem em barracos feitos 

de plásticos pretos, sob um calor terrível, mas sabem que têm que resistir, se 

quiserem conseguir um pedaço de terra. [...] Em caso de doenças, não há 

nenhum remédio muito menos agentes de saúde (CRIANÇAS..., 1993, p. 06) 

(Figura 8). 

 

Os trabalhadores acampados na área, nas condições que nós bem conhecemos 

(falta de alimentos, condições de higiene insatisfatórias, etc.), abriram 32.000 

metros de picadas, trabalhando de graça e suportando sabe-se lá como esse 

trabalho tão pesado (DIRETOR..., 1993, p. 07).  

 

 Figura 8 – Precárias condições de vida nos acampamentos 

 

 
 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (n° 124, 1993, p. 06) 

 

 Nesse sentido, no período em análise, observa-se a permanência de muitos problemas 

de saúde e profunda precarização da vida, ainda que haja um reconhecimento do MST de 

melhorias nas condições de trabalho e vida nos assentamentos quando comparado aos 

acampamentos. 

 

c) Período 2003-2014 

 

 Nesse período, observa-se a permanência dos problemas de desnutrição (10%) e diarreia 

(10%) na região Sul, bem como doenças respiratórias e pulmonares na região Nordeste (50%) 

e Sudeste (25%) em decorrência da presença de usinas siderúrgicas nesses territórios. 

Observamos uma concentração dos casos de intoxicação por agrotóxicos nas regiões Centro-



92 

 

Oeste (50%), Sul (80%), Sudeste (75%) e Nordeste (67%). Ao estratificarmos por grupos, 

identificamos que a população geral é a mais suscetível aos problemas e danos à saúde nesse 

período, respondendo pelo maior número de casos de adoecimento nas regiões Centro-Oeste 

(100%), Nordeste (100%) e Sul (80%). No Sudeste as crianças constituem o grupo populacional 

mais vulnerável (75%) e correspondem a todos os casos de intoxicação por agrotóxicos da 

região. Não foram encontrados registros de problemas de saúde na região Norte. 

 Esse é um período de grande efervescência do debate sobre os impactos do uso de 

transgênicos e agrotóxicos na saúde humana e no meio ambiente, em decorrência da expansão 

do agronegócio no campo brasileiro. Portanto, os jornais apresentam diversas matérias com 

estudos e pesquisas sobre o uso de sementes transgênicas e agrotóxicos; possíveis impactos 

ambientais e agravos à saúde; ofensiva do agronegócio; articulações e lutas da via campesina 

nacional e internacional contra o uso de venenos e sementes modificadas geneticamente. Os 

documentos ainda descrevem diversos conflitos no campo por água e terra, marcados pela 

ofensiva das empresas transnacionais (agrobusiness), latifundiários e grileiros contra as 

comunidades indígenas, quilombolas, posseiros, Sem Terra, etc. 

 Quanto aos agravos em decorrência do trabalho no campo, os jornais descrevem as 

atividades agrícolas da monocultura do abacaxi, soja, o cultivo do eucalipto e suas carvoarias, 

usinas e destilarias, a ação das mineradoras, a construção de barragens, hidrelétricas, etc., e seus 

efeitos sobre a saúde das populações do campo, em particular nos assentamentos e 

acampamentos, como revela trecho acerca da ação das carvoarias no município de Açailândia, 

no Maranhão. 

 

A CVRD (Companhia Vale do Rio Doce) tem 14 siderurgias que geram 

muitos agravantes: a poluição do ar, dos rios, problemas de saúde na 

população. Uma série de questões que o poder público não se envolve. No 

assentamento Califórnia, a comunidade denunciou à Procuradoria Pública do 

município que existe uma grande área de plantação de eucalipto com 

carvoarias dentro de uma fazenda, muito próxima ao assentamento. À noite as 

famílias não conseguem dormir por causa da fumaça que vem de lá. A 

população se reuniu, denunciou, mas até agora nenhuma providência foi 

tomada. [...] Isso sem falar nas carvoarias que utilizam trabalho infantil, 

escravo, mulheres que têm sua vida fértil prejudicada (AS 

PERSPECTIVAS..., 2007, p. 05). 
 

 Nesse sentido, o MST realizou “um protesto nas instalações da carvoaria industrial da 

Vale para denunciar que a queima de eucalipto plantado na área está causando problemas 

respiratórios nos trabalhadores do assentamento Califórnia” (MULHERES..., 2008, p. 07). O 

movimento ressalta ainda que a carvoaria da Vale do Rio Doce foi instalada a 800 metros da 
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agrovila do assentamento onde vivem mais de 1,8 mil pessoas.  

 Além dos impactos das carvoarias na saúde dessas populações, o MST descreve o 

adoecimento dos trabalhadores e trabalhadoras em decorrência da exposição aos agrotóxicos, 

seja pela atividade laboral ou pela ação criminosa do latifúndio, como fato ocorrido no Rio 

Grande do Sul (Figura 9):  

 

Em fevereiro, às margens da RS-406, o acampamento Sepé Tiraju, do MST, 

no município de Nonoai, foi atingido por veneno despejado de aviões. Os 

barracos também foram alvejados por pistoleiros. O ataque foi atribuído ao 

fazendeiro [...], proprietário da aeronave. As famílias acampadas relatam que 

após o incidente, oito pessoas apresentaram dor de cabeça, tonturas, vômito e 

diarreias, características próprias de intoxicação, e foram levadas ao hospital 

(AVIÃO..., 2006, p. 11).  

 

Figura 9 – Intoxicação por agrotóxicos no Rio Grande do Sul 
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 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 259, 2006, p. 11) 
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Casos de intoxicação por agrotóxicos na população do campo, pelo uso de pulverização 

aérea, também foram identificadas no Mato Grosso, como explica trecho abaixo: 

 

Desde março de 2006 a população de Lucas do Rio Verde (MT) busca o 

ressarcimento pelo poder público dos prejuízos causados por uma 

pulverização de agrotóxicos lançada por um monomotor sobre a cidade. A 

nuvem de agrotóxico matou plantações e hortas, além de causar diversos 

problemas a saúde na população (BARBIERI, 2007, p. 12) (Figura 10).  

 

 

Figura 10 – Problemas de saúde em decorrência da pulverização de agrotóxicos 

 
Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 278, 2007, p. 12) 
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Segundo a matéria publicada, a equipe que esteve no município, composta por 

pesquisadores, médicos e biólogos, constatou, durante as visitas, que muitas pessoas se 

queixavam de problemas como vômito, diarreia e dores de cabeça. Para o MST, os casos de 

práticas de despejo aéreo de agrotóxicos registrados pelo país revelam a consolidação do 

modelo agrícola do agronegócio no campo brasileiro e seu efeito nocivo à saúde das populações 

e ao meio ambiente, marcado pela profunda destruição da biodiversidade e contaminação do ar, 

água e solo (JST, nº 278, 2007).  

O Movimento também relata registros de contaminação da comunidade que vive na 

Chapada do Apodi, localizada na divisa entre os estados do Rio Grande do Norte e do Ceará, 

bem como de trabalhadores que atuam nas empresas transnacionais do agronegócio, pequenos 

produtores rurais, assentados de reforma agrária e comunidades agroecológicas. Segundo 

matéria publicada, um estudo realizado pela Universidade Federal do Ceará revelou que “as 

comunidades denunciam a morte de animais domésticos, relacionam várias queixas de saúde e 

temem os efeitos crônicos da malformação congênita aos cânceres” (ELLERY, 2010, p. 03). 

Segundo a mesma pesquisa, 

 

Foi concluído também o estudo do caso de um trabalhador, que atuou por três 

anos e meio no almoxarifado químico da monocultura de abacaxi, e faleceu 

com 29 anos, vítima de uma grave doença hepática (do fígado) crônica, 

causada pelos tóxicos. Os colegas da vítima também apresentam alteração na 

função do fígado. Do total, 53% já têm marcas da exposição diária a 

agrotóxicos no trabalho. As empresas muitas vezes não respeitam as medidas 

de segurança, como período de reentrada, informação do trabalhador, 

condições de se lavar depois de trabalhar com veneno e antes de comer, além 

dos equipamentos de proteção individual (ELLERY, 2010, p. 03).  

  

O MST do Espírito Santo e demais organizações camponesas também relatam doenças 

e agravos relacionados ao trabalho na monocultura do eucalipto para produção da celulose. O 

trabalhadores e trabalhadoras denunciam a Aracrruz celulose pelo uso indiscriminado de 

herbicidas e afirmam que “milhares de trabalhadores estão contaminados e três crianças 

morreram. Elas tiveram contato direto com embalagens de veneno largadas pela empresa 

embaixo da árvore” (ARACRUZ..., 2003, p. 09). Durante uma audiencia pública realizada na 

Comissão de Direitos Humanos da Câmara Federal, um representante do Movimento de 

Pequenos Agricultores afirmou que “a empresa explora os agricultores da região a partir de 

contratos de trabalho prejudiciais. Os agricultores que plantam eucalipto são obrigados pela 

Aracruz Celulose a usar agrotóxico” (ARACRUZ..., 2003, p. 09). 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Estado_(subdivis%C3%A3o)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Grande_do_Norte
https://pt.wikipedia.org/wiki/Cear%C3%A1
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O MST também relata a exploração e a subordinação dos trabalhadores e trabalhadoras 

ao agronegocio canavieiro. A falta da terra para garantir a subsistência e as precárias condições 

de vida no campo submetem os trabalhadores Sem Terra ao modelo agroindustrial da cana, 

cracterizado pelo trabalho precarizado e subhumano, com repercussões na saúde dessa 

população, como revela o trecho abaixo:  

 

A maioria das usinas e destilarias adota a prática do trabalho degradante: 

homens e mulheres são comercializados como gado, trabalham jornadas de 

até 12h, muitos passam fome e outros chegam a tombar mortos de pura 

exaustão. Segundo a Comissão Pastoral da Terra (CPT), doze trabalhadores 

morreram por exaustão no corte da cana em 2005, cinco em 2006. José Pereira 

da Silva engrossou as estatísticas morrendo no final do mês de março nos 

canaviais da Cosan na região de Ribeirão Preto. [...] Morreu após passar mal 

depois do almoço e o atestado de óbito emitido pelo centro de Medicina Legal 

de Ribeirão Preto, indicou morte por infarto agudo do miocárdio (OLIVEIRA, 

A., 2007, p. 05). 
 

Nesse sentido, diante do crescente processo de expansão e obtenção do lucro a partir do 

agronegócio no campo brasileiro, observa-se, no período, o aumento dos casos de intoxicação 

por agrotoxicos e infecções pulmonares, mas se mantêm os históricos problemas de saúde como 

a desnutrição e a diarreia, como revela trecho abaixo: 

 

Por causa de problemas de desnutrição e diarreia, um bebê de cinco meses 

faleceu no acampamento, em 14 de março. As famílias suspeitam da água que 

utilizavam para beber e cozinhar, que era retirada de um córrego que passa no 

local. O hospital público do município vizinho de Carazinho, se recusou a 

prestar atendimento médico à criança (SEM TERRA..., 2006, p. 06).  
 

Segundo o MST, “a Brigada Militar dificultou a entrada e saída de pessoas no 

acampamento e a operação resultou na morte de um bebê de cinco meses em março” 

(COMITÊ..., 2006, p. 06). Dessa forma, as matérias revelam a manutenção dessas doenças, mas 

também a permanência da  violência e repressão nos territórios em que estão os assentamentos 

e acampamentos do MST, perpetrada pela Polícia e pistoleiros vinculados ao latifúndio.   

Quanto à violência no campo, conforme Tabela 4, a CPT registrou 12.661conflitos por 

terra no Brasil, entre 2003 e 2014. Segundo dados publicados pela entidade, esses conflitos 

envolveram 7.288.020 pessoas de todas as regiões do país e foi responsável por 415 assassinatos 

no período. Em comparação com o período anterior, houve um aumento do número de mortes 

e o número de conflitos e de pessoas envolvidas dobrou, quando comparado ao período anterior, 

o que pode ser explicado pela maior organização das comunidades e movimentos/entidades do 

campo, como também pela expansão do agronegócio no Brasil.  
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Tabela 4 – Conflitos por terra, pessoas envolvidas e assassinatos entre 2003 e 2014 

 

 Ano Conflitos por 

terra 

Assassinatos Pessoas 

Envolvidas 

2003 1.135 71 1.127.205 

2004 1.398 37 965.710 

2005 1.304 38 803.850 

2006 1.212 35 703.250 

2007 1.027 25 612.000 

2008 751 27 354.225 

2009 854 24 415.290 

2010 853 30 351.935 

2011 1.035 29 458.675 

2012 1.067 34 460.565 

2013 1.007 29 435.075 

2014 1.018 36 600.240 

Total 12.661 415 7.288.020 

 
 Fonte: Comissão Pastoral da Terra – CPT 

 

Os jornais revelam ainda a manutenção de problemas de infaestrutura básica nos 

assentamentos e acampamentos,  como dificuldades de acesso à água tratada; ausência de 

esgotamento sanitário; precárias condições de moradia; dificuldades de acesso à educação e 

serviços de saúde; ausencia de renda; transporte público, etc. O MST ressalta que após a posse 

da terra, “os principais gargalos são a infraestrutura, como estradas, escola, saúde, saneamento 

básico, habitações – conseguimos casas neste ano para 100 assentamentos de mais de 10 anos” 

(SANTOS, 2008, p. 05). 

Quantos aos acampamentos, permanecem as precárias condições de vida e saúde das 

famílias que estão nas rodovias do país, como revela o trecho a seguir: 

 

Cerca de 200 famílias de trabalhadores rurais Sem Terra do agreste de Alagoas 

realizaram um protesto em 12 de fevereiro da BR-316, rodovia que liga 

Arapiraca a Palmeira dos Índios. A interdição, que durou por volta de três 

horas, teve como objetivo despertar a atenção da sociedade para a situação de 

miséria em que vivem as crianças, mulheres e homens Sem Terra acampados 

em todo o Estado. Além disso, a ação visou exigir das autoridades medidas 

emergenciais, como distribuição de cestas básicas para as famílias que estão 

passando fome e liberação de sementes, água, energia elétrica e instalação de 

postos de saúde para os assentamentos (TRABALHADORES..., 2003, p. 07).  
 

A análise dos três períodos demonstra a distribuição desigual dos registros de doenças 

no território brasileiro, não sendo identificados problemas de saúde em algumas regiões em 
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determinados períodos. Entretanto, a pesquisa contemplou a análise de todas as regiões do país, 

sendo o Sudeste a região com o menor número de registros de doenças. Ao analisarmos a 

ocorrência dos problemas de saúde, observamos que no primeiro período há uma prevalência 

de casos de desnutrição e de doenças infecciosas e parasitárias, tendo a população infantil 

enquanto grupo mais suscetível aos problemas e danos de saúde. 

 Semelhante ao período anterior, observa-se que os casos de desnutrição se mantêm 

acentuados, assim como a permanência de doenças infecciosas e parasitárias. Evidenciou-se 

um aumento dos registros de traumas por violência e outros problemas de saúde, e a diarreia 

aparece como principal problema de saúde na região Norte, concentrando todos os casos na 

população infantil. Já no terceiro período, verifica-se a permanência das doenças decorrentes 

da pobreza estrutural e da insegurança alimentar (diarreia, desnutrição e infecto parasitárias), e 

a ocorrência das doenças causadas pela expansão do agronegócio no campo brasileiro, 

especialmente casos de intoxicação por agrotóxicos e doenças pulmonares causados pela 

contaminação do ar pelas carvoarias.  

 As precárias condições de vida e trabalho no campo são identificadas em todos os 

períodos, ainda que tenha havido melhoras substanciais nos assentamentos, em particular no 

segundo e terceiro períodos. Chama atenção a falta de infraestrutura no campo, já revelada pela 

literatura abordada e pelas pesquisas realizadas pelo INCRA e pelo relatório de pesquisa 

produzido pelo MST/UnB/Ministério da Saúde. Não à toa o MST compara os territórios dos 

acampamentos e assentamentos com grandes “campos de concentração”, marcados pela 

doença/morte, fome, pela violência e pelo trabalho extenuante e subordinado ao latifúndio, além 

de total ausência de bens necessários à reprodução social dos trabalhadores e trabalhadoras do 

campo – água, alimentos, casas, roupas, medicamentos, esgotamento sanitário, transporte, 

estradas, etc.  

 Os dados revelam ainda que a vida no campo é profundamente ameaçada pela violência 

do Estado, através da ação do Exército, das forças policiais e da impunidade da justiça, bem 

como pela ação das milícias que atuam em parceria com grileiros e latifundiários. Inclusive, a 

pesquisa revela como os conflitos e a violência no campo constituem processos deteriorantes 

da qualidade de vida dessas populações, já que implicam diretamente na possibilidade de viver 

e morrer, e de acessar os bens fundamentais à reprodução, caso dos despejos violentos que 

destroem as parcas estruturas construídas pelos trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra, 

impedem a entrada de organizações parceiras, matam lideranças e deixam feridos e mutilados.  

 Portanto, os principais problemas de saúde que se expressam nos sujeitos e suas famílias 

é parte das formas de viver e trabalhar no campo brasileiro, submetidos a uma relação Sociedade 
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– Natureza destrutiva, fruto de uma lógica de acumulação, dominação e alienação que impõe 

riscos à vida humana e ao meio ambiente, uma agricultura orientada para acumulação de 

territórios, de água e de todos os recursos vitais. A determinação social do modelo de 

acumulação agrária agroindustrial opera seu peso nas formas de viver e trabalhar dos assentados 

e acampados, definindo as possibilidades de adoecer e morrer no espaço rural. Desse modo, as 

doenças que se expressam nos corpos dos/das Sem Terra encarnam as dimensões do particular 

dos modos de viver desse grupo e do geral da sociedade brasileira, estruturada pela dominação 

do capital na agricultura e que se modernizou conservando o latifúndio, a exclusão e a 

desigualdade, em um país marcado pela herança colonial e escravocrata.  

 

5.2 Problemas relativos ao acesso aos serviços oficiais de saúde 

 

a) Período 1981-1992 

 

Conforme Gráfico 1, os principais problemas de acesso aos serviços de saúde apontados 

pelos documentos analisados referem-se à ausência/indisponibilidade de serviços de saúde 

(71%), falta de acolhimento pelos profissionais de saúde (2,3%), ausência de medicamentos 

(15%), distância geográfica dos estabelecimentos de saúde e custos com transporte (11,6%).  

 

Gráfico 1 – Principais problemas de acesso aos serviços de saúde relatados pelo MST entre 

1981 e 1992 

 

Fonte: Boletins e Jornais dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (1981-1992) 
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 Quando analisados por região do país é possível verificar que a ausência/insuficiência 

de serviços de saúde aparece como a principal e maior barreira de acesso ao sistema oficial de 

saúde pelas populações assentadas e acampadas em todas as regiões, conforme Tabela 5. A 

região Sudeste apresenta o maior percentual (85,7%), seguido do Norte (75%), Centro-Oeste 

(73,3%), Sul (71,4%) e Nordeste (53,8%).  

 

Tabela 5 – Principais problemas de acesso aos serviços de saúde por região do Brasil entre 1981 

e 1992 
 

 

 Fonte: Boletins e Jornais dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (1981-1992) 
  

 A categoria ausência/insuficiência de serviços de saúde inclui três problemas centrais 

elencados pelo MST: 1. Ausência de serviços de saúde; 2. Insuficiência e precariedade dos 

serviços de saúde; 3. Pagamento de serviços de saúde. Quanto a ausência de serviços de saúde 

nos territórios dos assentamentos e acampamentos, os documentos relatam um completo vazio 

assistencial em todos os níveis de atenção e em todas as regiões do país, como revelam os 

trechos abaixo:  

 

As poucas picadas abertas na mata na época das chuvas ficam completamente 

alagadas com água a mais de um metro de profundidade. É comum nessas 

épocas assistir-se a cenas chocantes de doentes sendo arrastados em redes 

20, 30 quilômetros dentro da mata em busca de socorro médico. Homens 

atravessando verdadeiros rios formados com chuva, com água até o peito, 

carregando crianças doentes nos braços e que na maioria das vezes não 

resistem e morrem à beira da estrada (PREÇO..., 1983, p. 04) (grifos nossos).  

 

O governo se comprometeu a dar aos assentamentos provisórios uma 

organização básica de saúde, alimentação e ensino. Mas continuam os mesmos 

problemas enfrentados nos acampamentos. Falta alimentação, atendimento 

de saúde e lona para as barracas (VITÓRIA..., 1987, p. 05) (grifos nossos).  

 PROBLEMAS DE 

ACESSO 

  

CENTRO-

OESTE 

NORDESTE NORTE SUDESTE SUL 

n % n % n % n % n % 

Ausência/insuficiência de 

serviços de saúde  

11 73,3 7 53,8 12 75,0 6 85,7 25 71,4 

Ausência de 

acessibilidade geográfica 

2 13,3 1 7,7 3 18,8  -   -  4 11,4 

Ausência de 

medicamento 

1 6,7 5 38,5 1 6,3 1 14,3 5 14,3 

Ausência de acolhimento 

pelos profissionais 

1 6,7  -   -   -   -   -    -  1 2,9 

Negativa de acesso ao 

serviço de saúde 

 -   -   -   -    -   -   -   -   -   -  

TOTAL 15 100 13 100 16 100 7 100 35 100 
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 Com relação à insuficiência dos serviços prestados e precarização da atenção, os 

boletins e jornais revelam a carência de profissionais de saúde (médicos, dentistas, enfermeiros, 

etc.) para atender as demandas da população, falta de equipamentos e serviços de laboratório, 

postos de saúde fechados, irregularidade na prestação dos serviços, inexistência de fluxos 

assistenciais e baixa qualidade do atendimento, conforme os trechos abaixo: 

 

Eles denunciaram ainda a péssima assistência médica. O atendimento em 

Ronda Alta é ruim, de acordo com eles, e no acampamento não existe nenhum 

atendimento oficial de saúde. A situação agravou-se com a retirada do ônibus 

da Secretaria de Saúde que estava à disposição dos colonos que optaram pelo 

Mato Grosso, inclusive levando algumas doações em medicamentos (SEM 

TERRAS..., 1982, p. 07).  

 

Os lavradores dizem ainda que a desnutrição está se agravando, 

principalmente nas crianças, e o tratamento médico é desorganizado e 

insuficiente (DOENÇA..., 1984, p. 05).  
 

 Além dos problemas acima relatados, o MST revela despesas com saúde em decorrência 

da ausência/insuficiência dos serviços de saúde, o que inclui o pagamento de consultas médicas, 

atendimento hospitalar e exames laboratoriais, comprometendo o orçamento das famílias que 

necessitam e acessam os serviços dessa forma. Os documentos ainda revelam a mobilidade dos 

trabalhadores e trabalhadoras para núcleos urbanos, em busca de trabalho que garanta renda 

para cobrir os custos das famílias com serviços privados de saúde, como expressa trecho a 

seguir:  

 

Não tem crédito, nem financiamento rural, assistência técnica, nem saúde. [...] 

Para completar o quadro, todos os seus filhos contraíram malária e ela teve de 

ir para o núcleo urbano de Tucumã lavar roupa para poder sustentar a família, 

pois todo o dinheiro que eles tinham foi gasto nas despesas de hospitalização 

(A PROPAGANDA..., 1985, p. 10) (Figura 11).  
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Figura 11 – Ausência de serviços e pagamento de despesas de saúde 
 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 45, 1985, p. 10) 
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 Dentre as dificuldades de acesso relatadas pelo Movimento, a indisponibilidade de 

medicamentos aparece como a segunda problemática mais importante, em particular nas 

regiões Nordeste (38,5%), Sudeste (14,3%) e Sul (14,3%), seguido do Centro-Oeste (6,7%) e 

Norte (6,3%). Os documentos narram a ausência de medicamentos, itens de primeiros socorros, 

como também de soros antiofídicos (acidentes ofídicos), ocasionando mortes pela 

indisponibilidade desses suprimentos. “Inclusive, em consequência da falta de remédios e 

comida, três crianças acampadas já morreram” (UM ANO..., 1988, p. 04). “Um outro ponto 

importante que colabora para a morte das crianças é o alto preço dos remédios” (FOME..., 1981, 

p. 12), o que revela despesas das famílias com a compra de medicamentos.  

 Quanto às barreiras de acesso relativas à acessibilidade geográfica, a distância dos 

serviços de saúde e os custos com transportes aparecem como o terceiro problema de saúde 

mais relatado pelo MST. Conforme Tabela 5, essa problemática é mais acentuada no Norte 

(18,8%), Sul (14,3) e Centro-Oeste (13,3%), seguido do Nordeste (7,7%). Apesar dessa 

problemática não ser citada no Sudeste do país, sabemos que os assentamentos e acampamentos 

estão concentrados no campo, na zona rural dos municípios e/ou na beira das estradas, alguns 

muito distantes das cidades, locais que concentram os serviços públicos essenciais, conforme 

revela trecho abaixo: 

 

Apesar das promessas do governo, não existe assistência médica e de saúde 

efetiva, o atendimento no Posto de Saúde ou no hospital de Ronda Alta, 

distante 18 km do acampamento, é difícil; já tem acontecido de colonos 

gastarem Cr$ 1.000,00 em corrida de carro para irem até Ronda Alta buscando 

atendimento médico. É necessário a instalação de um posto de assistência 

médica e ambulatório permanente, junto ao acampamento (BOLETIM SEM 

TERRA, nº 01, 1981, p. 03).   

 

Além da distância geográfica aos serviços de saúde e dos custos com transporte, o MST 

ainda relata as precárias condições das estradas (intransitáveis nos períodos de chuvas) e a 

ausência de iluminação, bem como a precariedade ou inexistência do transporte público nessas 

regiões, o que constitui barreiras importantes de acesso para essas populações, como expressa 

o seguinte fragmento do Boletim nº 3: “não há atendimento médico sistemático no lugar e a 

única maneira é esperar pelo ônibus que às vezes demora três a quatro horas” (PROTESTO..., 

1981, p. 05). 

 O MST relata a ausência de acolhimento pelos profissionais de saúde nas regiões 

Centro-Oeste (6,7%) e Sul (2,9). Essa categoria refere-se aos registros de negligência, 

discriminação, não resolutividade das suas demandas, omissão de socorro e pressão exercida 
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pelos agentes do governo para que abandonem os acampamentos. Os trabalhadores e 

trabalhadoras rurais questionam a conduta dos profissionais, em decorrência da não 

resolutividade das suas demandas, além do preconceito e pressão exercida pelos agentes do 

governo para que abandonem os acampamentos.   

Quando analisamos a distribuição dos problemas de acesso por região de saúde é 

possível identificar que as regiões Sul (41%) e Norte (19%) concentram o maior número de 

casos, o que pode ser explicado pelo volume de informações coletados se referir a esses estados, 

muito em decorrência do surgimento do MST no Sul e das experiências de colonização no Norte 

e Centro-Oeste do país. Entretanto, conforme o Gráfico 2, em todas as regiões do país as 

populações assentadas e acampadas apresentam dificuldades de acesso ao sistema oficial de 

saúde.   

 

Gráfico 2 – Distribuição dos problemas de acesso aos serviços de saúde por região do Brasil 

entre 1981 e 1992 

 

 

 Fonte: Boletins e Jornais dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (1981-1992) 

  

 Assim, os dados revelam que as demandas por saúde nesse período são enormes e as 

respostas às necessidades de saúde dessa população resultaram, principalmente, da organização 

política e pressão do MST junto aos governos locais, apoio e doações de organizações políticas 

(movimentos, partidos, sindicatos, etc.) e religiosas e da população em geral. É comum a 

participação dessas entidades na doação de alimentos, remédios, roupas, bem como na 

prestação de cuidados em saúde. Identificamos, também, a prestação de serviços de saúde pelas 

Secretarias de saúde, serviços privados organizados por usinas de cana e álcool e construção de 

postos de saúde pelo MST, através de suas cooperativas de produção.   
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  A oferta de serviços organizada pelas Secretárias de Saúde inclui a visita de 

profissionais de saúde aos acampamentos vinculados ao MST. No Boletim nº 16 (1981), na 

sessão Acampados querem assistência médica, os trabalhadores Sem Terra divulgam uma nota 

da Associação Gaúcha de Médicos Residentes denunciando as precárias condições de vida e 

higiene em que vivem a população acampada e relatam os cuidados médicos prestados. “A nota 

dos médicos residentes à imprensa diz que: A secretária de saúde está sendo omissa e está 

fazendo parte do aparato repressivo, dificultando o atendimento médico aos colonos e a 

melhoria das condições do acampamento” (ACAMPADOS..., 1981, p. 07). Além de denunciar 

as precárias condições sanitárias, o boletim ainda ressalta a importância dos residentes médicos 

no desenvolvimento de atividades de prevenção de doenças e formação de agentes de saúde 

entre os próprios camponeses/camponesas. 

 Os documentos ainda revelam os limites e restrições de acesso pelo Fundo de 

Assistência ao Trabalhador Rural (FUNRURAL), criado em 1971, de caráter privado, urbano 

e curativo. “Continua enrolada a definição sobre os serviços de assistência à saúde do povo de 

Nova Ronda Alta. O secretário responsável pelo serviço disse que é um problema que tem de 

ser resolvido junto ao FUNRURAL. Livrou o corpo e aconselhou os acampados a procurar a 

agência do FUNRURAL em Ronda Alta” (NOVA..., 1982, p. 02).  

 Foi possível identificar também o acesso dos trabalhadores rurais à saúde através de 

serviços privados organizados pelas usinas de álcool e açúcar, mas “o atendimento médico [...] 

praticamente não existe. Além disso, o armazém, a farmácia [...] são da própria usina, que cobra 

preços altos e desconta a despesa do salário dos trabalhadores, no fim do mês” (NA USINA..., 

1984, p. 07), o que corrobora para a manutenção da relação de exploração e subordinação dos 

trabalhadores, muitos submetidos ao trabalho análogo à escravidão.   

A repressão e o autoritarismo do Estado brasileiro, impetrada pelo exército, polícias e 

milícias locais, também constitui uma barreira de acesso para estas populações. O cerco policial 

impede a entrada de medicamentos, alimentos, assistência de organizações religiosas, 

sindicatos rurais e partidos, etc., não permitem a saída de pessoas adoecidas e machucadas dos 

acampamentos e assentamentos, além de retirar os parcos serviços existentes no território, como 

narra o MST a retirada de “um caminhão armazém da Cobal, um posto médico e cerca de 70 

funcionários da Polícia Federal, Polícia Rodoviária e INCRA” (BOLETIM SEM TERRA, nº 

11, 1981, p. 02). Os trabalhadores e trabalhadoras relatam “receio de procurar os médicos da 

Secretaria de saúde localizada na CEMAPA, não por causa dos médicos, mais sim pelo tipo de 

pressão que os agentes do governo ficam fazendo para que a gente saia do acampamento” 

(AGRICULTORES..., 1982, p. 08).  
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Além de proibir a entrada de subsídios necessários à sobrevivência desse grupo, agentes 

do governo destroem espaços construídos pelos acampados para atendimento e conservação 

dos medicamentos, como ocorreu no acampamento Encruzilhada Natalino, no Rio Grande do 

Sul. “Acampados estavam construindo um barraco especial para atendimento de saúde e 

guardar no acampamento as doações de remédios, mas a polícia interveio e destruiu as 

armações” (POLÍCIA MILITAR..., 1981, p. 07). 

 Dessa forma, a ausência de bens necessários à reprodução social no campo, o que inclui 

o acesso à saúde, constitui uma determinação importante para expulsão dos trabalhadores, como 

revela trecho a seguir: 

 

Outra forma de expulsar os agricultores da terra é pelo mau atendimento 

médico e, ainda, através do sistema bancário que cobra altos juros dos 

empréstimos agrícolas, endividando rapidamente os pequenos produtores 

(ROMARIA..., 1983, p. 02). 

 

 Como também, para os trabalhadores rurais, “as barragens são uma forma de expulsar 

o homem do campo” (ROMARIA..., 1983, p. 02). Assim, o desenvolvimento do capitalismo e 

suas relações de poder no campo, expresso nesse trecho pelo avanço sobre a natureza, pelo 

capital financeiro e pelo precário atendimento à saúde, determinam os modos de viver dessas 

populações e as possibilidades de acessar os bens necessário à vida.  

Apesar de todos os problemas e limites de acesso aos serviços oficiais de saúde, os 

jornais e boletins também expressam lutas e conquistas, com forte protagonismo das mulheres. 

“Neste assentamento as mulheres lutaram e conquistaram moradias. A equipe da saúde, por elas 

organizadas, conseguiu trazer, algumas vezes por semana, um médico para consultar as crianças 

e levar os exames para o laboratório” (VILELA, 1988, p. 15). “Com a luta organizada os 

trabalhadores de sete assentamentos conseguiram a instalação de um posto de saúde. Nele são 

atendidas 50 pessoas por dia, abrangendo 300 famílias de todos os assentamentos do município, 

com acompanhamento de um médico a cada 15 dias” (LAVRADORES..., 1990, p. 10). 

A resistência e conquistas dessas populações resultam de muitas articulações, apoios 

diversos e estratégias de luta, tema que será melhor discutido em outro tópico, mas cabe elucidar 

que a luta pela garantia do acesso aos serviços oficiais de saúde é componente central da luta 

pela terra e pela manutenção dos trabalhadores no campo brasileiro. O tema da saúde está 

presente nas negociações com os governos, audiências públicas, nas romarias e marchas, 

assembleias, nas ocupações de prédios do INCRA, prefeituras e demais órgãos públicos, 

bancos, etc.  
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Como resposta às demandas relacionadas ao acesso aos serviços de saúde nesse período, 

ainda encontramos a construção de postos de saúde em ocupações realizadas pelo MST, ainda 

que de forma muito precária. Nos assentamentos a construção de estruturas de saúde e o seu 

funcionamento é resultado do trabalho coletivo, organizado em cooperativas, que garante 

melhorias econômicas e sociais nesses territórios, como revela trecho abaixo:  

 

Aos pacientes é cobrada uma taxa simbólica. O projeto Nossa Terra libera 

uma pequena verba para o posto. A nova unidade sanitária Padre Ezequiel foi 

considerada pelas autoridades locais como a de melhor atendimento, infra-

estrutura e pelo trabalho de conscientização desenvolvido em escola e 

encontros municipais (JST, nº 95, 1990, p. 10) (Figura 12).  

 

Como explicitado, essas experiências contam com financiamento privado das 

cooperativas do MST, mas também revelam a participação e investimentos da Secretaria de 

Saúde na organização dos serviços de saúde. Entretanto, cabe assinalar que as cooperativas têm 

papel fundamental na resolução das necessidades das populações assentadas, resultado da 

organização coletiva, unidade e resistência desse grupo. Os documentos narram melhores 

condições de vida e acesso aos bens fundamentais após a garantia da terra, permitindo a 

produção de alimentos, construção de escolas, postos de saúde, acesso à créditos, construção 

de moradia, acesso à água potável e esgotamento sanitário, etc. 
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Figura 12 – Unidade de Saúde instalada em assentamento do MST 
 

 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 95, 1990, p. 10) 

 

c) Período 1993-2002 

 

 Assim como no primeiro período, o principal problema de acesso à saúde relatado pelo 

MST refere-se à ausência/indisponibilidade de serviços de saúde (62,2%), seguido da ausência 

de medicamentos (31,1%), distância geográfica dos estabelecimentos de saúde e custos com 

transporte (4,4%) e ausência de acolhimento (2,2%), não sendo capturado registros de 

problemas relacionados à negativa de acesso (Gráfico 3). Verifica-se alta nos percentuais 

relativos à falta de medicamentos, em particular na região Nordeste, enquanto observamos uma 

pequena queda nos problemas relacionados às categorias ausência/insuficiência de serviços de 

saúde e acessibilidade geográfica. 
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Gráfico 3 – Principais problemas de acesso aos serviços de saúde relatados pelo MST entre 

1993 e 2002 

 

Fonte: Boletins e Jornais dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (1993-2002) 

 

Conforme Tabela 6, quando analisamos os problemas de acesso por região do país é 

possível verificar que a ausência/insuficiência de serviços de saúde permanece como a primeira 

e principal barreira de acesso para as populações assentadas e acampadas nas regiões Centro-

Oeste, (77,8%), Norte (71%), Sul (71,4%), Nordeste (40%) e Sudeste (40%). Entretanto, houve 

um aumento nos percentuais relativos à ausência de medicamentos quando comparado ao 

período anterior. 

 

Tabela 6 – Principais problemas de acesso aos serviços de saúde por região do Brasil entre 

1993 e 2002 

 

 Fonte: Jornais dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (1993-2002) 

 

  

 

  

 PROBLEMAS DE ACESSO 

CENTRO-

OESTE 

NORDESTE NORTE SUDESTE SUL 

n % n % n % n % n % 

Ausência/insuficiência de 

serviços de saúde  

7 77,8 4 40 5 71,4 2 40 10 71,4 

Ausência de acessibilidade 

geográfica 

1 11,1  -   -   -   -  1 20  -   -  

Ausência de medicamento 1 11,1 6 60 2 28,6 2 40 3 21,4 

Ausência de acolhimento pelos 

profissionais 

 -   -   -   -   -   -   -   -   1   7,1  

Negativa de acesso ao serviço 

de saúde 

 -   -   -   -   -   -   -   -   -   -  

TOTAL   9 100 10 100 7 100 5 100 14 100 

62,2%

4,4%

31,1%

2,2%

0,0% 10,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0%

Ausência/insuficiência de serviços de saúde

Ausência de acessibilidade geográfica

Ausência de medicamento

Ausência de acolhimento pelos profissionais

Negativa de acesso ao serviço de saúde
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 Verificamos a permanência dos problemas relacionados à ausência de serviços de saúde, 

insuficiência e precariedade dos serviços de saúde e pagamento de serviços de saúde. Os 

documentos revelam a indisponibilidade de serviços de saúde nos territórios em que estão os 

acampamentos e assentamentos do MST, como expressam esses trechos nas regiões Centro-

oeste e Sul: 

 

As 3 mil famílias acampadas não possuem nenhuma assistência no que diz 

respeito à saúde, educação e cesta básica. Já as famílias assentadas estão nas 

seguintes condições: [...] não é garantido o atendimento médico e as 

famílias enfrentam doenças como malária, hepatite, lepra e viroses tropicais 

desconhecidas (TERRA..., 1995, p. 11) (grifos nossos). 

 

Em todos os acampamentos há fome, frio e falta de assistência médica. Este 

total abandono ocasionou, desde as últimas negociações, a morte de duas 

crianças: uma em São Miguel das Missões e uma no Acampamento de Não-

Me-toque, vítimas de desnutrição (COLONOS..., 1993, p. 06) (grifos nossos) 

(Figura 13).  
 

Figura 13 – Sem Terra relatam ausência de assistência médica nos acampamentos (Rio Grande 

do Sul) 

  

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 127, 1993, p. 06)  
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Com relação à insuficiência dos serviços prestados e precarização da atenção, os 

boletins e jornais revelam a carência de profissionais de saúde para atender as demandas da 

população, número reduzido de unidades de saúde, ausência de agentes comunitários nos 

territórios, falta de recursos, interrupção de serviços, conforme os trechos abaixo: 

 

Esta falta de recursos se reflete até na atividade de uma das grandes conquistas 

do setor de saúde do MST-ES: o TRANSCOL, um ônibus de visita aos 

assentamentos equipado com gabinete dentário, com capacidade de fazer 

tratamento de canal, um consultório ginecológico, clínico e pediátrico. Como 

o governo vem alegando que não tem recursos, as visitas do Transcol se 

limitam a aplicar flúor, limpar tártaro e dar aula de escovação, vacinas e 

consultas médicas (EM LUTA..., 1993, p. 06) (grifos nossos) (Figura 14).  

Por outro lado, os hospitais públicos não oferecem as condições necessárias 

de atendimento e, além disso, os assentamentos, em sua maioria, ficam 

distantes das cidades (SAÚDE..., 1993, p. 07) (grifos nossos).  
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Figura 14 – Trabalhadores e Trabalhadoras Sem Terra relatam insuficiência dos serviços de 

saúde e precarização da atenção 

 

  

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 129, 1993, p. 06) 
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Os jornais também relatam a dificuldade de acesso aos serviços de saúde que funcionam 

nas fazendas, organizados pelos latifundiários. Em regime de trabalho escravo e submetidos à 

precárias condições de vida e saúde, “há muitas pessoas que estão doentes, acidentadas, que 

não foram atendidas na fazenda e foram encaminhadas pelos fiscais do Grupo Móvel para os 

hospitais de Redenção” (180 TRABALHADORES..., 2002, p. 15), revelando a incapacidade 

de respostas às necessidades de saúde dessa população.  

 Nesse período identificamos a atuação de agentes comunitários de saúde (JST, nº 126, 

1993) em áreas de assentamentos e acampamentos e aparece, pela primeira vez, a menção ao 

SUS nos jornais do MST, no exemplar de número 127 do Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra (1993). Nesse sentido, o Movimento descreve os problemas de acesso à saúde, 

reconhecendo as barreiras existentes no SUS, citando o caso das vítimas do Massacre de 

Eldorado do Carajás, que ilustra as dificuldades de garantir assistência integral à saúde.   

 

Desde o massacre, estes companheiros perambulam pelos corredores de 

hospitais atrás de tratamento digno e necessário para as sequelas deixadas 

pelos tiros de balas dados pelos policiais militares. Até agora, a única coisa 

que conseguiram foi o desprezo por parte do governo e o agravamento das 

condições físicas. Devido as péssimas condições de tratamento médico, mais 

dois companheiros morreram após o massacre. Os Sem Terra pedem 

tratamento médico especial, mas a juíza entendeu que eles devem receber o 

tratamento médico oferecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 

(VÍTIMAS..., 2001, p. 07).  
  

 Os jornais ainda revelam que o MST entrou com processo judicial exigindo que “o 

Estado cumpra com os deveres aos quais se comprometeu, que é de prestar tratamento médico 

necessário a todas as vítimas” (GOVERNO..., 2002, p. 07), judicializando o acesso ao 

tratamento de saúde. Diante da não garantia do direito à saúde, encontramos nesse período 

notícias sobre a compra de serviços privados de saúde pela população do MST, sendo que as 

despesas com saúde incluem compra de remédios e pagamento de tratamentos, como evidencia 

trecho abaixo.  

 

Em 1993 foi operada do ouvido, mas na caravana das mulheres pelo Salário 

Maternidade, em Brasília, foi agredida por um policial que deu um soco em 

seu ouvido e o fez infeccionar muito. Passou por várias cirurgias sem sucesso. 

Hoje ela está com câncer no ouvido e necessita de recursos para uma nova 

operação e compra de medicamentos. Teve que se desfazer de todos seus bens 

materiais para pagar advogados e seus tratamentos, tendo uma dívida altíssima 

com o banco (CAMPANHA..., 1996, p. 16).  
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 A indisponibilidade de medicamentos é o segundo problema de saúde mais relatado pelo 

MST no período em análise, em particular nas regiões Nordeste (60%), Sudeste (40%), Norte 

(28,6%), Sul (23,1%) e Centro-Oeste (11,1%). Assim como no primeiro período, além do não 

cumprimento dos acordos pelos governos locais de garantia do acesso aos medicamentos, a 

atuação autoritária e violenta da polícia e de pistoleiros impedem o acesso de organizações 

parceiras nos acampamentos e assentamentos e a doação de medicamentos, alimentos, roupas, 

etc., como vemos a seguir:  

 

O governo do Pará comprometeu-se em negociar com o INCRA o 

assentamento das 3500 famílias e enviar, em 12 dias, alimentos e 70 caixas de 

remédios para o acampamento. O Prazo passou e os remédios e alimentos não 

chegaram (A BRIGA..., 1997, p. 09).  

 

As estradas de acesso à fazenda Rio Novo foram bloqueadas pela polícia, 

dificultando a entrada de alimentos, remédios e roupas. Em muitas 

madrugadas, bombas foram lançadas contra o acampamento (GOVERNO DO 

PARANÁ..., 1999, p. 13).  
   

 O MST também ressalta a postura autoritária e preconceituosa dos profissionais de 

saúde, que recriminam a vinculação à luta política e a situação em que vivem as mães e suas 

crianças nos acampamentos, como revela esse trecho: “aqui todo mundo tem bronquite e a gente 

tem medo de levar as crianças para o Hospital porque eles dizem que não é para criar os filhos 

nessas condições que nós estamos vivendo” (OLIVEIRA, C., 2002, p. 06) (sic). A falta de 

acolhimento e o estigma geram medo, e constituem mais uma barreira de acesso para essa 

população, problema identificado apenas na região Sul (7,1%). 

 Quanto às barreiras de acesso relativas à acessibilidade geográfica, a distância dos 

serviços de saúde aparece como o terceiro problema de saúde mais relatado pelo MST nesse 

período. Conforme Tabela 6, essa problemática foi identificada no Sudeste (20%) e Centro-

Oeste (11,1%) do país e refere-se à distância entre os assentamentos/acampamentos dos 

serviços de saúde, não sendo identificado nesse período o pagamento de despesas com 

transportes para tratamento de saúde. O MST descreve a experiência no Mato Grosso 

evidenciando que “se precisarem de atendimento de primeiros socorros só encontrarão na 

cidade mais próxima, que fica entre 150 a 450 km de onde estão assentados, cujo acesso é por 

picadas e os doentes tem que ser carregados em redes” (TERRA..., 1995, p. 11).  

 Quando analisamos a distribuição dos problemas de acesso por região de saúde é 

possível identificar que as regiões Sul (31%) e Nordeste (23%) concentram o maior número de 

casos, conforme Gráfico 4. Entretanto, em todas as regiões do país as populações assentadas e 
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acampadas apresentam dificuldades de acesso ao sistema oficial de saúde, com grandes 

barreiras de acesso para a população do campo.  

 

Gráfico 4 – Distribuição dos problemas de acesso aos serviços de saúde por região do Brasil 

entre 1993 e 2002 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Jornais dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (1993-2002) 

 

 Os problemas de acesso e a busca pela garantia do direito fundamental à saúde sempre 

estiveram presentes nos debates e nas pautas de reivindicação e negociação com os órgãos 

públicos e governos, e fazem parte das diversas ações de mobilização organizadas pelo MST. 

As respostas às demandas de saúde dessas populações é resultado da organização política do 

MST e articulação com diversas organizações, movimentos populares, partidos e população em 

geral, que prestam apoio e contribuem com doações de alimentos, remédios, realizam 

campanhas de arrecadação, visitas, etc. O MST também reconhece a importância do apoio dos 

governos e prefeituras vinculadas aos partidos de esquerda, além da atuação dos “agentes de 

saúde que lhes garantem uma certa assistência médica” (ASSENTAMENTO..., 1993, p. 05). 

 O MST relata outras conquistas no campo do acesso à saúde nesse período, como “a 

construção de mini-postos nos assentamentos que são equipados com materiais como seringas, 

aparelhos de medir pressão, remédios, etc.” (SAÚDE... 1993, p. 07) (Figura 15); projeto 

TRANSCOL – um ônibus equipado para atendimento médico e dentário nos assentamentos e 

acampamentos do MST/ES (JST, nº 127, nº 129, 1993; nº 145, 1995) (Figura 15); construção 

de postos de saúde em assentamentos (JST, nº 132, 1993; nº 143, 1994; nº 162, 1996; nº 166, 

20%

22%

16%

11%

31%

CENTRO-OESTE NORDESTE NORTE SUDESTE SUL
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1997; nº 221, 2002); contratação de agentes comunitários de saúde (JST, nº 127, 1993; nº 164, 

1996; nº 201, 2000); aquisição de medicamentos (JST, nº 141, 1994). 

 Por fim, ainda é possível identificar, nos documentos, a posição do MST de defesa dos 

SUS e de programas oficiais, como no caso das Trabalhadoras Rurais do Rio Grande do Sul 

que exigem a implantação do Programa de Atendimento Integral à Saúde da Mulher (PAISM) 

(JST, nº 178, 1998). Como também na região amazônica, os trabalhadores e trabalhadoras rurais 

defendem “uma ofensiva para implementar programas de saúde preventiva e assistência 

sanitária em todos os seus assentamentos e acampamentos” (REGIONAL..., 1998, p. 07).  

 

  

  



118 

 

 Figura 15 – MST conquista hospital móvel para atender assentamentos 

 

 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 127, 1993, p. 07) 
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d) Período 2003-2014  

   

Assim como nos períodos anteriores, o principal problema de acesso aos serviços de 

saúde apontados pelos documentos refere-se à ausência/insuficiência de serviços de saúde 

(71,4%), seguido da ausência de acolhimento (14,2%) e da negativa de acesso ao serviço de 

saúde (14,2%) (Gráfico 5).  

 

Gráfico 5 – Principais problemas de acesso aos serviços de saúde relatados pelo MST entre 

2003 e 2014 

 

 Fonte: Jornais dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (2003-2014) 

 

 Observa-se, também, que a ausência/insuficiência de serviços de saúde permanece como 

a primeira barreira de acesso para as populações assentadas e acampadas nas regiões Nordeste 

(100%) e Sul (75%). No Norte a metade dos registros dos problemas relatados no período 

refere-se ausência/insuficiência de serviços de saúde (50%), seguido da ausência de 

acolhimento pelos profissionais (50%) (Tabela 7). A região Sul concentra os casos de negativa 

de acesso ao serviço de saúde (25%) do período. Conforme ainda revela a tabela abaixo, há 

uma queda no número de casos de problemas de acesso nesse período nas regiões Norte, Sul e 

Nordeste, não sendo identificados registros nas demais regiões do país. 
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Tabela 7 – Principais problemas de acesso aos serviços de saúde por região do Brasil entre 2003 

e 2014 

 

 Fonte: Jornais dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (2003-2014) 

 

 Assim como nos períodos anteriores, verificamos a permanência dos problemas 

relacionados à ausência e insuficiência de serviços de saúde e pagamento de serviços de saúde. 

Com relação a insuficiência dos serviços prestados os documentos revelam a indisponibilidade 

de serviços de saúde em acampamentos do MST na região Nordeste, como expressa esse trecho 

no estado de Alagoas (Figura 16): 

 

Além disso, a ação visou exigir das autoridades medidas emergenciais, como 

distribuição de cestas básicas para as famílias que estão passando fome e liberação de 

sementes, água, energia elétrica e instalação de postos de saúde para os 

assentamentos (TRABALHADORES..., 2003, p. 07) (grifos nossos).  

  

  

PROBLEMAS DE ACESSO NORTE SUL NORDESTE 

n % n % n % 

Ausência/insuficiência de serviços de 

saúde  

1 50 3 75 1 100 

Ausência de acessibilidade geográfica  -   -   -   -   -   -  

Ausência de medicamento  -   -   -   -   -   -  

Ausência de acolhimento pelos 

profissionais 

1 50  -   -   -   -  

Negativa de acesso ao serviço de saúde  -   -  1 25  -   -  

TOTAL   2 100 4 100 1 100 
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Figura 16 – Sem Terra denunciam a miséria e a indisponibilidade de serviços de Saúde nos 

acampamentos 

 

 
 
 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 227, 2003, p. 07) 

 

 Quanto à insuficiência dos serviços disponíveis nos territórios, o MST descreve 

barreiras de acesso às unidades de saúde existentes, em particular da rede hospitalar. No Sul do 

Brasil, o Movimento relata dificuldades em acessar os hospitais municipais, como também a 

negativa do atendimento às crianças acampadas, como aparece nos trechos abaixo:  

 

A marcha, que havia partido de Cruz Alta, realizou diversas palestras e ações 

de solidariedades com a sociedade, entre elas, um abraço simbólico em defesa 

do Hospital do Município de Júlio de Castilhos, em protesto contra a falta 

de acesso à saúde das famílias acampadas (FAZENDEIROS..., 2003, p. 06) 

(grifos nossos). 
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Por causa de problemas de desnutrição e diarreia, um bebê de cinco meses 

faleceu no acampamento, em 14 de março. As famílias suspeitam da água que 

utilizavam para beber e cozinhar, que era retirada de um córrego que passa no 

local. O hospital público do município vizinho de Carazinho, se recusou a 

prestar atendimento médico à criança (SEM TERRA..., 2006, p. 06) (grifos 

nossos). 

 

 No Norte do país, o MST relata as dificuldades de acesso ao sistema oficial de saúde 

pelas vítimas do massacre de Eldorado dos Carajás, a ausência de acolhimento/resolutividade 

dos problemas de saúde dos pacientes e despesas com tratamento das sequelas deixadas pela 

violência contra os trabalhadores e trabalhadoras rurais. Para o Movimento, “a impunidade 

ainda impera, os envolvidos continuam livres e os sobreviventes seguem sem assistência 

médica e social” (DIREÇÃO NACIONAL DO MST, 2006, p. 02). “Além da falta de assistência 

médica, os sobreviventes de Carajás aguardam indenização da justiça. Muitas vezes, esse 

dinheiro é esperado para buscar tratamento para as sequelas em outros estados” (O 

ASSENTAMENTO..., 2006, p. 08). 

 Conforme trecho abaixo, o MST revela a magnitude da violência para a saúde pública, 

além dos efeitos diretos e indiretos, físicos, psíquicos e simbólicos para as populações que 

vivem nos territórios marcados pelo conflito agrário, além de denunciar a falta de resolutividade 

do sistema de saúde no cuidado e reabilitação daqueles e daquelas que foram vítimas da 

estrutura agrária abrasileira.  

 

Nos últimos anos, devido à gravidade dos ferimentos, mais três pessoas que 

foram baleadas no massacre morreram, elevando o número de assassinados 

para 22. A denúncia de que o Estado não oferece assistência médica ou 

psicológica – como ordenou a justiça- é comum entre os mutilados. “O Estado 

fala na mídia que dá assistência médica, mas isso não é verdade”, diz Antônio 

Alves, coordenador do grupo de mutilados do massacre. “Os médicos 

perguntam o que a gente tem, mas aí passam remédio de verme, dengue, essas 

coisas. Meu ouvido sai sangue, pus verde”, conta José Agarito, de 27 anos, 

que tomou um tiro no ouvido no dia do massacre (O ASSENTAMENTO..., 

2006, p. 08) (grifos nossos) (Figura 17). 

 

 Assim como nos períodos anteriores, o autoritarismo e a violência no campo constituem 

barreiras de acesso à saúde para essas populações, provocam mortes por impedir o acesso aos 

serviços oficiais e contribuem para piora das condições de vida nesses territórios. Como 

revelam os trechos abaixo, a polícia impede a circulação de pessoas, a entrada de alimentos, 

etc., como também nega atendimento às pessoas que precisam ser encaminhadas às unidades 

de saúde.  
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A Brigada Militar dificultou a entrada e saída de pessoas no acampamento e a 

operação resultou na morte de um bebê de cinco meses em março. Os Sem 

Terra tentaram levar a criança, que estava problemas de desnutrição e diarreia, 

para o hospital público do município de Carazinho, mas ela não resistiu. 

“Houve a demora na liberação de translado para o atendimento médico”, 

constata o Comitê (COMITÊ..., 2006, p. 06).  

 

Policiais cercaram o acampamento em uma sexta feira e não deixaram entrar 

comida e nem mesmo o leite para as crianças. Passado o final de semana, Os 

Sem Terra estavam praticamente sem comida. A polícia também se negava a 

levar as pessoas doentes ao hospital. As poucas que foram levadas eram 

interrogadas no hospital pelos policiais sobre as lideranças do acampamento. 

“As famílias estavam sitiadas em São Gabriel. O governo não faz a Reforma 

Agrária e ainda permite desmandos da polícia” (CASIRAGHI, 2009, p. 07). 
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Figura 17 – Mutilados pelo massacre seguem sem assistência médica e psicológica 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 262, 2006, p. 08-09) 
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 Por fim, quando analisamos a distribuição dos problemas de acesso por região de saúde 

é possível identificar que as regiões Sul (57%), Norte (29%) e Nordeste (14%) concentram o 

número de casos, conforme Gráfico 6. Entretanto, os dados descritos no tópico revelam que em 

todas as regiões do país as populações assentadas e acampadas apresentam dificuldades de 

acesso ao sistema oficial de saúde, com grandes barreiras de acesso para a população que vive 

no campo brasileiro.  

 

Gráfico 6 – Distribuição dos problemas de acesso aos serviços de saúde por região do Brasil 

entre 2003 e 2014 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Jornais dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (2003-2014) 

 

A análise dos três períodos revela que a principal barreira de acesso ao sistema oficial 

de saúde apontados pelos documentos analisados refere-se à ausência/indisponibilidade de 

serviços de saúde. O MST relata completo vazio assistencial nos acampamentos e a 

insuficiência e precariedade dos serviços nos territórios dos assentamentos. O pagamento com 

despesas em saúde é verificado em todos os períodos e revela os limites do sistema oficial de 

saúde em garantir o acesso integral à saúde das populações assentadas e acampadas. 

A localização dos assentamentos e acampamentos em regiões rurais do país e as 

péssimas condições das estradas e do transporte constituem importantes barreiras de acesso ao 

sistema oficial de saúde, bem como as dificuldades de acesso aos medicamentos. Chama 

atenção a violência no campo e como os conflitos nesses territórios produzem mais dificuldades 

de acesso ao sistema público de saúde, quando as forças policiais impedem a entrada de apoio 

de outras organizações, atendimento médico ou a saída de pessoas feridas e/ou doentes para 

unidades de saúde da região. Inclusive, o MST relata a falta de acolhimento, tratamento 

29%

57%

14%

NORTE SUL NORDESTE
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discriminatório e preconceituoso dos profissionais de saúde e órgãos públicos, constituindo 

mais uma barreira de acesso para essas populações.  

Os principais problemas de acesso identificados pelo MST estão em consonância com 

os resultados apontados pela literatura que discute o acesso à saúde das populações que vivem 

no campo, as pesquisas realizadas pelo INCRA, pelo MST/UnB/MS, pelo Observatório da 

Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas – 

OBTEIA11 e pela Política Nacional de Saúde das Populações do Campo, Águas e Floresta. Os 

resultados aqui explicitados e as pesquisas revisadas evidenciam que a saúde do campo é muito 

mais precária quando comparada à organização dos serviços no espaço urbano, demonstrando 

que há muitas limitações de acesso e qualidade nos serviços de saúde. A organização dos 

serviços e ações de saúde, concentrada nas áreas urbanas do país, não está sendo capaz de 

enfrentar as iniquidades históricas e responder às necessidades de saúde das diversas 

populações que habitam esse território chamado Brasil – população do campo, água, floresta, 

das montanhas, dos pampas, marisqueiras, pescadores, ciganos, quilombolas, indígenas, 

ribeirinhas, etc.  

A Atenção Primária à Saúde e a Estratégia Saúde da Família, como porta de entrada das 

pessoas no SUS, apresentam muitos limites e deficiências quanto à sua implantação nos 

territórios da área rural, apresentando pior desempenho em comparação às áreas urbanas. 

Assim, revelam-se incapazes de garantir a participação social destas populações no processo de 

territorialização, planejamento e tomada de decisões acerca da implementação de políticas e 

implantação de ações e serviços de saúde que priorizem os espaços em que se apresentam os 

maiores riscos sociosanitários à população. O acesso à saúde das populações que vivem no 

território rural, além disso, exige do SUS e das autoridades sanitárias o reconhecimento dos 

saberes e práticas produzidas pelas comunidades, de modo a qualificar o planejamento e a 

avaliação das ações intersetoriais e garantir uma formação crítica dos trabalhadores e 

trabalhadoras da saúde, que permita a ruptura com a lógica curativa e medicalizadora e que 

considere a determinação social da saúde do campo (PESSOA; ALMEIDA; CARNEIRO, 

2018). 

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que a Política Nacional de Saúde Integral das 

populações do campo, águas e floresta, publicada em 2011, expressa a luta e a articulação dos 

                                                             
11 O Observatório da Política Nacional de Saúde Integral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas 

(OBTEIA) tem por objetivo construir e articular uma Teia de Saberes e Práticas envolvendo intelectuais e 

pesquisadores populares dos movimentos sociais do campo, da floresta e das águas e os gestores/as e 

trabalhadores/as do SUS com o propósito de contribuir para implantação da Política de Saúde para estas 

populações (OBTEIA, s/d).   
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movimentos populares para incorporação desta agenda no Estado. O Grupo da Terra, integrado 

pelos movimentos, instituições de pesquisa e pelo governo federal, teve papel central na 

formulação da política e na construção de estratégias de enfrentamento das demandas e 

necessidades de saúde destas populações. Os Planos Operativos da Política Nacional de Saúde 

Integral das Populações do Campo, da Floresta e das Águas, no âmbito do SUS, estabeleceu 

eixos e estratégias para fomentar sua implementação e organizar as ações de saúde nos 

territórios: I – Acesso das populações do campo, da floresta e das águas à Atenção Integral à 

Saúde; II – Promoção e Vigilância em Saúde; III – Educação Permanente, Educação Popular 

em Saúde e Comunicação; IV – Mobilização, Articulação, Participação e Controle Social; V – 

Monitoramento e Avaliação das ações de saúde para as populações do campo, da floresta e das 

águas. 

 Entretanto, apesar da robustez da proposta e do detalhamento das ações, sabemos que a 

sua implementação está determinada pela estrutura do Estado burguês, dominado pelo 

latifúndio agroexportador, pela correlação de forças políticas nos governos que se sucederam à 

sua formulação, pelos históricos desafios e dilemas do SUS, decorrentes da disputa entre 

projetos políticos distintos para o setor saúde12, que incidem sobre financiamento, a gestão e a 

organização do sistema. Como resultado dessa disputa observa-se o sub-financiamento crônico, 

o predomínio de forças conservadoras e privatizantes na gestão do sistema, a defesa da saúde 

enquanto mercadoria, expressão do projeto mercantilista e que tem a saúde enquanto campo de 

expansão do capital, bem como os limites do projeto racionalizador que flexibiliza os princípios 

e diretrizes do SUS, abandona as ideias e propostas que compõem o projeto da Reforma 

Sanitária Brasileira e aposta nas políticas subordinadas ao ajuste fiscal, aos interesses do Estado 

e das forças/classes hegemônicas (PAIM, 2018). 

                                                             
12 Com base na análise de Paim (2018), pode-se identificar, nas últimas três décadas, a configuração, coexistência, 

disputa e articulação de propostas provenientes de três projetos: o mercantilista, o revisionista ou racionalizador e 

o da RSB. O projeto mercantilista assume a saúde como mercadoria, é defendido pelo conjunto de forças políticas 

interessadas na redução do gasto público, em defesa do mercado, privatização da gestão do SUS e fortalecimento 

do modelo médico-assistencial hospitalocêntrico, o que se desdobra na desvalorização da participação e controle 

social do SUS através dos Conselhos e Conferências de saúde. Para os defensores desse projeto, a Saúde é 

considerada uma mercadoria e não um direito de cidadania, e o SUS pode limitar-se a um SUS “para pobres”, 

limitado à atenção básica, com privatização da gestão da atenção especializada e hospitalar, paralelamente à 

expansão de cobertura dos planos privados de saúde com subsídio estatal. O projeto da RSB, por seu turno, defende 

o “SUS constitucional”, fundado nos princípios da universalidade, integralidade e equidade, e, portanto, propõe a 

superação do sub-financiamento e ampliação dos recursos públicos investidos na saúde, reforça a importância da 

democratização da gestão do sistema em todos os níveis, defende a necessidade de qualificação da gestão pública 

e a reforma do modelo de atenção com base na integralidade, melhoria da qualidade e humanização do 

atendimento. O projeto “racionalizador”, resulta da adaptação pragmática dos diversos governos às pressões 

oriundas do tensionamento entre os dois projetos polares, e se apresenta, heterogeneamente e por vezes, 

contraditoriamente, nas decisões adotadas no âmbito das instituições gestoras do SUS nos três níveis de governo.  
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5.3 Ações/práticas de saúde desenvolvidas pelo MST  

 

a) Período 1981-1992 

 

 Os primeiros boletins já revelam a conformação de comissões de saúde nos 

acampamentos do MST (Figura 18), bem como a criação de associações e Cooperativas de 

Assentados, realizando discussões sobre os problemas de saúde, desenvolvendo práticas da 

“medicina popular” (farmácias comunitárias, homeopatia e assistência espiritual), cursos de 

primeiros socorros e cuidados em enfermagem, reivindicando direitos junto aos órgãos 

competentes. 

 

 Figura 18 – Organização de comissões de saúde nos primeiros acampamentos do MST 

 

 
 

 Fonte: Boletim Sem Terra (nº 20, 1982, p. 02) 

 

 No Boletim Sem Terra nº 10 (1981), a organização das comissões nos acampamentos 

incluiu o desenvolvimento de um conjunto de ações de prevenção e promoção da saúde, 

buscando evitar/combater processos destrutivos de diversas dimensões da reprodução social 

destas populações (geral-particular-singular), atuando no cuidado com o ambiente (higiene e 

saneamento), combate à fome e garantia da terra, como expressa esse trecho abaixo:  

 

Para o bom funcionamento do acampamento, além da comissão central, da 

comissão da reza e dos grupos, existiam diversas comissões auxiliares, como 

a comissão da água, que se preocupava em cuidar das fontes, sua limpeza e 

ordem; a comissão de animação, que percorria diariamente o acampamento 

acolhendo os que chegam, orientando e ajudando a resolver os problemas 

internos; a comissão de limpeza, que se preocupava com a higiene ao redor 

dos barracos; e ainda com grande responsabilidade, a comissão de distribuição 

de alimentos, roupas e calçados recebidos da campanha de solidariedade. 

Todas estas comissões tinham por meta servir os companheiros para que todos 

juntos pudessem alcançar o objetivo: a Terra, para nela trabalharem e tirarem 

o sustento de suas famílias (O ACAMPAMENTO..., 1981, p. 02). 



129 

 

 Nesse sentido, cabe ressaltar que a forma de organização do movimento, em comissões, 

exerce papel central na luta contra a concentração da terra e no enfrentamento das precárias 

condições de acesso aos bens imprescindíveis à vida do grupo, buscando suprir necessidades 

básicas dos indivíduos e suas famílias. Conforme Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

nº 74 (1988), em matéria denominada Vamos à Luta, o MST ratifica essa posição, assumindo 

que dentre as diversas articulações e estratégias de luta pela Reforma Agrária é preciso 

“trabalhar juntos às nossas bases, organizar os trabalhadores sem-terra nas comissões 

municipais e nas diversas comissões (saúde, educação, produção, associação, etc.) dentro dos 

acampamentos e assentamentos” (VAMOS..., 1988, p. 02).  

 Assim foram se conformando as comissões de saúde em diversos assentamentos e 

acampamentos pelo Brasil, como no caso do Paraná, em que os trabalhadores “estão 

organizados, com uma boa coordenação, avançam na perspectiva do trabalho coletivo. Existem 

as comissões internas: segurança, trabalho, negociação, mulheres, educação, saúde, jornal” 

(NOSSA TERRA..., 1989, p. 14). Em Santa Catarina, “através da implementação das 

executivas regionais, o MST pretende intensificar a criação de grupos de educação, saúde e 

produção” (MASSIFICAR..., 1990, p. 17). 

  No Mato Grosso do Sul, identificamos, também, o importante papel da Comissão 

Estadual de Assentados na criação das comissões, contando, inclusive, com a contratação de 

um assessor para desenvolvimento das ações. Conforme trecho abaixo, busca-se enfrentar as 

deficiências do Estado no campo da saúde, promover encontros e construir uma consciência 

sanitária que permita compreender e solucionar os problemas de saúde nesses territórios, 

buscando ampliar os processos de promoção e proteção da saúde em todas as dimensões:  

 

[...] Procurando combater a deficiência do estado em relação a saúde, a 

Comissão Estadual de Assentados contratou um assessor. Está se formando, 

em cada assentamento, uma equipe de pessoas que discutem os problemas de 

saúde. As equipes possuem um coordenador, que participará do Encontro 

Estadual de Saúde do Mato Grosso do Sul, onde será tirada uma linha geral 

de trabalho dos assentamentos. O trabalho das equipes não substitui a ação do 

médico ou do próprio estado. Terá, basicamente, uma função política, 

contribuindo para que o povo aprenda a reivindicar os direitos junto aos órgãos 

competentes (LUTANDO..., 1988, p. 09).   
 

 Além das comissões, as associações e cooperativas de produção também têm papel 

estratégico na organização dos assentamentos, o que inclui a área da saúde. Segundo liderança 

do MST, “há experiências onde a associação está envolvida na área social: educação, saúde. 

Em outras, as atividades políticas e sociais ficam a cargo da coordenação do assentamento, com 
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as comissões” (A PRODUÇÃO..., 1990, p. 12). Para se manter na terra e assegurar os recursos 

e insumos necessários à produção, os trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra “[...] agora, 

depois de muito sofrimento, estão se organizando em associações. Em algumas, a terra é 

trabalhada em comum. Todas cuidam da educação e da saúde e aprendem a adotar a política 

agrícola que lhe convêm” (A BATALHA..., 1987, p. 15).    

 Assim, essas estratégias de organização dos acampamentos e assentamentos, em 

comissões, associações e cooperativas, cumprem papel central no desenvolvimento de ações de 

prevenção, promoção e assistência à saúde desse grupo, o que inclui a utilização de práticas 

populares e tradicionais de saúde. Conforme experiência identificada no Mato Grosso do Sul: 

 

Agora, no Assentamento da Padroeira do Brasil, a associação dos assentados 

organizou a equipe de saúde do assentamento, segundo seu presidente, [...], a 

equipe está orientando as famílias para cultivarem remédios caseiros, 

ensinando a preparar soro caseiro e assim vamos resolvendo os problemas de 

saúde que atingem a quase todas as famílias. É mais um exemplo do trabalho 

cooperativo (EQUIPES..., 1987, p. 04).  
 

 Ainda no que se refere à assistência à saúde, além do uso de medicamentos caseiros, 

identificamos as práticas de assistência espiritual, farmácias comunitárias e homeopatia, como 

expressa a luta no estado de Pernambuco: “os projetos do governo visam condicionar os 

sindicatos, mas os lavradores lutam de forma variadas: ocupações de terras, resistência, 

denúncia, ações judiciárias, farmácias comunitárias” (BALANÇO..., 1989, p. 08).  

 O cuidado à saúde é prestado por organizações religiosas, a exemplo de enfermeiras e 

freiras que atuam na Pastoral da Terra, como também pelos sindicatos rurais e movimento 

popular de saúde. As freiras atuam na assistência espiritual, cuidados de enfermagem e uso de 

plantas medicinais, como revela trecho do Boletim Sem Terra nº 22, de 1982: 

 

A irmã Vitória, responsável pelo acampamento dos sem-terra, vem agradando 

de forma surpreendente os colonos acampados, especialmente mulheres e 

crianças, os que mais sofrem com as precárias condições de vida. Além de 

enfermeira com larga experiência, ela estimula o uso de chás e remédios 

caseiros, o que tem dado bons resultados, pois os agricultores sempre foram 

acostumados com essa técnica e ultimamente estavam viciados em remédios 

de farmácia, como eles próprios admitem (NOVA..., 1982, p. 02). 
  

 Assim, o uso das práticas populares assume um caráter de ruptura com a lógica 

medicalizadora e individualizante, buscando atuar na perspectiva de prevenção dos problemas 

de saúde, no enfrentamento das estruturas de poder que produzem o adoecimento dos indivíduos 

e suas famílias. Em Rondônia identificamos que “o movimento popular de saúde dá assessoria 
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aos acampados que contam com uma farmácia homeopática” (RESISTÊNCIA..., 1990, p. 17). 

No Rio Grande do Sul, “uma caravana de dirigentes sindicais rurais e uma equipe de médicos 

[...] foram auxiliar na área de saúde e ouvir dos acampados a experiência de ocupação e despejo 

na área de Santo Augusto” (CHICO, 1984, p. 05).  

 Como explicitado no item sobre os problemas de acesso ao sistema oficial de saúde, a 

assistência à saúde é prestada ainda por profissionais de saúde que atuam vinculados às 

secretarias municipais de saúde, caso da Associação Gaúcha de Médicos Residentes – AGMR. 

Essa assistência é realizada em conjunto com os acampados e as enfermeiras freiras, e inclui 

diversas ações de prevenção e promoção da saúde, além do apoio político e do atendimento das 

urgências médicas:  

 

A função primária do AGMR é enfrentar o problema da saúde, a partir dos 

recursos e conhecimentos dos acampados. Também é função da associação, a 

formação de voluntários de saúde, isto é, pessoas do acampamento aprenderão 

noções básicas de higiene e saúde, compondo uma comissão de saúde. Essa 

comissão já levantou questões sobre a higiene do acampamento, como 

condição da água e moradia. Ocorreram, também, discussão com dois grupos 

de mães, um com a participação de 20 mães em fase de amamentação, outra 

com 30 mulheres grávidas (ACAMPADOS..., 1981, p. 03).  
 

 Os boletins ainda revelam o papel da associação na formação de assentados para “a) 

detecção dos casos graves que necessitam atendimento médico imediato e que não possam ser 

tratados a nível caseiro; b) orientação quanto aos princípios básicos de higiene e saneamento” 

(MÉDICOS..., 1981, p. 06). 

Outras ações de educação em saúde foram realizadas pelo MST, como o curso de 

enfermagem. Em 1989, no Espírito Santo, o Movimento realizou o primeiro laboratório 

organizacional do campo, capacitando assentados e pequenos agricultores de diversos estados 

do país para atuarem nas comissões, associações e cooperativas (JST, nº 85, 1989), buscando 

garantir a formação em massa dos trabalhadores e organizar o trabalho coletivo nos 

assentamentos, garantindo a permanência na terra e o aumento da produção, “muitos cursos 

foram realizados [...] apicultura, piscicultura, horticultura, administração, eletricidade, 

tratorista, datilografia, tricô, bordado, crochê, costura, pintura, enfermagem” (TRABALHAR..., 

1989, p. 12) (Figura 19).  
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Figura 19 – Formação de militantes na área da saúde (Espírito Santo) 
 

 

 
 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 85, 1989, p. 12) 

 

 Além do curso de Enfermagem, em 1990, o MST realizou um curso de Agentes de 

Saúde, em nível nacional, no centro de formação do MST em Palmeira das Missões/Rio Grande 

do Sul. Segundo informa o jornal,  

 

[...] os participantes estarão capacitados como agentes de primeiros socorros 

em doenças comuns como: diarreia, dor de cabeça, acidentes com ferimentos 

leves, pressão e também saberão identificar e distinguir a gravidade dos casos 

e, encaminhar aos devidos recursos. [...] esses agentes terão compromisso e 

capacidade de envolver mais pessoas, retransmitindo o aprendizado para que 

em cada acampamento e em cada assentamento, esse trabalho seja 

desenvolvido. Deverão realizar levantamento das ocorrências comuns e, saber 

como agir, nas diversas situações práticas que se vierem apresentar 

(AGENTES..., 1990, p. 05) (Figura 20).  

 

Figura 20 – Formação de Agentes de Saúde 

 

 
 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 98, 1990, p. 05) 
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 Assim, buscando resolver as demandas dos assentados e acampados no campo da saúde, 

o MST fomenta a organização do setor desenvolvendo ações de prevenção, promoção, 

assistência e reabilitação. Essas ações garantem cuidado à saúde desse grupo, vigilância dos 

problemas de saúde nesses territórios e formação da consciência sanitária. Certamente, as 

comissões de saúde constituíram o embrião para conformação dos setores regionais, estaduais 

e nacional de Saúde do Movimento hoje.  

 Por fim, identificamos a atuação das comissões de saúde no cuidado aos caminhantes 

da 3ª Romaria da Terra no Rio de Janeiro, que teve por tema Da terra escrava brota um clamor 

de justiça: 

 

Apesar da temperatura de mais de 30 graus, que provocou muitos desmaios 

de mulheres, algumas grávidas, e pessoas idosas, atendidas rapidamente pela 

equipe de saúde que se deslocava pela área numa Kombi, a caminhada 

prosseguiu animada até o centro comunitário do mutirão (PEREIRA, 1988, p. 

06).   
 

 Esse trecho, além de elucidar o trabalho da equipe de saúde nas romarias, estratégia 

importante na luta pela terra, revela a determinação social da saúde das mulheres e pessoas 

idosas no campo. Inclusive, chama atenção a forte presença feminina dentro das comissões de 

saúde, o que expressa o histórico lugar assumido pelas mulheres na sociedade 

colonial/patriarcal – o lugar de cuidadora. A forte presença das mulheres na saúde é ratificada 

em matéria que descreve o I Encontro Estadual de Mulheres de Santa Catarina. “Durante o 

encontro ficou claro que as mulheres atuam com muita garra e coragem nas ocupações. 

Também nos assentamentos, organizam equipes de saúde, educação, moradia e assumem 

cargos de coordenação política” (ENCONTRO..., 1989, p. 13). Entretanto, revela, também, a 

luta das mulheres para romper com a lógica de poder de gênero, lógica colonizadora, 

escravocrata e patriarcal que forjou a sociabilidade no campo brasileiro. Para as mulheres 

trabalhadoras Sem Terra, “nossa libertação e emancipação depende de uma profunda 

transformação da sociedade capitalista e da construção de uma sociedade socialista” 

(ENCONTRO..., 1989, p. 13).  

 

b) Período 1993-2002 

 

 Esse período é marcado pelo fortalecimento do setor de saúde do MST e ampliação das 

suas ações no território nacional, bem como pela articulação com outras 

instituições/organizações, caso das Universidades públicas e privadas, movimentos populares 
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que atuam na saúde, Ministério da Saúde e com as Secretarias de Saúde, identificando o SUS 

enquanto importante apoiador de suas ações.   

 O MST segue fomentando a conformação de equipes e comissões de saúde em seus 

acampamentos e assentamentos, enquanto se ampliam as ações de prevenção, promoção e 

assistência à saúde nos espaços em que já estão constituídas. Inclusive, em 1995, o MST de 

Goiás promoveu uma semana de formação massiva, buscando garantir a formação política de 

suas bases, incentivar a criação de equipes de saúde e constituir espaços de discussão e 

negociação com os poderes locais pela garantia de suas necessidades fundamentais, conforme 

trecho abaixo:  

 

Entre os dias 25 e 31 de março, as 280 famílias acampadas no município de 

Itapirapuã estiveram envolvidas em um curso que teve como objetivo 

conscientizar os acampados sobre a necessidade de se organizar internamente, 

estimulando o surgimento de lideranças e formando equipes de finanças, 

saúde, educação, alimentação e animação. Durante o curso, foram realizadas 

negociações com a prefeitura e a secretaria de saúde do município, onde foram 

colocados os problemas de saúde e alimentação do acampamento (MST..., 

1995, p. 11).  
 

 Além do estado de Goiás, nesse período é possível identificar a formação de equipes de 

saúde em outros estados do país, como São Paulo (JST, nº 131, 1993), Maranhão (JST, nº 146, 

1995) e Alagoas (JST, nº 161, 1996). Os jornais ainda revelam a formação e estruturação dos 

Setores Estaduais de Saúde do Espírito Santo e do Mato Grosso do Sul, instâncias responsáveis 

por articular diversas ações e incentivar a constituição dos setores/equipes de saúde nos 

assentamentos e acampamentos de cada estado.  

 Dentre as ações realizadas nesse período, a estratégia de formação de agentes de saúde 

cumpriu papel fundamental na ampliação do escopo de ações dentro do MST e na estruturação 

dos setores estaduais de saúde, como revela a experiência do Espírito Santo:  

 

Com este grupo de agentes, estruturou-se um Setor de Saúde do MST que é 

composto por 5 pessoas, sendo que a coordenadora do setor é uma enfermeira 

assentada. Esta equipe faz toda a programação das atividades nos 

assentamentos, como palestras, cursinhos, articulações de estágios, formação 

de equipes de saúde nos assentamentos, audiências e reuniões com secretarias 

municipais e estadual de saúde (SAÚDE..., 1993, p. 07).  
 

Além das atividades acima elencadas, “o agente deve discutir e articular os assentados 

para exigirem seus direitos na área da saúde, procurando fazer lutas que tragam o bem comum, 

como a construção e o aparelhamento de postos de saúde e medicamentos” (EM LUTA..., 1993, 
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p. 06). Os jornais ainda revelam que 40 agentes de saúde do MST atuam nos assentamentos do 

Espírito Santo e sua formação nesse estado “contou com o apoio do SUS (Sistema Único de 

Saúde) de São Mateus, da Emater, do Grupo SOS Plantas Medicinais, Hospital do Mepes 

(Movimento Educacional Promocional do ES) e médicos e enfermeiras interessados em 

contribuir com esta causa” (SAÚDE..., 1993, p. 07). 

O Setor de Saúde do Mato Grosso do Sul foi criado em 1993, e contou com a 

contribuição de universitários e com a Fundação Nacional de Saúde (FNS). Segundo Vera Lúcia 

Dias, coordenadora do setor estadual nesse período, “no princípio, o objetivo era somente 

fornecer medicamentos e atendimento de prevenção a doenças como a verminose, que atingia 

intensamente as crianças do acampamento” (SOLIDARIEDADE..., 1996, p. 09).  Entretanto, 

em 1994, o setor iniciou a formação de agentes de saúde, ampliando as ações nos acampamentos 

e assentamentos do estado, conforme revela a militante:   

 

Em 1994 foi dado início a cursos de formação para os militantes “dispostos a 

levar a frente este trabalho”, conta Vera. Eles se tornaram agentes de saúde e 

passaram a atuar e começaram a atuar nos assentamentos e acampamentos do 

Mato Grosso do Sul, preocupados inclusive em distribuir seu conhecimento 

com outros companheiros, que logo passaram a ter o mesmo papel em suas 

comunidades. Em todos os acampamentos, sempre há um agente de saúde que, 

além de ensinar a prevenção de doenças, é responsável por levar os 

companheiros nos postos de saúde ou hospitais, em casos que precisam de um 

acompanhamento médico. Vera conta que o trabalho é voluntário e estes 

agentes trabalham junto com os acampados e assentados para conscientizarem 

os mesmos a manterem a higiene em seus barracos (SOLIDARIEDADE..., 

1996, p. 09) (Figura 21).  
 

A coordenadora ainda ressalta o apoio da FNS na formação dos agentes de saúde, no 

saneamento básico, no fornecimento de “kits” sanitários para perfuração de poços artesianos e 

de medicamentos alopáticos. Entretanto, quanto ao uso de medicamentos, o setor de saúde tem 

priorizado a medicina alternativa através da manipulação dos remédios caseiros.  
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Figura 21 – Curso de Agentes de Saúde do MST (Mato Grosso do Sul) 

 

 
 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 164, 1996, p. 09) 

 

Nesse período em análise, a formação de agentes de saúde também foi identificada no 

estado de Sergipe. Conforme trecho abaixo, o MST de Sergipe assume a terminologia agentes 

de saúde do meio rural e realiza seminário em parceria com o Movimento Popular de Saúde 

(MOPS) e Universidade Federal de Sergipe (UFS): 

 

O MST/SE realiza seminários de capacitação para agentes de saúde do meio 

rural, com a participação do MOPS (Movimento Popular de Saúde) e da UFS 

(Universidade Federal de Sergipe). A proposta é discutir temas como higiene, 

farmácia viva (cultivo de plantas medicinais), alimentação alternativa, noções 

básicas de primeiros socorros e DST/AIDS (SEMINÁRIOS..., 1998, p. 07) 

(Figura 22).  
  

 Conforme revelam os trechos dos jornais acima elencados, trata-se de um período de 

ampliação das parcerias do MST com movimentos, universidades e instituições da área da saúde 

na realização das ações de saúde nos territórios dos assentamentos e acampamentos. Dentre 

essas experiências, em 1998, no estado de São Paulo, o MST realizou um projeto de atenção à 

saúde bucal garantindo atendimento odontológico e ações de promoção da saúde (Figura 22). 

O projeto resultou de um convênio entre a Universidade Metodista de Piracicaba (UNIMEP) e 

a Cooperativa de reforma agrária de Promissão (COORAP), de modo que os assentados 

passaram a ser atendidos por professores e estudantes do último semestre de odontologia. 
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Segundo relata o MST, “a escola da agrovila Campinas foi adaptada para o atendimento, que 

inclui extração, obturação, restauração e orientações básicas de higiene bucal. A proposta é 

desenvolver um trabalho mais efetivo de saúde preventiva, numa segunda etapa do projeto” 

(ATENDIMENTO..., 1998, p. 07). O convênio ainda assegura a troca de experiências entre 

alunos, professores da área de Comunicação Social e trabalhadores Sem Terra, contribuindo 

para formação na área de rádio, dentro do assentamento. Para o Movimento, essas estratégias 

têm papel central no combate à criminalização do MST e na construção de apoio da sociedade 

na luta pela terra no Brasil.  
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Figura 22 – Ações de Saúde Bucal em parceria com a Universidade (SP) 

 

 
 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 181, 1998, p. 07) 
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 Outra experiência ocorreu na Paraíba, qual seja, o estágio de vivência organizado pelos 

estudantes do Diretório Central dos Estudantes (DCE) da Universidade Federal da Paraíba 

(UFPB), das áreas de Ciências Humanas, Psicologia, Pedagogia e Saúde. Conforme narra o 

MST,  

 

A troca de experiências entre os universitários e os companheiros Sem Terra 

ocorreu no Assentamento Canudos, no município de Cruz do Espírito Santo, 

no mês de abril. Os estudantes “se mudaram” por uma semana para o 

assentamento. Solidariedade e construção de novos valores fizeram parte do 

encontro. Muitas atividades foram realizadas: organização da biblioteca, 

exibição de vídeos sobre a luta pela terra, palestras e oficinas sobre noções 

básicas de higiene, alcoolismo, prevenção de DST/AIDS, verificação de 

pressão e glicemia, trabalho voluntário na produção com os assentados e 

promoção de atividades recreativas com as crianças (TROCA..., 1999, p. 07). 
 

 Estudantes de Agronomia, Medicina e Jornalismo da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul também realizaram atividades de extensão em assentamentos do MST do estado. 

Segundo o Movimento, a parceria tem permitido o desenvolvimento da agroecologia (livre de 

venenos), o acompanhamento semanal das crianças pelos estudantes de medicina, bem como a 

criação de um programa na rádio universitária denominado Sintonia da Terra. Quanto às ações 

de saúde, orientados pela perspectiva da prevenção,   

 

[...] eles desenvolvem com os assentados curso de esclarecimento sobre 

diversos assuntos ligados à saúde, de forma a que eles precisem o mínimo 

possível deles. Também acompanham com bastante atenção ao 

desenvolvimento das crianças, periodicamente pesadas e medidas e sempre 

com suas dores de garganta e ouvido atendidas. Quando surge um problema 

mais complicado, os estudantes logo enviam para o médico do Posto de 

Charqueadas (PARCERIA..., 1995, p. 06).  

 

 O tema da saúde está bastante presente em eventos realizados pelo MST nesse período, 

como também a atuação do setor de saúde em congressos do MST, cursos de formação, 

seminários e marchas nacionais. Faz-se necessário lembrar que esse é um período de grandes 

marchas e de encontros nacionais do MST, revelando a incorporação do setor de saúde na 

estrutura organizativa do Movimento e no atendimento à saúde dos Sem Terra.   

 Uma estratégia importante construída pelo MST foi o I Acampamento Nacional 

realizado em Brasília, em agosto de 1996, com representantes de todos (163) os acampamentos 

do país (JST, nº 161, 1996). Dentre as diversas ações de articulação, ocupação, atos públicos, 

visitas, assembleias, manifestações, organização interna, atividades culturais, etc., o 

Movimento realizou atividades de formação política, tendo a saúde como um dos temas 



140 

 

abordados, como revela o seguinte trecho: “a noite era dedicada às oficinas de rádio, vídeo e 

saúde, oferecidas pela UnB (Universidade de Brasília), que teve uma atuação muito importante 

na assessoria de algumas aulas” (ACAMPAMENTO..., 1996, p. 08).  

 Identificamos, também, a atuação da equipe de saúde no Acampamento Nacional 

Eldorado dos Carajás, em Brasília, iniciado em setembro de 2001 como parte da Jornada de 

Luta Nacional pela Reforma Agrária. O Acampamento é resultado da articulação de 

trabalhadores e trabalhadoras rurais do MST, Movimento dos Pequenos Agricultores – MPA, 

Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB, CPT e Articulação Nacional de Mulheres 

Trabalhadoras Rurais – ANMTR e contou com a participação de aproximadamente 1.200 

integrantes de 20 estados do Brasil. Chama atenção a capacidade de organização política e a 

estrutura de funcionamento do acampamento nacional, muito parecidos com os acampamentos 

e assentamentos do MST, como revela o trecho abaixo: 

 

Bem cedinho toca a “cachorra”, uma peça de metal usada em tratores. É o 

aviso da hora de acordar e se preparar para mais um dia da Jornada de Luta. 

Depois de tomar o café, as equipes se organizam para as tarefas do 

acampamento. Equipe de saúde, alimentação, água, infra-estrutura, segurança, 

educação, formação, cultura e comunicação. Cada um tem uma tarefa neste 

acampamento. Cada um cuida do bem-estar de todos e fortalece o 

companheirismo (ACAMPAMENTO..., 2001, p. 13) (Figura 23).  
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Figura 23 – Equipe de saúde do MST no Acampamento Nacional Eldorado dos Carajás 
 

 
 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 215, 2001, p. 13) 
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Assim, a atuação da equipe de saúde do MST no acampamento nacional pode revelar 

uma maior legitimidade do setor de saúde na estrutura organizativa do MST, bem como a sua 

capacidade de solucionar as demandas e necessidades de saúde de seus/suas militantes no 

momento de execução de suas táticas e estratégias de luta pela terra no Brasil.  

A ação do Setor de Saúde do MST também esteve presente na Marcha Nacional por 

Reforma Agrária, Emprego e Justiça que chegou em Brasília em 17 de abril de 1997, após 60 

dias de caminhada, como relata trecho abaixo:  

 

Há também equipes de alimentação, higiene, saúde, segurança, barracas e a 

coordenação da marcha. Todos os grupos e equipes fazem as discussões dos 

problemas que devem ser resolvidos. Todos contribuem de forma igual para o 

bom andamento da marcha, independentemente do estado ou região que veio 

(MARCHA..., 1997, p. 09). 
 

 Os jornais ainda revelam a atuação do setor de saúde no cuidado à saúde dos 

caminhantes da marcha nacional, a presença de ambulâncias e carros de apoio, com 

profissionais de saúde e cuidadores, e o uso de medicamentos alopáticos e homeopáticos (JST, 

nº 168, 1997).  

 Outro evento de grande relevância realizado pelo MST foi o 4º Congresso Nacional do 

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra que ocorreu em Brasília, entre 07 e 11 de 

agosto de 2000, e contou com a participação de mais de 11 mil delegados de todas as regiões 

do país e 45 organizações estrangeiras. É possível identificar nos documentos diversas 

orientações da Direção Nacional para organização das delegações, dentre elas, que “cada ônibus 

deverá ter um Coordenador e um responsável pelas seguintes equipes: alojamento, alimentação, 

embelezamento, disciplina, saúde, limpeza” (MST..., 2000, p. 11).  

 Além da constituição de equipes de saúde que compõem e acompanham suas 

delegações, o Congresso Nacional garantiu estruturas de cuidado à saúde, como barracas de 

saúde por estado, atuação da equipe nacional de saúde e acompanhamento da saúde das 

crianças, conforme trechos abaixo:  

 

[...] A equipe nacional de saúde, que se manteve em atividade durante todo o 

congresso, também contribuiu para que tudo corresse bem na ciranda infantil. 

Todos os dias, duas pessoas permaneciam no local para cuidar da saúde da 

criançada [...]. Um aspecto fundamental para realização do 4º Congresso 

Nacional foi o funcionamento da equipe nacional de saúde. Montada em uma 

das salas do próprio ginásio onde aconteciam as plenárias, a equipe trabalhou 

dia e noite para resguardar o bem-estar de nossos delegados e delegadas, 

atendendo os casos que não podiam ser resolvidos nas próprias barracas de 

saúde montadas pelos estados [...] (A SAÚDE..., 2000, p. 18) (Figura 24).  
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Figura 24 – Atuação da Equipe de Saúde no 4º Congresso Nacional do MST 

 

 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 203, 2000, p. 18) 

 

 O Movimento ainda ressalta a importância do trabalho multidisciplinar, a troca de 

experiências com profissionais de saúde de outros países e a utilização de terapias alternativas, 

como uso de argila, ervas medicinais e massagens, destacando que parte dos produtos e 

medicamentos utilizados pela equipe de saúde é produzido e enviado pelos assentamentos do 

MST. 
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 Ainda é possível identificar a atuação do setor de saúde no cuidado de mais de 2.500 

jovens que participaram do 3° Curso sobre Realidade Brasileira, organizado pelo MST e a 

Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP). Segundo matéria publicada, “foram quase 

90 companheiros empenhados nas tarefas de infraestrutura, segurança, comunicação, secretaria, 

mística e animação, ciranda infantil, saúde e na Loja da Reforma Agrária. A equipe de saúde, 

por exemplo, atende diariamente cerca de 250 pessoas” (JOVEM, 2001, p. 11).   

 O setor de saúde do MST também atuou no 4° Curso sobre Realidade Brasileira, 

realizado de 26 de janeiro a 06 de fevereiro de 2002, na UNICAMP, com a presença de mil 

jovens de diversos assentamentos e acampamentos do MST. Dentre as diversas temáticas 

discutidas e com a participação de muitos intelectuais brasileiros, os jovens debateram 

“Sexualidade, DST/AIDS e SUS x Movimentos Sociais com o Setor de Saúde MST (este último 

com o prof. Nelson Rodrigues dos Santos (UNICAMP)” (JOVENS..., 2002, p. 03). Assim, o 

trecho expressa o protagonismo do setor de saúde do MST em fomentar discussões sobre o SUS 

e em parceria com pesquisador e militante do movimento sanitário brasileiro, o professor do 

Departamento de Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP, Nelson 

Rodrigues dos Santos.  

 O MST também relata ações no campo da Saúde produzidas pela Articulação Nacional 

de Mulheres Trabalhadoras Rurais, instância constituída por diversos movimentos de 

camponesas do Brasil, dentre eles o MST, que historicamente organizam a luta pela Reforma 

Agrária, Previdência Social e Salário Maternidade. Dentre as diversas pautas definidas pelas 

Trabalhadoras do Campo está o tema Mulher e Saúde, o que inclui ações de cuidado com o 

corpo e a defesa de uma política de saúde integral para as mulheres, como revela o trecho 

abaixo:  

 

Trabalhamos com duas questões: a política de saúde em si, o conhecimento 

do corpo. Então, além de promovermos cursos sobre cuidados com o corpo e 

a saúde da mulher, nós cobramos do Estado políticas públicas de saúde. Este 

ano procuramos participar das Conferências Municipais de Saúde, exigindo 

que acontecesse e contassem com a participação das mulheres trabalhadoras 

rurais. Nós levamos a bandeira do Plano de Saúde Integral da Mulher, por uma 

saúde pública de boa qualidade e pela implantação do SUS (Sistema Único de 

Saúde) (LUTA..., 1996, p. 07).   
  

 O trecho ainda ressalta a decisão das Mulheres do Campo pela ocupação das 

Conferências Municipais de Saúde enquanto espaço de luta pelo direito à saúde das mulheres e 

implantação do SUS pelo Estado brasileiro. Nesse sentido, as mulheres Sem Terra ocupam as 

instancias de participação no SUS enquanto prática política importante, além de desenvolver 
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diversas ações de prevenção no campo da Saúde da Mulher. 

 O debate sobre a saúde integral das mulheres e a participação política das mulheres no 

SUS também esteve presente em atividades que marcaram o Dia Internacional da Mulher (08 

de março), no ano de 2002. A mobilização nacional, coordenada pela Articulação Nacional de 

Trabalhadoras Rurais e MST, foi marcada por audiências, atos públicos, eventos, estudos, 

debates, caminhadas, ocupações, acampamentos, atividades culturais, etc., em todo país. Na 

Bahia, nas dependências da UFBA, as mulheres realizaram o II Acampamento Nacional de 

Mulheres Trabalhadoras Rurais defendendo a “importância da mulher no enfrentamento do 

projeto neoliberal e na luta por seus direitos à saúde, à reprodução, à não-violência, ao saber, 

ao trabalho, ao lazer e ao salário digno” (UNIÃO..., 2002, p. 10). Em Alagoas, as mulheres 

levantam “bandeiras como a implantação de um sistema de saúde com participação popular e 

controle social; implantação da Reforma Agrária e de uma política agrícola; e a garantia de 

documentação e cidadania a todas as mulheres” (MOBILIZAÇÃO..., 2002, p. 09). 

 Além das ações de saúde realizadas pelas mulheres do MST, da atuação do setor de 

saúde do MST em cursos, congressos, acampamentos, marchas, etc., o tema da saúde aparece 

em encontros, cursos e seminários organizados pelo MST nesse período.  Em 1998, entre 09 e 

12 de agosto, as mulheres do MST do Mato Grosso realizaram o I Encontro Estadual de 

Mulheres do MST/MT, abordando temas relacionados à saúde. Segundo o Jornal dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 182, 1998), o encontro contou com a participação de 110 

mulheres de 21 assentamentos do estado e teve como objetivo a troca de experiências. A notícia 

ressalta ainda que “entre os temas debatidos estão a luta por saúde e sexualidade da mulher” 

(JST, nº 182, 1998, p. 07), bem como a realização de audiências com secretários do governo do 

estado. No Maranhão, as mulheres assentadas e acampadas criaram uma Coordenação Regional 

para discussão permanente dos direitos das mulheres, além de construir o Encontro estadual das 

Mulheres no estado. Entre os temas discutidos “estão a situação da saúde e da educação nas 

comunidades e um Projeto Popular para o Brasil” (MULHERES..., 1998, p. 07).  

 Identificamos, ainda, o primeiro Seminário sobre DST e AIDS realizado pelo MST do 

Piauí, em parceria com o Ministério da Saúde, em dezembro de 2002 (JST, nº 217, 2002); 

Teatro de higiene bucal em Alagoas como parte das atividades da Jornada Nacional dos Sem 

Terrinha por Escola, Terra e Dignidade (JST, nº 205, 2000); oficina de saúde bucal realizada 

no IV Encontro Estadual dos Sem Terrinha na Paraíba (JST, nº 216, 2001), além de campanhas 

de doação de sangue em Minas gerais (JST, nº 171, 1997), Sergipe (JST, nº 168, 1997) e Mato 

Grosso (JST, nº 201, 2000). Cabe ressaltar que as campanhas de doação de sangue fazem parte 

do conjunto de estratégias de luta organizadas pelo MST, presentes nas jornadas nacionais, 
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encontros de jovens, ocupações, atos públicos, etc.  

 Quanto ao uso das práticas de cuidado, denominada pelo MST como medicina 

alternativa ou medicina popular, há uma grande ampliação do uso da fitoterapia, homeopatia, 

massoterapia, argiloterapia, alimentação alternativa, cultivos de farmácias vivas e hortas 

medicinais nos assentamentos e acampamentos do MST, o que inclui a produção de remédios, 

chás, xaropes, pomadas, tinturas (álcool e ervas), fitocosméticos, etc., que subsidiam as 

atividades do setor de saúde nos estados e eventos nacionais e permite o cuidado dentro dos 

territórios. O MST também defendeu a terapia comunitária enquanto alternativa de cuidado à 

saúde mental, ao participar da “Campanha de Autofinaciamento do livro Saúde Mental – a 

comunidade como apoio” (JST, nº 139, 1994, p. 14).   

 Além do uso da medicina popular nos diversos eventos e estratégias de luta organizadas 

pelo MST, conseguimos identificar a manipulação e uso das ervas medicinais, criação de 

farmácias vivas ou populares e hortas medicinais em sete estados do país, como Rondônia (JST, 

nº 123, 1993), Espírito Santo (JST, nº 129, 1993), São Paulo (JST, nº 131, 1993), Maranhão 

(JST, nº 139, 1994), Pernambuco (JST, nº 163, 1996), Mato Grosso do Sul (JST, nº 164, 1996) 

e Rio Grande do Sul (JST, nº 202, 2000).  

 Para o MST, o uso das ervas medicinais “garante medicina preventiva e uma maior 

autossuficiência na área da saúde” (SITUAÇÃO..., 1993, p. 07) e assistência imediata em casos 

de simples resolução. O Movimento ressalta que o uso e produção de medicamentos naturais 

assegura o acesso aos medicamentos pelos trabalhadores, tendo em vista o alto custo dos 

medicamentos industrializados, além de não causar dependência e efeitos colaterais como os 

medicamentos sintéticos. “Outro aspecto importante é o fato de a farmácia está conservando 

uma tradição popular que faz das ervas o caminho mais curto para a recuperação dos doentes” 

(MULHERES..., 1994, p. 10). Entretanto, os jornais também revelam a descrença na medicina 

alternativa, como expressa trecho abaixo:  

 

[...] seria fundamental que os assentados acreditassem mais na fitoterapia 

(tratamento baseado em plantas e ervas), pois aí eles descobririam que até 

comendo eles estão se curando e, assim, evitam de tomar drogas da farmácia, 

pois além de terem que pagar por eles, podem vir a adquirir vários outros 

problemas tomando estes remédios (EM LUTA..., 1993, p. 06). 

  

 O cultivo das plantas medicinais foi amplamente fomentado nesse período, constituindo 

tema do Caderno de Saúde nº 2, publicado pelo Setor Nacional de Saúde em 1999. Trata-se de 

um programa denominado “Terra e Saúde” ou Farmácia Viva, que articula o Ministério da 

Saúde, Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) – Farmanguinhos, Petrobrás, Universidades, INCRA 
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e a Comunidade Solidária (MST, 1999b) (Figura 25).  

 

Figura 25 – Caderno de Saúde nº 2 produzido pelo Setor Nacional de Saúde do MST 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: MST (1999b) 

 

 Através da criação de um complexo agrofarmacêutico, constituído de horta e 

laboratório, busca-se produzir medicamentos e consciência de classe, capaz de produzir 

autonomia e autossuficiência no campo do cuidado à saúde e forjar consciência política nos 

assentamentos e acampamentos do país. Em matéria publicada no Jornal dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (nº 195, 1999), o MST relata que 

 
O programa deve ser um espaço para buscar, através da produção de 

medicamentos, solucionar os problemas básicos de saúde da população, 

dentro e fora de nossos assentamentos e acampamentos. Devemos transformá-

lo num espaço de aglutinação do povo. Através dos problemas de saúde, 

devemos ir politizando, mostrando para o povo quem são de fato os 

responsáveis por esta situação em que vivemos (TERRA..., 1999, p. 16) 

(Figura 26). 
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Figura 26 – Produção de medicamentos fitoterápicos nos assentamentos (Programa Terra e 

Saúde Viva) 
 

 

 
 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 195, 1999, p. 16) 

 

 Assim, o MST evidencia que o projeto constitui uma estratégia de resistência, de disputa 

política, de luta contra as políticas neoliberais, uma alternativa de cuidado popular diante do 

descaso do governo e das necessidades do povo brasileiro. Busca-se construir um novo modelo 

de saúde popular, que articule sabedoria popular e conhecimento científico e que seja capaz de 



149 

 

produzir práticas de cuidado à saúde fundamentados na defesa da vida, na solidariedade humana 

e preservando a natureza (JST, nº 195, 1999; MST, 1999b). 

 Desta forma, o MST nega o mercado de medicamentos e constrói estratégias para 

ampliação do projeto popular de saúde, incorporando as práticas populares de cuidado enquanto 

pauta de reivindicação e negociação com Secretarias Municipais de Saúde e Ministério da 

Saúde, como revela a experiência de Rondônia: “na jornada de maio, o trabalho com 

homeopatia fazia parte de pauta de negociação com a secretaria da saúde. Nós conseguimos 

assegurar a possibilidade de a secretaria vir a apoiar economicamente esta iniciativa” 

(NICOLAU..., 1993, p. 04). As ações de saúde do MST também fizeram parte das pautas de 

reivindicações e negociações realizadas com o governo Fernando Henrique Cardoso (FHC). 

Como resultado das massivas mobilizações organizadas pelo MST ao longo do ano 2000, o 

governo se comprometeu em garantir a criação de seis hortas medicinais e a contratação de 5 

mil agentes de saúde, com recursos/fonte do Ministério da Saúde. Segundo matéria publicada 

no Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 203, 2000), o governo assumiu repassar R$ 

240 mil para o Programa Farmácia Viva e aplicar R$ 3,4 milhões na contratação de agentes de 

saúde para os assentamentos.  

 A saúde no meio rural e a valorização da medicina tradicional foi discutida no I 

Congresso Latino-Americano de Organizações do Campo, realizado em Lima, no Peru, em 

fevereiro de 1994. Dentre as diversas organizações camponesas que atuam no Brasil e fizeram 

parte da delegação brasileira, integrantes do MST participaram do Congresso que debateu 

diversas temáticas, o que incluiu a discussão e a troca de experiências na área da saúde. A 

declaração final do denominado Congresso de Lima ressalta o trabalho que as organizações do 

campo vêm desenvolvendo na América Latina e o compromisso com a prevenção, promoção e 

cuidado em saúde dos povos do campo (quilombolas,  camponeses, indígenas, etc.) e 

valorização da medicina tradicional, como revela esse trecho: “nossas organizações 

camponesas se responsabilizam pela saúde nas zonas rurais, impulsionando campanhas 

preventivas, de difusão, capacitação, programas e revalorização da medicina tradicional” 

(DECLARAÇÃO..., 1994, p. 15). 

 A ampliação do escopo de ações pelo MST, que inclui as práticas tradicionais de saúde, 

também pode ser explicada pela criação do Coletivo Nacional de Saúde, em 1999, e a 

publicação de cartilhas orientando as atividades do setor em nível nacional, conforme Quadro 

2. Informações sobre o surgimento do Coletivo Nacional aparecem no Jornal nº 307, publicado 

em 2010, indicando que este Coletivo foi criado oficialmente em 1999, como revelou o 

Coordenador Nacional do Setor: 
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A saúde sempre fez parte da vida do Movimento, nas ocupações, por exemplo, 

sempre tinha uma equipe para cuidar de quem adoecesse. Em 1998, 

começamos a fazer uma discussão mais completa, a partir de uma pesquisa 

nacional do Ministério da Saúde, em parceria com a Universidade de Brasília, 

sobre a realidade de saúde nos acampamentos e assentamentos. Em 1999, 

constituímos então o setor de saúde, dentro da organicidade do Movimento 

(TAVARES, 2010, p. 04).  
 

 Essa parceria entre o MST, o Núcleo de Estudos em Saúde Pública da UNB e o 

Ministério da Saúde foi responsável pela realização da 1ª Oficina Nacional de Saúde do MST, 

momento de reafirmação do SUS e seus princípios, identificação dos valores e princípios 

orientadores do trabalho do Setor de Saúde, além de constituir um espaço privilegiado para o 

aprofundamento de temas relacionados à área da saúde, como o conceito de Saúde, a política 

de Saúde no Brasil e as instâncias de participação e controle social no SUS (UNB, 2001). Esses 

debates orientaram a programação e realização de cursos do MST, promovendo a estruturação 

e organização do setor de saúde nos estados, assim como a formação de seus militantes no 

campo da saúde, o que incluiu a formação de profissionais de saúde.  Portanto, o conjunto de 

atividades realizadas pelo MST, no período em análise, é resultado da constituição e 

amadurecimento do Setor, de sua incorporação e legitimidade na estrutura organizativa do 

Movimento e da sua capacidade em capilarizar as ações de saúde em território nacional.   

 
Quadro 2 – Cadernos e livro produzidos pelo Setor Nacional de Saúde 

 

 

Fonte: Elaboração própria  

 

 Inclusive, muitas ações realizadas pelo MST e aqui descritas, tiveram como conteúdo 

as temáticas que estão presentes nas cartilhas, como o SUS, DST/AIDS e o uso e cultivo das 

plantas medicinais. Cabe ressaltar ainda que essa parceria foi responsável por realizar uma 

pesquisa sobre as condições de vida e saúde das populações assentadas e acampadas. O trabalho 

de pesquisa foi realizado por pesquisadores do Núcleo de Estudos em Saúde Pública (UnB) e 

militantes do MST, com apoio da Coordenação Nacional de DST e AIDS do Ministério da 

ANO DOCUMENTOS 

1999 Lutar por saúde é lutar pela vida (Caderno de Saúde nº 01) (MST, 1999a) 

1999 
Programa Terra e saúde: Das plantas construindo uma nova saúde (Caderno de Saúde nº 2) (MST, 

1999b) 

2000 Doenças Sexualmente Transmissíveis: Conhecer para evitar (Caderno de Saúde nº 3) (MST, 2000a) 

2000 Cultivo de Plantas Medicinais (Caderno de Saúde nº 4) (MST, 2000b) 

2000 Construindo o conceito de saúde do MST (Caderno de Saúde nº 05) (MST, 2000c) 

2001 
Saúde dos Trabalhadores Rurais de Assentamentos e Acampamentos da Reforma Agrária 

(Relatório de Pesquisa) (UNB; MST, 2001). 
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Saúde, abrangendo 4.347 famílias assentadas e 3.560 famílias acampadas de todas as regiões 

do país (Figura 27).  

 Portanto, a pesquisa publicada em 2001, pela editora do Ministério da Saúde, é resultado 

da ação de centenas de acampados e assentados que estiveram envolvidos na sua realização, 

constituindo uma prática fundamental de conhecimento e reflexão sobre as condições de vida e 

saúde nesses territórios  

 Nesse sentido, o setor de saúde do MST elenca muitas conquistas nesse período, tais 

como a construção de postos de saúde, insumos, equipamentos, etc., visitas de profissionais de 

saúde nos territórios do MST, unidades/consultórios móveis, contratação e formação de agentes 

de saúde, financiamento das farmácias vivas, parcerias e articulações institucionais, além das 

conquistas mais amplas que compõe o projeto da reforma agrária popular.  

 

Figura 27 – Pesquisa realizada pelo MST em parceria com a Universidade de Brasília e 

Ministério da Saúde, publicada em 2001 

 

 

 Fonte: UnB; MST (2001) 
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c) Período 2003-2014 

 

 A sistematização dos dados nesse período revela a continuidade das ações do MST na 

conformação do setor de saúde, produção de hortas agroecológicas e medicinais, participação 

em eventos e estratégias de luta organizadas pelo Movimento, articulações e parcerias com 

outras instituições. Chama atenção o empenho do MST na formação de profissionais de saúde, 

o que inclui médicos, epidemiologistas, técnicos em saúde ambiental, técnicos de enfermagem, 

saúde comunitária, Especialização Técnica em Política e Saúde, Práticas Alternativas e 

Tradicionais em Saúde, etc., formados nas escolas do MST e universidades brasileiras e 

estrangeiras, caso específico dos militantes formados na Escola Latino-americana de Medicina 

em Cuba e na Venezuela.  

 Nos jornais desse período identificamos a constituição de equipes de saúde no estado 

do Pará (JST, nº 261, 2006) e do setor de saúde em acampamento no estado de Santa Catarina. 

Conforme Figura (28) abaixo, o setor de saúde, intitulado “Che Guevara”, não seria parte 

apenas da estrutura organizativa do assentamento, mas teria um espaço físico para 

funcionamento, sendo inaugurado nos festejos de aniversário do assentamento (JST, nº 242, 

2004). A notícia ainda ressalta a importância do convênio assinado pela Cooperativa do 

assentamento (Cooperunião), a prefeitura e a Caixa Econômica Federal para construção de 

moradias, o que certamente trará melhores condições de vida e saúde aos trabalhadores e 

trabalhadoras rurais. 
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 Figura 28 – Assentamento em Santa Catarina inaugura Setor de Saúde 
 

  
  

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 242, 2004, p. 06) 

 

Quanto ao uso das ervas medicinais e/ou produção dos medicamentos fitoterápicos, é 

possível identificar experiências nos estados do Paraná (JST, nº 250, 2005), Goiás (JST, nº 274, 

2007), Bahia (JST, nº 281, 2008; nº 299, 2009), Ceará (JST, nº 299, 2009) e Alagoas (JST, nº 

299, 2009). No Paraná, os trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra “criaram um laboratório de 

ervas medicinais para manipular plantas e produzir medicamentos fitoterápicos, que são 

produzidos a partir de extratos naturais de plantas frescas ou secas” (ASSENTAMENTO..., 

2005, p. 06). O laboratório manipula 33 tipos de ervas, todas cultivadas na horta de plantas 

medicinais, produzindo pomadas, tintura, balas para gripe e vermes, sabão e xampu que são 

vendidos por preço de custo em eventos, mobilizações e feiras do MST. O Movimento ressalta 

os benefícios do uso das plantas medicinais nos assentamentos, como a redução da procura pelo 

sistema oficial de saúde, explicita suas críticas à indústria farmacêutica e os projetos de 

ampliação do laboratório, formação de pessoas para manipulação das plantas e a estruturação 

de uma farmácia fitoterápica. Identificamos, ainda, o uso das plantas medicinais e produção de 

remédios caseiros em Goiás e na Bahia. Entretanto, na Bahia, foi criado “um centro de saúde 

natural onde os acampados recebem tratamento básico de saúde com ervas e remédios caseiros” 

(BECHARA; MAGALHÃES, 2008, p. 10).  

 Uma novidade nesse período são os “Quintais Produtivos”, ambientes com pequenas 
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hortas para o plantio de raízes, tubérculos, árvores frutíferas, plantas medicinais e ornamentais. 

Financiado pelo Programa Habitacional Rural, essa experiência foi identificada nos estados de 

Alagoas, Bahia e Ceará e faz parte do projeto de construção de moradias alternativas no meio 

rural, utilizando técnicas de bioconstrução e práticas de mutirão (JST, nº 299, 2009).  

 O tema do uso das ervas medicinais também esteve presente no 2º encontro de 

agroecologia do Rio de Janeiro, realizado na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. 

(JST, nº 306, 2010). Enquanto organização que compõe a Articulação de Agroecologia do Rio 

de Janeiro, o MST participou do evento defendendo a agroecologia nos termos da Reforma 

Agrária popular, matriz de produção centrada na economia solidária, produção de saúde pelas 

plantas medicinais e preservação da biodiversidade, uso e proteção das sementes crioulas, 

educação do campo e produção de conhecimento e alimentação agroecológica.   

 O MST do Paraná também participou da 6ª Jornada de Agroecologia cujo tema foi 

Cultivando Biodiversidade e colhendo soberania alimentar. A notícia, publicada no Jornal dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 274, 2007), ratifica o compromisso do Movimento com a 

produção livre de venenos, o que inclui alimentos e a produção de medicamentos fitoterápicos. 

Para uma assentada do estado, “nosso alimento não tem veneno e das 33 famílias do 

assentamento, ninguém precisa ir ao médico” (CARRANO, 2007, p. 06), o que expressa a 

perspectiva da agroecologia como produção de saúde, além de garantir autonomia dos povos e 

segurança alimentar.  

  A relação entre as práticas agroecológicas e a saúde também foi identificada no Pará, o 

LAPO – Lote Agroecológico de Produção Orgânica. Para os assentados responsáveis pela 

experiência, 

 

[...] LAPO proporciona saúde pelo fato de ter alimentos diversificados, livres 

de veneno e de transgênicos, ter atividade física e lazer: me divirto com os 

dois cães, com as aves e com os pássaros. Com o verde das plantas e com o 

perfume das flores[...] é no LAPO que encontramos as condições para o 

trabalho como forma de humanização, o prazer de comer o que produzimos e 

diversas e boas relações sociais [...] (ROCHA, 2010, p. 06) (Figura 29).  
 

 Assim, para o MST, “é fácil de perceber que saúde e agroecologia caminham juntas. É 

só entendermos a saúde em um conceito amplo, como é para o MST: ‘a capacidade de lutar 

contra tudo que nos oprime’, ou que ter saúde é ser feliz, ter prazer e viver com dignidade” 

(ROCHA, 2010, p. 06). A notícia ainda destaca a importância dessa experiência para formar 

consciências dentro do Movimento, demonstrando as possibilidades concretas de produzir com 

sustentabilidade ambiental, econômica e social.  
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Figura 29 – Agroecologia e Saúde 

 

 
 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 301, 2010, p. 06) 
  

 Faz-se necessário destacar que o período em análise é marcado por profundas críticas 

ao agronegócio e suas corporações transnacionais e a construção de estratégias de luta contra o 

uso de transgênicos no país, o que pode explicar a ampliação das experiências agroecológicas 

pelo MST e o debate sobre saúde e agroecologia. A ampliação das experiências de produção 

agroecológica nos territórios do Movimento possibilitou algumas premiações e reconhecimento 

nacional, caso da Cooperativa Central dos Assentamentos do Rio Grande do Sul e alguns 

assentamentos do estado, que receberam o Certificado de Tecnologia Social da Fundação Banco 

do Brasil e da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO) pela produção de hortas agroecológicas (JST, nº 235, 2003).  

 Para um dirigente do MST citado no JST, em 2008, o assentamento é um espaço de 

organização e resistência, o que inclui a permanência no território e a garantia dos direitos 

fundamentais à moradia, educação, saúde, lazer, etc. Nesse sentido, a resistência passa pela 

defesa da agroecologia, pela produção e prevenção da saúde, cultivo interno e a comercialização 

das ervas medicinais. Reconhece o avanço do MST na produção e manipulação das plantas 

medicinais, mas ressalta o desafio de introduzir essa produção no mercado. Para o MST, resistir 

ao ataque do agronegócio e sua “revolução verde” é romper com a lógica da indústria 

farmacêutica. “As mesmas indústrias que produzem veneno, produzem também os remédios, 

como é o caso da Bayer. Nosso princípio deve ir além de produzir alimentos saudáveis, e 

também produzir remédios preventivos e naturais” (AUGUSTO, 2008, p. 05). 



156 

 

 Nesse sentido, articulado com diversos movimentos sociais e organizações do campo, 

pesquisadores, universidades, estudantes, o MST participou da Campanha Permanente contra 

os Agrotóxicos e pela Vida, lançada no Dia Mundial da Saúde, 07 de abril de 2011, com uma 

marcha em Brasília e diferentes atividades realizadas nos estados do Brasil. Dentre as diversas 

exigências apresentadas às autoridades, houve uma solicitação para que o Ministério da Saúde 

“organize um novo padrão de registro, notificação e monitoramento no âmbito do SUS dos 

casos de contaminação por agrotóxicos” (OS PRÓXIMOS..., 2011, p. 11) (Figura 30). 
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Figura 30 – MST participa da Campanha Permanente contra os Agrotóxicos e pela Vida 

 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 313, 2011, p. 11) 
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 Identificamos a participação do setor de saúde do MST em diversos eventos/encontros 

e lutas. O Setor atuou diretamente na atenção e cuidado dos seus militantes na Marcha Nacional 

de 2005, no 14º Encontro Estadual do MST/MT (JST, nº 300, 2010), e na 12ª Feira da Reforma 

Agrária do Maranhão (JST, nº 315, 2011). Segundo exemplar número 251 (2005) do Jornal dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra, 320 militantes capacitados em primeiros socorros e fitoterapia 

atuaram na Marcha Nacional prestando cuidados em saúde, além de contar com o apoio de 06 

ambulâncias (JST, nº 307, 2010). Realizada em maio de 2005, a Marcha Nacional por Reforma 

Agrária contou com a participação de 12 mil marchantes, percorrendo mais de 200 quilômetros, 

em que “militantes de cada estado, identificados por coletes de diferentes cores com o símbolo 

do movimento, dividiam-se em setores de saúde, segurança, infraestrutura e comunicação” 

(SUPTITZ, 2009, p. 14), possibilitando que as fileiras de trabalhadores e trabalhadoras Sem 

Terra percorressem o país na luta pela reforma agrária.  

 Além de equipes de saúde atuando na Marcha Nacional e no 14º Encontro Estadual do 

MST/MT, o Setor de Saúde do Maranhão participou da 12ª Feira da Reforma Agrária do estado. 

“Um dos espaços inovadores dessa edição da feira foi a Tenda de Educação Popular em Saúde, 

onde ocorreram debates, exposições, orientações sociais e uma vasta programação em torno das 

práticas de saúde” (SORIANO, 2011, p. 07). A programação noturna contou com CineClub, 

com exposição do documentário de Silvio Tendler O veneno está na mesa (2011)13.  

 O Setor de saúde do MST também atuou em parceria com os setores de Educação e 

Juventude, contribuindo nos debates sobre a saúde da criança e dos jovens que ocorreram no 

Curso de Formação de Arte-Educadores do Campo sobre a Cultura da Infância (JST, nº 311, 

2011) e na Jornada da Juventude Sem Terra (JST, nº 313, 2011). A saúde também fez parte da 

programação do Encontro Estadual de Jovens do MST/ES (JST, nº 266, 2006) que, dentre outras 

temáticas, abordou a prevenção das infecções sexualmente transmissíveis.  

 A formação técnica, política e ideológica dos militantes do MST constitui uma das 

principais estratégias do Movimento, entretanto, chama atenção a grande quantidade de 

militantes formados no período em análise. Através das suas escolas e em parceria com as 

Universidades brasileiras e estrangeiras o MST realizou cursos de alfabetização de jovens e 

adultos, ensino básico, fundamental e médio, técnico, superior e pós-graduação, muitos 

financiados pelo Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA). Os jornais 

revelam a formação de nível técnico ou superior em agronomia, pedagogia, magistério, 

                                                             
13 CINEAMAZÔNIA. O veneno está na mesa. Direção: Silvio Tendler. Youtube, 02 ago. 2011. Disponível 

em: <https://www.youtube.com/watch?v=8RVAgD44AGg>. Acesso em: 15 ago. 2021. 

https://www.youtube.com/watch?v=8RVAgD44AGg
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História, Técnico Agrícola, Gestão de Assentamentos, etc., realizados em Universidades 

Federais e Estaduais em todas as regiões do país.  

 No campo da Saúde, conforme figura 31, conseguimos identificar a oferta de cursos de 

nível técnico em Enfermagem, Técnico em Saúde Comunitária, Especialização Técnica em 

Saúde Ambiental e Especialização Técnica em Política e Saúde, realizados pelo Instituto de 

Educação Josué de Castro (MST) e/ou em parceria com a Universidade Federal do Maranhão 

(UFMA), Universidade de Pernambuco (UPE) e Fiocruz (JST, nº 250, nº 255, 2005; nº 270, nº 

276, 2007; nº 300, nº 305, nº 307, nº 308, 2010). Identificamos, ainda, o Curso de Práticas 

Alternativas e Tradicionais em Saúde para Agentes Comunitários de Saúde, realizado pelo MST 

do Rio de Janeiro, formando profissionais para atuarem com práticas da medicina tradicional 

chinesa e fitoterapia em 28 áreas de assentamentos e acampamentos do estado (JST, nº 285, 

2008).  
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 Figura 31 – Cursos realizados pelo MST na área da Saúde 

 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 307, 2010, p. 05-06) 
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Quanto à educação superior em saúde, os jornais descrevem a articulação do MST com 

os governos de Cuba e da Venezuela para formação de profissionais nas áreas de Medicina e 

Epidemiologia, através da Escola Latino-Americana de Medicina (ELAM) (JST, nº 242, 2004; 

nº 276, nº 278, 2007; nº 296, 2009). Segundo os jornais, o MST encaminha jovens militantes 

para a ELAM desde 1999, apostando na massificação da formação de profissionais de saúde 

orientados por uma perspectiva comunitária e vinculado aos interesses da classe trabalhadora. 

Para um médico formado em Cuba, “a medicina hegemônica exercida no Brasil, mercantilista 

e capitalista, nasce com modelo importado dos EUA no período da ditadura e se caracteriza por 

ser supra especializada, positivista e biologicista, negando o modo como as pessoas vivem” 

(BECHARA, 2007, p. 11). Para a estudante alagoana da 8ª turma da ELAM/Cuba,   

 

A grande diferença na formação em medicina em Cuba em relação a outros 

países está no modelo de saúde proposto, que no caso cubano é 

intrinsicamente associado ao modelo de sociedade. Num lugar onde todos 

usufruem igualitariamente da produção e dos direitos sociais, a concepção de 

saúde não pode reproduzir a lógica de “mercantilização da vida”, ou do 

mercado da saúde. A saúde promovida por Cuba é humanitária, portanto, 

preventiva de enfermidades (SORIANO, 2009, p. 07) (Figura 32).  

 

 

 



162 

 

Figura 32 – Militantes do MST estudam Medicina em Cuba  

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 296, 2009, p. 07) 
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Nesse sentido, “os médicos Sem Terra querem exercer a profissão de medicina no Brasil 

com base nos valores socialistas e humanistas. Não basta atender o paciente que está doente, 

mas também conhecer sofrimentos e misérias humanas” (BECHARA, 2007, p. 11). As matérias 

publicadas sobre esse tema ainda ressaltam as dificuldades enfrentadas pelos profissionais 

médicos para reconhecimento dos diplomas, em decorrência das pressões exercidas pelas 

entidades médicas e indústria farmacêutica, além de ressaltar a oportunidade de formar jovens 

negros e pobres, que jamais teriam oportunidades nas universidades brasileiras.   

 O MST elenca um conjunto de atividades que seus militantes têm realizado após os 

processos de formação na área da saúde, inserindo-se em diversos setores do movimento, 

contribuindo com a luta da classe trabalhadora, atuando em ações intersetoriais, na produção e 

habitação saudável e saneamento ecológico, etc. (JST, nº 300, 2010). Os médicos Sem Terra 

trabalham no Programa de Saúde da Família, em unidades localizadas nas periferias das capitais 

e nas zonas rurais dos municípios do interior do país (Figura 33). Identificamos, também, a 

atuação de militantes, educadores, técnicos em enfermagem, enfermeiros e médicos do MST 

nas enchentes que ocorreram em 2010, em Pernambuco (JST, nº 305, nº 306, 2010) (Figura 34). 

Mais de cem trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra, orientados pela perspectiva da 

solidariedade, atuaram em parceria com a Universidade de Pernambuco e o Exército Brasileiro, 

prestando atendimento médico de urgência às famílias atingidas, realizando a limpeza de ruas 

e escolas, atendimento domiciliar às populações da área rural, ações de educação em saúde, 

organização das famílias desabrigadas e na reorganização do atendimento das unidades básicas 

de saúde  
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 Figura 33 – Médicos do MST formados em Cuba trabalham nas periferias de Fortaleza (CE) 

 

 
 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 278, 2007, p. 11) 
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 Figura 34 – Militantes profissionais de saúde do MST atuam em enchentes (PE) 

 
 
 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 306, 2010, p. 07) 
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 Entretanto, o Coordenador Nacional do Setor de Saúde relata o desafio para “inserir os 

educandos dos cursos de saúde – os técnicos, médicos vindos de Cuba – na organização e nas 

lutas. Muitos acabam se formando e não são incluídos em espaços coletivos do Movimento” 

(TAVARES, 2010, p. 05). Ressalta, ainda, o desafio da organização do setor nas áreas de 

assentamento e acampamento, nos estados e nacionalmente, como também a incorporação do 

debate da saúde nas reuniões e estruturas organizativas do Movimento. Para o dirigente 

nacional, a saúde tem papel estratégico na Reforma Agrária Popular e na Revolução Brasileira. 

 A ação de cooperação entre o MST/Via Campesina e países da América Latina tem 

possibilitado a construção de ações de cuidado e tratamento à saúde dos brasileiros e brasileiras. 

Desde 2007 a Via Campesina de Rondônia tem organizado caravanas com trabalhadores e 

trabalhadoras rurais e urbanos para tratamento oftalmológico, com médicos cubanos que estão 

em missão na Bolívia. Segundo o MST, “mais de 10 mil pessoas já receberam gratuitamente o 

tratamento de catarata, glaucoma e pterígio (carne crescida no olho)” (COORDENAÇÃO 

ESTADUAL DA VIA CAMPESINA DE RONDÔNIA, 2009, p. 12), ressaltando que 

“enquanto os países capitalistas enviam a outros países soldados para matar gente, Cuba forma 

e envia profissionais para salvar vidas” (COORDENAÇÃO ESTADUAL DA VIA 

CAMPESINA DE RONDÔNIA, 2009, p. 12). 

Nesse período, também verificamos a doação de sangue enquanto estratégia de luta e 

ação de solidariedade e compromisso com a vida. Como parte das atividades da Jornada contra 

o Agronegócio e Violência: por Reforma Agrária e Soberania Alimentar, organizada em 

comemoração ao Dia Internacional da Mulher, as trabalhadoras Sem Terra realizaram 

campanhas de doação de sangue e/ou leite materno nos estados do Espírito Santo, Sergipe, 

Pernambuco e Mato Grosso (JST, nº 302, 2010) (Figura 35). Identificamos, também, a doação 

de sangue pelos Educandos do curso Técnico de Enfermagem, promovido pela Universidade 

de Pernambuco (UPE) em convênio com o MST, mobilizados em decorrência da falta de 

estoque no Hemocentro (JST, nº 255, 2005). 
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Figura 35 – Mulheres do MST doam sangue e leite materno na Jornada Nacional de luta contra 

o agronegócio e a violência 
 

 
 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 302, 2010, p. 08-09) 

 

A análise das ações e práticas desenvolvidas nos  períodos analisados permite perceber 

que os primeiros boletins publicados pelo Movimento, em 1981, já revelam a preocupação do 

MST com o tema da saúde, a conformação de comissões de saúde nos acampamentos do MST, 

bem como nas Cooperativas de Assentados, realizando discussões sobre os problemas de saúde, 

desenvolvendo práticas da “medicina popular” (farmácias comunitárias, homeopatia, 

assistência espiritual), cursos de primeiros socorros e cuidados em enfermagem, reivindicando 

direitos junto aos órgãos competentes. O segundo período é marcado pela criação do Setor 

Nacional e Estaduais de Saúde do MST, participação do movimento nas Conferências e 

Conselhos de Saúde, formação de agentes de saúde, parcerias com Universidades no 

desenvolvimento de atividades de prevenção, promoção e atenção à saúde, além de atuar na 

organização de seminários, cursos, produção de cadernos e no cuidado à saúde de sua população 

nos congressos, marchas e feiras agroecológicas realizadas pelo país. Entre 2003 e 2014, o MST 

amplia seu escopo de ações e suas articulações com outras organizações, como o Ministério da 

Saúde e Fiocruz, como também promove a formação técnica e superior de seus militantes na 

área da saúde, como no caso dos médicos e médicas formadas em Cuba e na Venezuela que 

atuam nas periferias do país e nos territórios do MST.  

Verifica-se uma grande ampliação das práticas tradicionais e populares de cuidado ao 

longo dos períodos analisados, com importante participação das mulheres no cultivo das hortas 

medicinais e produção de fitoterápicos. Dentre as atividades de cuidado é possível identificar a 

massoterapia, ervas medicinais, fitoterapia, homeopatia, argiloterapia, alimentação alternativa, 
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terapia comunitária e cultivos de farmácias vivas e hortas medicinais nos assentamentos e 

acampamentos do MST, além dos laboratórios criados em parceria com diversas instituições, 

responsáveis pela produção de pomadas, tinturas, balas para gripe e vermes, sabão e xampu, 

que são vendidos por preço de custo em eventos, mobilizações e feiras agroecológicas do MST. 

O Movimento explicita, em diversos documentos, que a produção dos medicamentos é uma 

ação central do projeto de saúde popular, buscando produzir consciência sanitária e de classe, 

romper com a lógica de medicalização dos corpos e produzir autonomia e autossuficiência no 

campo do cuidado à saúde. 

Chama atenção o número de ações do MST no campo da educação em saúde, do volume 

de cursos, encontros, seminários e congressos realizados e destinados para todas as gerações: 

adultos, velhos, juventude do MST e Sem Terrinhas, assim como a atuação do setor de saúde 

no atendimento e cuidado dos seus militantes, em diversos eventos e estratégias de luta, a 

exemplo das marchas e acampamentos nacionais. Ainda no que tange à promoção da saúde, o 

debate sobre a agroecologia surge com grande centralidade no segundo e terceiro períodos, 

pensada não apenas enquanto matriz ou processo de produção agrícola, de alimentos saudáveis, 

mas também enquanto trabalho cooperativo, produção e troca de saberes, de novas relações de 

vida e saúde no campo e na cidade. O MST defende o equilíbrio ecológico e social, uma relação 

sociedade/humanidade x natureza orientada para a produção da vida digna e plena, de ruptura 

com as estruturas de opressão e de subordinação da natureza aos interesses das corporações e 

do lucro.   

Nesse sentido, a promoção da saúde significa não somente a construção de ambientes 

mais saudáveis, de vigilância do solo, da água, do cuidado com a saúde dos animais domésticos, 

etc., mas de uma sociedade fraterna e igualitária, em que a dignidade e emancipação humana 

constituem elementos para promover a vida e a saúde. Aqui cabe evidenciar a importância das 

ações e estratégias de vigilância popular14 da saúde e do ambiente realizadas pelo MST desde 

a sua constituição, construindo espaços para pensar os problemas concretos dos territórios e 

construir respostas coletivas às necessidades de saúde de forma participativa, cientificamente 

qualificada e de diálogo com os saberes populares e ancestrais.   

Assim, os dados e informações apresentadas revelam que o MST tem atuado e se 

mobilizado para construir condições territoriais, modos de viver e trabalhar e espaços 

                                                             
14 Conceito cunhado pelos movimentos populares e organizações do campo e da cidade que na ausência da ação 

estatal e de políticas sociais efetivas têm produzido conhecimentos e respostas aos problemas e necessidades de 

saúde em seus territórios, além de atuar na constituição de espaços formativos dos diversos sujeitos envolvidos 

orientados pelos princípios da educação popular em saúde (CARNEIRO; PESSOA, 2020). 
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saudáveis/protetores, assim como para reparar, compensar e mitigar os danos que geram 

processos destrutivos à saúde de suas populações.  A organização política do MST através das 

comissões, regionais e setores estaduais e nacional de saúde foi capaz de desenvolver um 

conjunto de ações de prevenção e promoção da saúde, buscando evitar/combater processos 

destrutivos de diversas dimensões (geral-particular-singular), buscando atuar no cuidado com 

o ambiente (higiene e saneamento), combate à fome, garantia da terra e fim do latifúndio.  

 

5.4 Bases conceituais do projeto do MST no campo da saúde: reforma agrária e direito à vida 

 
 A síntese do programa de Reforma Agrária do MST está presente na cartilha Programa 

Agrário do MST, publicada em 2014 (Figura 36). O documento é fruto de muitos debates e 

discussões que precederam o VI Congresso Nacional do MST e de reflexões que ocorreram em 

cursos de formação, nas instâncias estaduais e nos coletivos dos diferentes setores. O Programa 

apresenta um diagnóstico da realidade agrária brasileira, uma crítica à hegemonia do capital 

financeiro e das empresas transnacionais no campo (agronegócio) e a defesa de sua proposta de 

Reforma Agrária Popular.  

 O Movimento ressalta a impossibilidade de uma Reforma Agrária clássica burguesa, 

apoiada pela burguesia industrial ou pelas forças nacionalistas, enfatizando que houve uma 

mudança na natureza do capital, marcado pela mundialização e financeirização, integrando o 

capital em escala mundial, através das empresas multinacionais e transnacionais. Para o MST, 

esse processo de entrada do capital globalizado na agricultura brasileira e a implementação do 

modelo de desenvolvimento econômico neoliberal impõem aos camponeses a luta pelas terras 

agrícolas e por um novo modelo de agricultura. Chama a atenção, portanto, para a necessidade 

de enfrentar outra correlação de forças no campo, marcada pela permanência de velhos atores 

– o latifundiário tradicional, e entrada de novos atores - grandes proprietários rurais, o capital 

financeiro e as empresas transnacionais, configurando uma articulação da burguesia com 

grande poder de coerção e de construção de consensos, com forte capacidade de penetração no 

Estado. Nesse sentido,  
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As raízes da Reforma Agrária Popular não estão somente no esgotamento 

objetivo da reforma agrária clássica. Mais que isso: as raízes da reforma 

agrária popular brotam e crescem de um único lugar – o enfrentamento dos 

sujeitos trabalhadores contra as forças do capital. Que agora se agrava com 

sua crise civilizatória e se apropria, violentamente, de todos os bens da 

natureza, da saúde e da cultura popular para transformar tudo em mercadoria, 

em lucro! (MST, 2013, p. 52).  
 

Figura 36 – Caderno do Programa Agrário do MST  

 

 Fonte: MST (2013) 

 

 Assim, o projeto de Reforma Agrária Popular se insere na luta contra o capital, o que 

inclui a luta pelo acesso e a democratização da terra, mas também a disputa sobre o controle 

das sementes, da agroindústria, da tecnologia, dos bens da natureza, da biodiversidade, das 

águas e das florestas. A luta do MST e o programa de reforma agrária buscam contribuir com 

as mudanças estruturais de caráter popular, por um novo projeto de país voltado aos interesses 

e necessidades do povo brasileiro, construído com todas as forças populares e capaz de articular 

os trabalhadores da cidade, os movimentos camponeses e demais setores sociais interessados.  
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Buscamos assim, com a luta pela reforma agrária popular, acumular forças, 

obter conquistas para os camponeses e derrotas para as oligarquias rurais, 

organizar e politizar nossa base social, ampliar e consolidar o apoio da 

sociedade à nossa luta. É dessa forma que iremos construir nossa participação 

nas lutas de toda a classe trabalhadora para construir um processo 

revolucionário, que organize a sociedade e um novo modo de produção, sob 

os ideais do socialismo (MST, 2013, p. 33). 
 

 O Programa agrário do MST também tem como um dos seus fundamentos a produção 

agroecológica, livre de agrotóxicos, fertilizantes químicos, herbicidas, sementes transgênicas, 

etc. A produção deve ser desenvolvida com o controle dos trabalhadores sobre o processo de 

trabalho, sustentadas por relações sociais livres da exploração, alienação e opressão de classe, 

raça e gênero. Busca-se assegurar a produção de alimentos saudáveis em profunda conexão e 

respeito à natureza, respeitando a biodiversidade e suprindo as necessidades do povo brasileiro 

e demais povos.  

Nesse sentido, o projeto de Reforma Agrária Popular reúne um conjunto de propostas e 

medidas amplas, a partir de alguns eixos centrais: 1. A democratização da terra; 2. Água: um 

bem da natureza em benefício da humanidade; 3. Organização da produção agrícola; 4. Nova 

matriz tecnológica que mude o modo de produzir e distribuir a riqueza na agricultura; 5. 

Industrialização; 6. Política agrícola; 7. Educação no campo; 8. Desenvolvimento da 

infraestrutura social nas comunidades rurais e camponesas, e; 9. Mudanças na natureza do 

Estado e em sua estrutura administrativa.   

 É no eixo 8 – Desenvolvimento da infraestrutura social nas comunidades rurais e 

camponesas – que estão as propostas relacionadas ao acesso aos serviços de saúde e da garantia 

do direito à saúde das populações que vivem no campo.  Para o MST, o plano de reforma agrária 

popular deve “garantir o acesso aos serviços de saúde pública, de qualidade e gratuita, para toda 

a população do campo. E, assegurar a construção de centros de saúde nos assentamentos e a 

criação e cultivo de ervas e plantas medicinais” (MST, 2013, p. 33).  

 Assim, o projeto de Reforma Agrária Popular exige a garantia de serviços sociais 

capazes de responder às demandas e necessidades dos trabalhadores e trabalhadoras no campo, 

o que inclui a Saúde. Esta posição do Movimento foi identificada em diversos boletins e jornais 

e revelam que “a luta do MST não é apenas a terra, é resgatar a dignidade e lutar para que todos 

tenham verdadeiro direito à vida” (MARCHA... 1997, p. 08).  

Um dos primeiros boletins publicados pelo MST já revela essa posição, afirmando a 

importância da infraestrutura dentro dos acampamentos do MST. Os colonos de Nova Ronda 

Alta, localizado no Rio Grande do Sul, descrevem a organização do acampamento em 
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comissões e equipes de trabalho e a importância do trabalho coletivo para resolução das 

necessidades de moradia, construção de escolas, centro comunitário, animais para uso coletivo, 

hortas, etc. Como também, ressalta que “o crédito igualmente é um item importante para os 

sem-terra, dele depende a compra de adubos e sementes, assim como a comercialização, 

habitação, educação, saúde e as atividades comunitárias” (COLONOS... 1982, p. 02).  

 A ausência de bens e serviços fundamentais à vida nos acampamentos e assentamentos 

ameaça a implantação do projeto de reforma agrária do MST. Inclusive, para o MST, o 

adoecimento, a profunda vulnerabilidade desse grupo e as mortes causadas pelas precárias 

condições de vida ameaçam a permanência dessas populações nos territórios. O sofrimento 

fragiliza as famílias e reduz a capacidade de resistência dos trabalhadores e trabalhadoras rurais 

na luta pela terra. A ausência de infraestrutura no campo compromete a organização dos 

assentamentos e veda as possibilidades de reprodução social do grupo, conforme trechos 

abaixo:  

 

A demora na implantação da infraestrutura mínima, principalmente a 

construção de escolas e posto de saúde, bem como estradas, está 

comprometendo o futuro do assentamento de 380 famílias nos 10 mil hectares 

da fazenda Imaribo, desapropriada pelo INCRA [...] Nos cinco meses de 

assentamento, a falta de assistência médica causou a morte de quatro pessoas 

[...] (GOVERNO... 1985, p. 07) (Figura 37).  

 

Considerando as condições econômicas dos assentamentos na região, o 

processo de organização se torna complexo. As condições de plantio, moradia, 

alimentação, educação e saúde são precárias e as atividades agrícolas 

diferenciadas (VIABILIZAR... 1990, p. 14).  

 

Segundo o Movimento, os territórios de Reforma Agrária são espaços de disputa 

permanente e consolidação do projeto político do MST. De acordo com integrante da direção 

nacional do MST,  

 

Sempre estivemos atentos a esse debate de pensar o assentamento não somente 

como a conquista da terra. Pensar o assentamento como um espaço de 

organização do MST deu uma solidez ao movimento. Levamos sempre em 

conta várias dimensões das vidas das famílias. Vidas que vão além das 

questões econômicas, mas que não deixam de pensar a renda das famílias. 

Mas que pensam também na lógica da resistência, que é o caso da 

educação, cultura, lazer, saúde e esporte. Pensar em assentamento é pensar 

na organização da produção, pensar em cooperação, educação voltada para 

realidade e em uma educação transformadora. O assentamento é muito mais 

do que pensar produção e viabilidade (AUGUSTO, 2008, p. 04) (grifos 

nossos). 
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Figura 37 – Assentados do MST exigem infraestrutura nos territórios (Paraná) 
 

 
 

 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 48, 1985, p. 07) 

 

Assim, os assentamentos também são vistos como espaços de resistência ao modelo do 

agronegócio, de resistência à ofensiva contra os territórios de reforma agrária e suas riquezas 

naturais. A resistência também passa pela implantação de uma nova matriz produtiva, 

fundamentada na agroecologia, na produção de alimentos saudáveis, no trabalho cooperativo e 

na construção de novas relações de vida e saúde no campo e na cidade. “É preciso entender 

também a agroecologia como uma filosofia de vida, um modo de se relacionar positivamente 

com as pessoas e com a natureza” (ROCHA, 2010, p. 06), relações sociais livres da exploração 

e de opressões. As formas de viver e organizar a vida cotidiana nos assentamentos representam 

a tradução do projeto político defendido pelo MST, portanto, para o Movimento, “deve ser um 

território onde nossas experiências se comuniquem com a sociedade, que fique evidente a 

diferença de projeto no embate ideológico. Que seja um espaço que a sociedade possa interagir, 

ser um espaço de debates políticos” (AUGUSTO, 2008, p. 04) (Figura 38). 
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Figura 38 – Saúde enquanto lógica de resistência e consolidação do projeto político 
 

 

 
 

 Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 282, 2008, p. 04-05) 
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Essa perspectiva de saúde como resistência também aparece em outros jornais. A saúde 

é compreendida enquanto capacidade de lutar contra a exploração dos trabalhadores e 

trabalhadoras, contra todas as formas de opressão perpetradas pela ordem do capital, é 

sobreviver diante da barbárie e da violência no campo, é resistir perante a precarização da vida 

nos acampamentos e assentamentos. Nesse sentido, os boletins e jornais revelam que as 

demandas por educação, saúde, moradia, água, saneamento básico, alimentos, remédios, 

crédito, etc., sempre fizeram parte das reivindicações do MST e das pautas de negociação com 

os governos e órgãos públicos, como também estiveram presentes no discurso de suas 

lideranças e em diversas estratégias e táticas organizadas pelo movimento. Dessa forma, o MST 

ressalta que 

 

Lutar faz parte de nossa história e é a herança recebida da história da classe 

trabalhadora brasileira e de todo o mundo. Tudo o que conquistamos é 

resultado de luta: realizamos luta pela terra, pela educação, por saúde, por 

crédito, para poder ter direito a produzir, comercializar, morar etc. Lutamos 

contra as sementes transgênicas, contra os agrotóxicos, contra a corrupção, 

contra o IMPÉRIO Estadunidense. Lutamos contra todas as formas de 

opressão e de dominação. Lutamos até para conseguir praticar a solidariedade 

a outros povos com a organização de nossas brigadas internacionalistas em 

outros países, como Haiti, Moçambique, Venezuela, etc. Lutamos até para 

poder aplicar a lei e punir os que praticam violência contra os trabalhadores! 

(MST, 2013, p. 50). 

  

 No Caderno de Saúde nº 1, denominado Lutar por Saúde é Lutar pela Vida (Figura 39), 

o MST afirma que “sem Saúde não há Reforma Agrária”. Produzido pelo Setor Nacional de 

Saúde do MST, o documento questiona a relação entre saúde e reforma agrária. Para o Coletivo 

Nacional de Saúde,  

 

A resposta para esta pergunta é muito simples, com um povo doente e 

enfraquecido jamais chegaremos à verdadeira reforma agrária. De nada valeria 

lutarmos tanto e chegarmos a um dia à vitória de vermos a terra livre, mas 

nosso povo escravo das doenças, vícios, venenos, agrotóxicos e outras 

deformações que diminuem a dignidade do ser humano (MST, 1999a, p. 14).  

  

Dessa forma, os documentos evidenciam que a saúde é parte da totalidade da vida no 

campo, constitui um dos elementos do Programa de Reforma Agrária Popular e faz parte das 

lutas concretas do MST por terra e saúde. A seguir apresentamos a visão de mundo do MST no 

campo da saúde, sistematizando a concepção de saúde do movimento, sua posição acerca do 

Sistema Único de Saúde, bem como suas propostas para a saúde no Brasil, elementos centrais 

que constituem as bases conceituais do projeto do MST na saúde.  
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 Figura 39 – Caderno de Saúde nº 1 – Lutar por Saúde é Lutar pela Vida 
 

 

 
 

 

 

 

Fonte: MST (1999a) 
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5.4.1 Concepções de Saúde do MST 

 

 É possível verificar nos documentos oficiais do MST diversas ideias, noções e conceitos 

sobre saúde. A concepção de saúde construída pelo Movimento compreende diferentes 

dimensões da vida social e articula elementos que relacionam; saúde e doença; saúde e estrutura 

social; saúde e mercadoria; saúde e relação com o ambiente e a natureza; saúde e higiene; saúde 

e equilíbrio; saúde e capacidade de luta e organização política; saúde como direito e dever do 

estado. O Setor Nacional de Saúde do MST elaborou uma cartilha denominada Construindo um 

conceito de saúde para o MST (Figura 40), em que apresenta algumas perspectivas sobre sua 

concepção de saúde, entretanto, esse debate também foi identificado em outras cartilhas e nos 

jornais produzidos e publicados pelo movimento, como veremos a seguir.  
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 Figura 40 – Caderno de Saúde nº 5 – Construindo um conceito de saúde para o MST  
  

 

 
 

 

 

 

 Fonte: MST (2000c) 

 

  

  



179 

 

 Uma primeira perspectiva apresentada pelo MST é a ideia de saúde relacionada à doença 

e falta de acesso aos bens e serviços sociais nos territórios em que estão os acampamentos e 

assentamentos.  

 

Quando discutimos saúde logo vem em mente a doença, pois é ela que nos 

assusta, mata, traz sofrimentos. E ao falar em Saúde logo pensamos, 

principalmente para os que moram na área rural, a falta de acesso aos bens e 

Serviços públicos que deveriam ser oferecidos a todos os cidadãos (MST, 

1999b, p. 05).  
 

 Entretanto, mesmo que relacionando diretamente saúde, doença e acesso, o MST 

procura caracterizar o processo saúde-doença como componentes integrados de modo dinâmico 

nas condições concretas de vida dos trabalhadores e trabalhadoras rurais, como parte da 

estrutura capitalista fundamentada pela lógica da exploração e opressão dos trabalhadores pela 

classe burguesa, e pela produção de mais-valia e do lucro, como revelam os trechos abaixo: 

   

Falar de saúde não é somente falar de remédios e hospital, nem falta de 

doenças. Estar com saúde é bem mais que isso. E tem a ver com a sociedade 

em que vivemos, dividida em classes, onde de um lado estão os ricos, a 

burguesia – uns poucos tendo muito. E de outro lado os trabalhadores, milhões 

de pessoas sem condições de garantir a sua saúde (MST, 2000c, p. 13).   

 

O sistema capitalista tem arquitetado o todo da sociedade: a economia, a 

política, o Estado e consequentemente a saúde. Este sistema ao se desenvolver 

com êxito, trouxe todos os valores convenientes ao seu desenvolvimento. 

Tudo o que dá lucro é mercadoria e a saúde é o grande trunfo do capital. 

Aspectos como: medicamentos, equipamentos laboratoriais, renda 

profissional, entre outros, são grandes fontes de lucro. E para chegar a isso foi 

preciso inserir no meio do povo a necessidade destas mercadorias e 

infelizmente obtiveram muito êxito. Hoje somos dependentes da medicina 

química, nos exames laboratoriais, dos médicos. Não que estes não sejam 

importantes, porém, a partir do momento que são utilizados para barganhar, 

para escravizar, passam a ser uma ameaça, um “câncer” (MST, 1999b, p. 05). 
 

Nesse sentido, o movimento ressalta a perspectiva da saúde enquanto resultado de um 

conjunto de determinantes biológicos, sociais, econômicos, culturais e históricos. A Saúde é 

parte da organização econômica e política da sociedade e da sua capacidade de distribuir a 

riqueza socialmente produzida, de garantir direitos fundamentais à vida. Dessa forma, para o 

MST,   

 

Uma sociedade com saúde é onde os homens e mulheres vivem com liberdade 

para participar e ter seus direitos respeitados. Onde a renda e a riqueza sejam 

distribuídas com igualdade. Com Terra, Trabalho, Moradia, Alimentação, 

Educação, Lazer, Saneamento Básico, transporte, Saúde Pública, Cultura, 
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Meios de Comunicação, energia elétrica - onde haja Justiça, Igualdade, 

Participação e Organização. Mas para que isso se torne realidade, é necessário 

a organização de todos os trabalhadores e trabalhadoras para lutar por uma 

sociedade justa e saudável (MST, 2000c, p. 12) (Figura 41).   
 

 O trecho acima e demais documentos ratificam a saúde enquanto capacidade de 

organização e participação política dos trabalhadores e trabalhadoras na construção de uma 

sociedade capaz de produzir saúde, fundamentada nos princípios da justiça social, igualdade 

entre as pessoas, solidariedade de classe e liberdade de expressão. “Assim, lutar pela saúde, é 

resgatar os valores da solidariedade, da justiça, onde as pessoas sintam prazer pelo que fazem, 

pelo que são, e não pelo que tem, é garantir uma vida saudável onde seja respeitado o direito de 

todos” (MST, 1999a, p. 05). 

  
 Figura 41 – Ilustração da cartilha Construindo o conceito de saúde do MST 
 

 
 

 Fonte: MST (2000c) 
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 Essa posição que relaciona a Saúde enquanto capacidade de luta também aparece nos 

Jornais Sem Terra. Em entrevista publicada no Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 

307, 2010), o coordenador nacional do setor de saúde do MST assume a perspectiva de que 

“saúde é a capacidade de lutar contra tudo que nos oprime”, como revela trecho abaixo: 

 

Lutar por Reforma Agrária é lutar pela vida, por melhores condições de 

habitação, trabalho, educação, produção. Tudo isso é uma luta por saúde, na 

concepção do setor de saúde do MST.  É um caminho de mão dupla. Quando 

a gente luta por Reforma Agrária, não é só para distribuir a terra, é ter 

habitação, trabalho, alimentação saudável, educação, transporte, é ter vida. E 

isso é saúde, no entendimento do próprio SUS. Mas há outras questões 

importantes, no processo da luta em si. Quando a gente faz uma ocupação, 

monta um acampamento, as pessoas começam a se organizar, assumem sua 

vida. Pessoas que historicamente não tiveram direito de exigir seus direitos. A 

partir do momento em que elas se põem em luta, elas assumem sua vida. E 

isso é ter saúde. Saúde pra gente é a capacidade de lutar contra tudo que 

nos oprime, inclusive a doença. Mas é também lutar contra o latifúndio, 

o agronegócio (TAVARES, 2010, p. 04) (grifos nossos) (Figura 31). 
 

 Outra perspectiva assumida pelo MST é a relação da saúde e meio ambiente, ressaltando 

a impossibilidade de produzir saúde sem o cuidado com a natureza, sem a preservação e higiene 

do ambiente comunitário em que as populações assentadas e acampadas estão, como revelam 

os trechos abaixo: 

 

Se não tivermos respeito e cuidado com a natureza, não haverá saúde. Cuidar 

do meio ambiente é não usar veneno na terra, ou poluir os rios com lixo, 

esgotos ou agrotóxicos, derrubar e queimar as matas e poluir o ar. Provocar 

erosão e enfraquecer o solo, matar os animais que vivem nas matas e que 

ajudam no equilíbrio da natureza. Meio ambiente saudável depende do 

cuidado e respeito que temos com a vida nos rios, nas matas e no mar (MST, 

2000c, p. 12).  

A saúde é uma questão de equilíbrio. Se você conseguir resolver o problema 

da alimentação, consumindo alimentos sem agrotóxico, você consegue 

eliminar a base principal do mal da saúde humana. Se o assentado parar de 

usar os produtos químicos, parar de se envenenar, ele deixa de usar remédios. 

Fora isso, a diversificação da produção permite uma estruturação da produção 

(AUGUSTO, 2008, p. 04).  
 

 Assim, a saúde também é compreendida enquanto relação de equilíbrio na relação entre 

os indivíduos e a natureza, capaz de produzir alimentos livres de venenos e garantir o consumo 

de alimentos saudáveis e diversificados, evitando o consumo de medicamentos sintéticos 

produzidos pela indústria farmacêutica. O MST ainda ressalta a lógica do lucro que orienta as 

indústrias multinacionais, em que a Saúde é uma mercadoria, podendo ser acessada no mercado. 

Para o Movimento, as indústrias vinculadas ao agronegócio produzem diversos produtos 
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químicos, farmacêuticos e alimentos que destroem a natureza e a saúde dos indivíduos. Para as 

empresas estrangeiras como a Bayer, Basf, Sygenta,  

 

A Saúde da Natureza e do Homem é uma mercadoria: quanto mais doentes 

ficar a natureza e os seres humanos, mais remédios químicos vão vender para 

“sarar” as doenças e mais agrotóxicos vão produzir para recuperar o solo e a 

produção das lavouras. E mais lucros vão ter. Pois quanto mais se usa 

agrotóxicos e remédios químicos, mais doentes ficam o homem e a natureza 

(MST, 2000c, p. 12). 

 

 O MST compreende o ambiente enquanto local, território em que se vive, o que inclui 

a natureza e tudo que está no entorno da comunidade – casas, jardins, hortas, galinheiros, 

espaços de lazer, estrebarias, escolas, etc. Nesse sentido, a noção de saúde e ambiente também 

implica medidas de vigilância do ambiente, de construção de práticas coletivas que visam 

eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde, tais como: descarte do lixo; preservação e controle 

da qualidade das fontes de água; construção das fossas sépticas para não contaminação do solo 

e da água; higiene das casas e dos quintais; cuidado com a saúde dos animais domésticos, etc.  

Essa visão do MST que relaciona saúde, ambiente e higiene nos territórios ainda inclui 

práticas de cuidado individual como prevenção de problemas de saúde em suas populações. 

Assim, o MST destaca a importância de criar hábitos saudáveis e de cuidado com o corpo, 

ressaltando a importância da higiene pessoal, da necessidade de lavar as mãos, escovar os 

dentes, manter as roupas limpas e lavadas, além do cuidado com as crianças e a necessária 

incorporação de hábitos de higiene capazes de prevenir diversas doenças nesse grupo 

populacional.  

Essa ideia/noção de saúde que aborda os comportamentos e hábitos pessoais também é 

identificada nos documentos, entretanto, o MST compreende que as condutas pessoais e a 

qualidade de vida só podem ser compreendidas a partir da dinâmica da sociedade. Ao discutir 

o consumo de álcool e outras drogas, o Movimento ressalta que “o capitalismo também traz 

vários vícios, que destroem famílias, relações comunitárias e principalmente a saúde da pessoa 

como: o uso do álcool, o cigarro, as drogas e a prostituição” (MST, 2000c, p. 30). Assim, o 

enfrentamento dos processos de adoecimento é sempre coletivo e a doença é percebida como 

mecanismo de exploração e destruição dos trabalhadores, como revela o seguinte trecho: 

“temos que dar um passo adiante, juntos, resistir, superar estes vícios, nos ajudando e indo em 

busca de apoio para enfrentar essas doenças que nos explora e destrói aos poucos” (MST, 

2000c, p. 30).  



183 

 

 A saúde para o MST implica um bem-estar físico e mental, mas também relações sociais 

horizontais, de igualdade entre homens, mulheres, crianças e velhos. Para o MST, “estar com 

saúde é sentir-se bem fisicamente, estar com a cabeça tranquila, viver em um ambiente familiar 

onde há respeito, carinho e igualdade entre marido e mulher, pais e filhos e avós” (MST, 2000c, 

p. 13). Assim, para o Movimento, produzir saúde exige ruptura com as estruturas de opressão 

de gênero, raça, classe, sexualidade, geração, etc., dentro de seus territórios.  

 Nesse sentido, o MST ratifica a necessária ruptura com os valores da individualidade e 

da competição que orientam o sistema capitalista. No lugar da opressão, do profundo sofrimento 

das famílias acampadas, da falta de esperança causada pela concentração de terra, “estamos 

conhecendo e aprendendo a solidariedade, a pensar no coletivo, na comunidade. Em dividir 

responsabilidades” (MST, 2000c, p. 17). Portanto, o MST defende a construção de uma cultura 

do cuidado, preservando a saúde e transformando as formas de viver e se organizar em 

comunidade, orientados pela liberdade, respeito, igualdade e participação dos sujeitos, 

compartilhando coletivamente decisões, ações e conquistas.   

 Essa cultura do cuidado inclui ainda a prática de esportes, o lazer e a arte, como revelam 

os trechos abaixo:  

 

A prática de esportes e lazer faz parte da saúde mental e física do ser humano 

e se forem feitos de forma solidária e coletiva, contribui para a saúde das 

comunidades, pois são atividades socializantes ajudam a desenvolver nossa 

identidade de grupo e a capacidade de agir coletivamente. A música, o teatro, 

a dança, a pintura, poesia, as festas populares que celebram os momentos de 

conquista e vitória, contribuem para desenvolver a criatividade e habilidade 

artística e fortalece nossa identidade histórica e cultural. É através de 

momentos de arte e beleza que cultivamos novos sentidos para a caminhada e 

preservamos nossa história (MST, 2000c, p. 19). 
 

 Os valores do cuidado devem permear todos os espaços coletivos e relações sociais. 

Cultivar a cultura da saúde nas escolas, nas cirandas, nas hortas medicinais, quadras, florestas, 

creches, etc., é impregnar os espaços comunitários de vida e dos valores que 

organizam/orientam o Movimento. Cultivar a saúde na vida comum, no cotidiano dos 

assentamentos e acampamentos é constituir formas de poder compatíveis com os valores de 

uma democracia radical e plural.  

 Por fim, o MST resgata as lutas pelo direito à saúde no Brasil e sua expressão na 

Constituição Brasileira de 1988, destacando a “Saúde enquanto um direito de todos e dever do 

Estado” (BRASIL, 1988, s/p). O Movimento ainda discute a Lei Orgânica da Saúde (LOS), nº 

8.080, e convoca a militância a incorporar a definição de saúde presente na lei.  
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Então, a reflexão que temos que ter em mente é que a saúde é resultado das 

condições sociais, econômicas, políticas que a pessoa vive. A Lei 8.080/90 

que regulamenta as questões da Saúde define: “a Saúde tem como fatores 

determinantes e condicionantes, entre outras, a alimentação, a moradia, o 

saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a educação, o 

transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços essenciais” (MST, 1999b, p. 

06). 

 

A lei 8.080/90 que regulamenta as questões da saúde define “a saúde tem 

como fatores determinantes e condicionantes, entre outros, a alimentação, a 

moradia, o saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 

educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos bens e serviços 

essenciais”. Portanto, lutando pela Reforma Agrária efetiva estamos 

lutando pela saúde dos trabalhadores e isto é fundamental (TERRA..., 

1999, p. 16) (grifos nossos).   
 

O MST reafirma a posição de que lutar por Reforma Agrária e por Terra é lutar pela 

garantia do direito à saúde e à vida. Assim, no Caderno de Saúde nº 2, produzido pelo Setor 

Nacional de Saúde, o MST propõe um conjunto de medidas para transformação da realidade e 

mudanças nos territórios dos acampamentos e assentamentos: 1. Relação com a terra – Realizar 

o trabalho usando métodos agroecológicos, produzindo alimentos saudáveis e preservação da 

natureza; 2. Alimentação – Consumo de alimentos naturais, evitando a ingestão de 

industrializados e processados; 3. Parcela do lote/terra – manter seu espaço limpo e acolhedor; 

4. Relação com a água – cuidar das fontes de água (poços/cisternas/fontes) e preservar os rios, 

riachos e açudes; 5. Resgate do uso das plantas medicinais – uso e cultivo das plantas medicinais 

buscando romper com a dependência dos medicamentos químicos; 6. Valorização da vida – 

defesa de valores humanistas e solidários e de valorização da vida de todos e todas, promoção 

de campanhas de cuidado pessoal e valorização do corpo, e incentivo das práticas de atividade 

física, lazer e atividades festivas; 7. Estudos e conhecimentos – Incentivar o estudo e a buscar 

por conhecimentos que permitam compreender a realidade, a situação de saúde e discutir 

relações de gênero, sexualidade, juventude velhice, etc.; 8. Valorização da saúde da família – o 

programa de saúde prevê a reorganização da família, planejamento familiar e inserção de todos 

os integrantes na vida social dos assentamentos; 9. Lutar pela assistência à saúde – conhecer o 

SUS e lutar pela garantia do direito à saúde, “lutar para que todos sejam tratados como cidadãos 

porque lutar por saúde é lutar pela vida” (MST, 1999b, p. 08). 

Assim, o MST defende uma concepção ampliada e radical de saúde. Consideramos que 

essa perspectiva assumida pelo Movimento se assemelha ao conceito de determinação social da 

saúde produzido pela epidemiologia crítica, na medida em que rompe com a perspectiva 

reducionista de pensar o social, de análise de determinantes isolados e fragmentados ou 

associado aos fatores causais de risco e/ou estilos de vida, ainda que considere a singularidade 
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dos sujeitos e suas famílias. Desta forma, os documentos revelam uma compreensão 

multidimensional e complexa da saúde, que vai desde a dimensão da doença, dos 

comportamentos individuais e coletivos, vigilância do ambiente, água e solo, condições de 

trabalho, até a dimensão do geral – de ruptura das estruturas de classe, raça, gênero, geração e 

sexualidade.  

Nesse sentido, é preciso qualificar a perspectiva defendida de que “a saúde é lutar contra 

tudo que nos oprime”. Portanto, produzir saúde é a capacidade de luta contra os sistemas de 

opressão e exploração que estruturam a sociedade de classes e o campo brasileiro, é destruir o 

agronegócio e sua revolução verde (pacote tecnológico, químico, genético e mecânico), romper 

com a desigualdade e violência de gênero, com a desumanização do racismo, com os sistemas 

heteronormativo e patriarcal e com a sociedade orientada para produção de mercadoria e mais 

valia. O MST propõe a produção de uma cultura que tenha a vida como valor central, de uma 

cultura de cuidado com a vida, o que inclui relações sociais horizontalizadas, produção e o 

consumo saudável de alimentos (agroecologia), uso da medicina tradicional e popular, 

solidariedade de classe, dentre outros elementos e proposições que estruturam o projeto de 

saúde do Movimento e que estão explicitados neste trabalho.  

É comum na literatura revisada que a concepção de saúde do MST esteja associada às 

perspectivas expressas na CF15 de 1988 e na Lei orgânica da saúde (Lei 8080/90), ou seja, na 

concepção ampliada de saúde16 proposta pelo movimento da RSB, ou no lema da Organização 

Mundial da Saúde17, o que também aparece nos documentos oficiais. Entretanto, a pesquisa 

revela uma perspectiva de saúde radical e complexa, a saúde enquanto um movimento dialético 

entre os fenômenos gerais, particulares e singulares, mas também enquanto campo de ação, de 

capacidade de luta e de resistência no território rural pela garantia da vida, por uma agricultura 

pela vida e não para reprodução de capital.  

Nessa perspectiva, para o MST o atual modelo de modernização conservadora no campo 

brasileiro marcado pela predominância do agronegócio, pela ociosidade e concentração da terra, 

desemprego, insegurança alimentar e pela profunda destruição ambiental são incompatíveis 

com o bem viver e com os modos de vida saudáveis. Assim, podemos dizer que o MST defende 

os 4S propostos pela epidemiologia emancipadora, ou os quatro princípios que sustentam a vida 

                                                             
15 Cf. Art. 196. da Constituição Federal de 1988: “a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”. 
16 Esta concepção entende a saúde como resultante das condições de alimentação, habitação, educação, renda, 

meio ambiente, saneamento básico, trabalho, transporte, emprego, lazer, acesso a serviços de saúde, entre outros. 
17 Saúde como “estado de completo bem-estar físico, mental e social”.  
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e o bem viver – Sustentabilidade do sistema econômico e socioambiental, Soberania dos povos 

e nações, organização social solidária, modos de trabalhar e viver saudáveis e seguros. 

 

5.4.2 Posição do MST sobre o Sistema Único de Saúde 

 

O MST narra em seus documentos a luta pelo direito à saúde no Brasil apresentando as 

ações e programas que precederam o SUS, resgatando a história da saúde pública desde 1900, 

com grande foco no caráter restritivo do acesso pelos trabalhadores, incapacidade de responder 

as necessidades da população, bem como denuncia a forte presença do setor privado no campo 

da saúde.  

O MST reconhece a Reforma Sanitária Brasileira enquanto movimento importante que 

surge na década de 70, articulando trabalhadores da saúde, intelectuais, políticos, organizações 

populares, partidos políticos e sindicatos e população em geral, e o protagonismo do 

Movimento Sanitário na construção de um sistema de saúde público, de qualidade e organizado 

em nível nacional (MST, 1999a; 2000b), conforme trecho abaixo: 

 

Mas os trabalhadores foram avançando na organização da luta pelo direito ao 

atendimento à Saúde, que retomou o fôlego nos anos 70. Foi nessa época que 

setores da sociedade - profissionais de saúde, políticos, estudiosos, sindicatos 

e a população em geral, criaram o Movimento pela Reforma Sanitária. Esse 

movimento criticava o INPS, que só atendia pessoas com carteira assinada e 

o FUNRURAL, que só atendia trabalhadores e trabalhadoras que tinham 

carteirinha do sindicato e contribuíam mensalmente, mas, mesmo assim eram 

mal atendidos (MST, 2000c, p. 41) (Figura 42).  
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Figura 42 – Críticas ao caráter restritivo das ações de saúde 
 

 
 

 

 

Fonte: MST (2000c) 
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Os elementos históricos levantados nos documentos sobre a saúde no Brasil apresentam 

críticas ao caráter restritivo do acesso pelo Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), 

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (INAMPS) e FUNRURAL, 

etc., garantido apenas aos trabalhadores com carteira assinada ou através da caridade. Para o 

MST, o movimento sanitário foi responsável pela elaboração de uma proposta de 

universalização do acesso aos serviços de saúde e às ações de prevenção, promoção e 

reabilitação da saúde. Nesse sentido, há uma compreensão de que a conquista do SUS implicou 

o reconhecimento da saúde enquanto um direito de cidadania, para todas e todos os 

trabalhadores, além de construir um conceito ampliado de saúde que considera diversos fatores 

determinantes e condicionantes da saúde (MST, 1999a). O MST destaca ainda a importância 

histórica da 8ª Conferência de Saúde para construção no SUS no país, conforme trecho abaixo.  

 

Toda essa batalha teve seu ponto culminante na 8ª Conferência Nacional de 

Saúde, realizada em 1986, com a participação de mais de 5.000 representantes 

escolhidos em Conferências Estaduais e onde foi apresentada e aprovada a 

proposta do Sistema Único de Saúde (SUS). As deliberações da Conferência 

foram incorporadas na Constituição Federal de 1988, definindo no artigo 196 

que: "Saúde é um direito de todos e um dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doenças e de 

outros agravos à saúde, bem como a acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para a sua promoção, proteção e recuperação", ou seja, prevenir e 

curar as doenças. Em 1990 foram feitas outras duas leis, Lei Orgânica da 

Saúde 8080 e 8142 (MST, 1999a, p. 06) (Figuras 43 e 44). 
  

 Assim, como explicitado acima, o MST defende a saúde enquanto direito e dever do 

Estado e reconhece o SUS enquanto o organizador das ações e serviços de saúde. Portanto, na 

perspectiva do MST, “o SUS é um instrumento que organiza, regulamenta e garante o direito 

de todo trabalhador e trabalhadora, criança e idoso de ter acesso ao atendimento à saúde pública 

e de qualidade” (MST, 2000c, p. 44), além de responsável pela atenção à saúde em todo 

território nacional, sob gestão dos diversos entes federativos. Nesse sentido,  

 

Uma das preocupações do Movimento é garantir que o Estado cumpra com 

seu dever em possibilitar o acesso à saúde básica universal. Trata-se de um 

direito de todo povo brasileiro, apesar de ser negado à maioria da população, 

especialmente no campo. Por isso, o Setor de Saúde tem o papel de pressionar 

o Estado para que este cumpra com sua função nas áreas de assentamentos e 

acampamentos, e que implemente políticas públicas de soberania, segurança 

alimentar, de condições de vida dignas, como medidas de saúde preventivas 

às doenças (MST, 2021, s/p).   
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Figura 43 e 44 – O que é o SUS 

 

 
 
Fonte: MST (1999a; 2000c) 
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Além de resgatar a história de construção do SUS, o MST apresenta diversos elementos 

que estão contidos nas leis que regulamentam o SUS, destacando o debate acerca dos seus 

princípios. O MST classifica, enquanto princípios doutrinários, a universalização, equidade, 

integralidade, e, enquanto princípios organizativos, a hierarquização e a regionalização, 

descentralização, participação da comunidade (controle social) e a complementariedade do 

setor privado (MST, 1999a). Esses princípios são discutidos pelo MST, ressaltando seus 

significados para a garantia do direito à saúde e organização dos serviços, em todo o território 

nacional.  

 Quanto à participação e o controle social no SUS (Figura 45), os documentos citam a 

lei 8.142/90, destacando as instâncias colegiadas – conselhos e conferências – e a luta dos 

movimentos sociais pelo efetivo controle da política de saúde pela população. Assim, os 

cadernos orientam a base do MST quanto ao papel, funcionamento, composição e organização 

dos conselhos e conferências. Entretanto, apesar de reconhecer esses espaços de participação 

enquanto estratégia importante de luta pela garantia do direito à saúde, o MST elenca diversos 

problemas relativos à paridade, controle e interferência da gestão, burocratização da 

participação, desrespeito às decisões tomadas, etc. Há uma compreensão dos conselhos e 

conferências, mas também do próprio campo da saúde enquanto espaços de disputa de poder e 

de projetos, reconhecendo que “existem muitas forças contrárias ao Sistema Único de Saúde. 

Os principais inimigos são as empresas de saúde que lucram com a doença da população, e o 

governo neoliberal que quer transformar nossas vidas em mercadorias, onde tudo é comprado 

e vendido, inclusive a saúde” (MST, 1999a, p. 10). 
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 Figura 45 – Participação no SUS 
 

 

 
 

 

Fonte: MST (2000c) 

 

Assim, o MST defende a organização dos trabalhadores e trabalhadoras para garantir os 

direitos constitucionais. Através do lema Conhecer, organizar e Mobilizar, o MST propõe que 

a classe trabalhadora busque conhecer os problemas de saúde em seus territórios, organizar 

estratégias e mobilizar organizações, movimentos, etc., pela defesa do SUS. Assim, o MST 

orienta que sua base conheça e discuta os problemas de saúde nos assentamentos e 
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acampamentos e recomenda que os núcleos de base estudem e discutam as leis que 

regulamentam o SUS. Também recomenda que o movimento conheça os conselhos municipais 

de saúde e construa alianças com os representantes dos usuários, buscando formas de pressão 

conjunta para garantia do acesso à saúde e ratificando a responsabilidade da participação do 

MST na luta por uma vida digna (MST, 1999a).  

 O MST ainda propõe “eleger conselheiros que sejam capazes e que tenham 

representatividade na nossa organização. Os assentamentos e acampamentos devem 

acompanhar coletivamente reuniões e a atuação dos Conselhos” (MST, 2000c, p. 52). Portanto, 

defende que seus militantes sejam conselheiros de saúde, que ocupem as instâncias de 

participação no SUS e articule outras organizações de trabalhadores cobrando o pleno 

funcionamento do SUS. 

 Nesse sentido, o projeto do MST no campo da saúde incorpora a luta em defesa do SUS 

e de seus princípios e diretrizes, inclusive constitui pauta de luta e organização política pela 

garantia do acesso à saúde e pela construção de uma sociedade produtora de vida e saúde. O 

trecho abaixo ratifica essa posição e apresenta críticas aos governos de Collor e Fernando 

Henrique Cardoso pelas medidas neoliberais adotadas no campo da saúde.   

 

A luta do Movimento é de defesa do Sistema Único de Saúde (SUS), dos seus 

princípios, como sistema público, Universal, integral e equânime. Essa sempre 

foi uma luta nossa, da saúde como direito. O SUS foi conquista para os 

trabalhadores, dentro do contexto de redemocratização do país, a partir da 

Conferência Nacional de Saúde de 1986. Em 1988, é garantido na 

Constituição que a saúde é um direito do cidadão e dever do Estado. Houve 

um processo de desmonte, iniciado no governo Collor e depois no governo 

FHC, que promoveu uma privatização disfarçada da saúde, por uma 

terceirização dos serviços (TAVARES, 2010, p. 04). 
  

 Portanto, o MST aponta os problemas e limites do SUS para garantir o pleno exercício 

do direito à saúde, além de questionar as práticas de saúde, a organização e o funcionamento 

do modelo de atenção à saúde no Brasil, conforme trecho a seguir. 

 

É bem complicado falar do SUS, porque, por um lado, o sistema é uma 

referência no mundo pela garantia da saúde como direito. Mas, por outro, 

precisamos denunciar a precarização atual, a pouca quantidade de 

profissionais, a fragilidade nos serviços de atendimento, a ênfase mais 

direcionada para a cura e não para a prevenção das doenças. Consideramos 

que o foco deveria ser a prevenção e a promoção da saúde. Com isso, 80% dos 

problemas de saúde poderiam ser resolvidos em unidades básicas, com menos 

recursos e menos danos às pessoas (TAVARES, 2010, p. 04). 
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Assim, o Movimento levanta o debate acerca do modelo de atenção hegemônico no 

sistema de saúde brasileiro, defendendo um modelo assistencial que seja integral e efetivo, e 

capaz de responder as necessidades de saúde das populações do campo, águas e floresta. Como 

revela trecho abaixo, o MST faz críticas à organização dos serviços de saúde no campo, e 

ressalta a luta dos movimentos por uma política de saúde integral, capaz de compreender as 

especificidades dessas populações e suas necessidades de saúde.   

 

Precisamos entender que o SUS precisa ser diferente no campo e na cidade. 

Se as pessoas da cidade já se queixam de algumas lacunas do sistema, no meio 

rural essas lacunas são bem maiores. Em conjunto com outros movimentos 

sociais, universidade e com o governo, constituímos a Política de Saúde 

Integral da População do Campo, da Floresta, e das Águas. Essa política, 

apesar de ainda não ter sido implementada, representa um entendimento de 

que a saúde no meio rural precisa estar organizada de maneira diferente. Por 

mais que o sistema precise ser público e integral, ele precisa ser organizado 

de maneira diferente (TAVARES, 2010, p. 04).  
 

Nesse sentido, o MST propõe que o Programa Saúde da Família (PSF) seja organizado 

levando em consideração as características do meio rural, o que inclui a defesa da redução do 

número de famílias atendidas pelos agentes comunitários de saúde. “Na cidade, o agente pode 

atender de 100 a 150 famílias em território pequeno. Já no meio rural são necessários mais 

agentes para o mesmo número de famílias, devido a diferenças no território” (TAVARES, 2010, 

p. 04). Ainda defende que “esses agentes precisam ganhar o mesmo. A remuneração dos 

profissionais de saúde precisa ser garantida, para que eles atendam com qualidade às famílias 

no meio rural” (TAVARES, 2010, p. 04).   

O MST também aborda e questiona a atuação do SUS na Vigilância em Saúde de 

populações expostas aos agrotóxicos, como também critica a formação profissional na área da 

saúde, como veremos a seguir.   

 

Outro exemplo é em relação aos agrotóxicos. Sabemos que há ausência ou 

subnotificação de casos de mortes e doenças pelo uso de venenos. Os 

camponeses e camponesas adoecem e morrem pelo uso de agrotóxicos e não 

é notificado. Outra diferença é no campo da formação, nas próprias 

universidades. Os profissionais precisam ter uma orientação mais focada, 

conhecer a realidade, fazer estágios rurais (TAVARES, 2010, p. 04).  
  

Nesse sentido, o MST faz a crítica à formação dos profissionais de saúde pelas 

universidades brasileiras, defendendo a posição de que as universidades devem assumir a 

responsabilidade de formar profissionais devidamente qualificados para atender às 

necessidades de saúde da população em áreas rurais e remotas, inclusive garantindo estágios 
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nesses territórios. Assumindo essa posição, o MST tem realizado experiências de estágio 

interdisciplinar de vivência e estágios rurais em suas comunidades em parceria com diversas 

universidades, em território nacional, caso da residência de medicina de família realizado em 

13 comunidades de Sobral e de Fortaleza. “O programa, vinculado à UFC (Universidade 

Federal do Ceará), promove ações nas linhas da educação em saúde, do atendimento médico e 

da promoção de atividades políticas propostas pelo MST” (SORIANO, 2009, p. 07). Ainda 

quanto a formação em saúde o MST destaca que,  

 

Existe uma lógica desde o início do século passado, que organizou o sistema 

de educação médica nos Estados Unidos, que se espalhou pelo mundo, 

inclusive para Cuba, que é o modelo flexneriano, de Abraham Flexner, 

financiado pela fundação Rockefeller. É um modelo que focaliza o biológico, 

a parte curativa, a especialidade. Ou seja, o médico cuida da parte mínima:  a 

cutícula da unha esquerda... Cada médico cuida de uma parte do corpo, se 

você tem um problema, tem que fazer uma peregrinação, de médico em 

médico. Esse modelo de formação se espalhou, e é financiado por essas 

indústrias (Bayer, Basf). Os profissionais são os mesmos que trabalham no 

sistema público e no sistema privado (TAVARES, 2010, p. 05).  
 

O MST não questiona apenas a formação centrada no biológico e de caráter 

especializado e curativo, mas o próprio modelo de medicina científica ocidental (biomédico), e 

também critica a relação público privada no SUS. O MST defende uma perspectiva integral da 

saúde, um modelo de atenção à saúde que considere o indivíduo enquanto ser social e o processo 

saúde-doença enquanto dimensão do próprio movimento e dinâmica da sociedade de classes. 

Nesse sentido, conforme trecho abaixo, o MST cita o livro de Engels, A situação da classe 

trabalhadora na Inglaterra (2010), para afirmar que as condições de vida, trabalho e saúde 

estão diretamente vinculadas ao modelo de produção, conforme trecho a seguir.  

 

Precisamos resgatar várias coisas que ficaram perdidas na história. A gente 

precisa entender o ser humano como um ser social, cultural, não só como um 

ser biológico. E nessa integralidade, para poder agir, não precisa negar o 

curativo. Um livro importantíssimo de saúde não fala em saúde. É um livro do 

Engels, Situação da classe operária na Inglaterra, do século XIX. Naquela 

época, a Europa fervilhava em transformações. E a classe operária vivia em 

condições péssimas de saúde. As fábricas não tinham janelas, jornadas de 

trabalho extensivas, de até 18 horas, homens, mulheres e crianças no mesmo 

espaço, sem ventilação, sem banheiro, sem saneamento, sem local para 

alimentação... uma insalubridade total. Assim, o conceito de saúde que nasce 

naquela época está ligado diretamente à maneira como as pessoas vivem, sua 

condição de trabalho. Ou seja, a saúde, a doença, a morte, tudo está ligado ao 

modelo de produção. Depois entra uma lógica de unicausalidade, com o 

processo de isolamento das bactérias, de encontrar motivos “científicos” para 

as doenças. Então muda para a lógica do remédio. A lógica de tratar a saúde 
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como não ter doenças é uma lógica capitalista. Isso se espalhou pelo mundo 

(TAVARES, 2010, p. 05).  

 

 Assim, o Movimento aborda o debate e apresenta reflexões sobre os diferentes modelos 

explicativos do processo saúde-doença ao longo da história criticando a teoria miasmática18, a 

teoria da unicausalidade19, o modelo da história natural da doença20 e ratifica a defesa do 

modelo da determinação social da saúde, ligado ao sistema capitalista de produção. O Projeto 

de saúde do MST aborda perspectivas epistemológicas para compreensão da história social da 

doença, além de defender um modelo de atenção integral à saúde, através da consolidação de 

políticas sociais intersetoriais, de soberania e segurança alimentar, e práticas de saúde de 

promoção, prevenção, vigilância e cuidado à saúde individual e coletiva das populações, com 

ampla participação e protagonismo da classe trabalhadora e diálogo com as realidades de cada 

território.  

Quanto ao uso de medicamentos, o MST propõe a quebra de patentes das indústrias 

farmacêuticas como garantia do direito de acesso, bem como estratégia de enfrentamento dos 

interesses das empresas produtoras e sua lógica de mercado, conforme trecho a seguir:   

 

Precisamos primeiro entender que os medicamentos são um direito. Mesmo 

porque os medicamentos nascem de um conhecimento popular, das plantas 

medicinais. A luta pela quebra das patentes dos medicamentos é fundamental, 

inclusive porque dá prejuízo ao capital. E significa não colocar a saúde como 

mercadoria. Precisamos recuperar o conhecimento tradicional, o cuidado, as 

massagens. Outro processo importante é cuidar da alimentação. Hoje 

consumimos plástico. Não há preocupação com alimento saudável, com as 

receitas caseiras, balanceadas. Podemos avançar também na construção de um 

conceito mais amplo de saúde, de promoção da saúde, de valorização da vida. 

A saúde perpassa a relação com o outro, com o meio ambiente, com a forma 

de produção da vida e da existência. A forma como se estabelecem as relações 

sociais determina nossa saúde, nossa felicidade ou que institui a dor, doença e 

sofrimento (TAVARES, 2010, p. 05).  
 

O MST defende que a produção e o acesso aos medicamentos estejam a serviço da vida, 

entretanto, conforme discutido no item acerca das práticas de saúde do MST, percebe-se uma 

ampla defesa do uso e cultivo de fitoterápicos e das práticas populares e tradicionais de saúde 

como ações integrais de cuidado das pessoas. O MST ainda defende a não medicalização da 

sociedade e da vida, e a prevenção de problemas e promoção da saúde enquanto principais 

                                                             
18 Para uma revisão histórica das concepções acerca de saúde, especialmente a vigência da “teoria dos miasmas” 

antes do desenvolvimento da “medicina científica”, no século XIX, cf.: Batistella (2007). 
19 Sobre os “modelos explicativos” do processo saúde-doença, na Epidemiologia, cf.: Almeida Filho (2003). 
20 Cf.: Rouquayrol e Goldbaum (2003).   
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estratégias de valorização da vida e ruptura com a cultura da doença, da morte e da 

medicalização de processos sociais.   

Quanto ao orçamento e financiamento das políticas de saúde no Brasil, os documentos 

revelam muitas críticas às medidas de ajuste fiscal, de subordinação do país às políticas 

neoliberais imposta pelo Fundo Monetário Internacional, assim como descreve e discute os 

impactos de tais medidas para a vida e saúde da população brasileira, em distintos momentos, 

como ilustram os trechos abaixo, elaborados no período do governo FHC e no governo 

Collor/Itamar: 

 

As políticas que o governo Fernando Henrique Cardoso tem adotado, 

obedecendo à receita do Fundo Monetário Internacional, tem piorado as 

condições de vida de todos os trabalhadores. Isso acontece porque está 

aumentando a concentração de renda, isto é, a velha forma onde os ricos ficam 

cada vez mais ricos e os pobres cada vez mais pobres O desemprego, a 

concentração das terras, o incentivo ao consumo das coisas, etc. Enfim esse 

sistema neoliberal quer transformar nossas vidas num grande mercado onde 

tudo precisa ser comprado e vendido, inclusive a saúde (MST, 1999a, p. 05). 

 

O estado de calamidade da saúde do brasileiro não é obra do acaso. É o resultado 

de uma política neoliberal que começou a ser praticada no governo Collor e 

continua no governo Itamar/FHC. O aumento da desnutrição e da mortalidade 

infantil no Nordeste, do número de casos de doenças endêmicas e epidemias 

(cólera, tuberculose, hanseníase, malária, etc.), queda da cobertura vacinal, 

colapso na produção de medicamentos para a rede pública e falência no 

atendimento ambulatorial e hospitalar com sucateamento, desativação de 

unidades e sobrecarga nos serviços de urgência e emergência são decorrências 

mediatas do corte dos recursos da saúde e do saneamento (GOVERNO..., 1994, 

p. 11). 
  

Entretanto, ainda que os trechos se refiram especificamente aos governos de Collor de 

Mello e Fernando Henrique Cardoso, é possível identificar nos documentos oficiais produzidos 

pelo MST críticas a todos os governos e às medidas de corte orçamentário das políticas sociais 

que ocorreram ao longo do período em análise. As matérias discutem a subordinação do país 

ao capital internacional, as características, doutrinas, propostas e impactos do Projeto 

Neoliberal para a vida dos trabalhadores e trabalhadoras e, ao mesmo tempo, o MST afirma o 

Projeto Democrático Popular enquanto resposta aos problemas concretos da sociedade 

brasileira.  Além de denunciar o baixo investimento na área da saúde, o Movimento também 

relata as tentativas de ampliação dos recursos, caso da Contribuição Provisória sobre 

Movimentação Financeira – CPMF e do projeto de lei de iniciativa popular que destina 10% do 

orçamento da União para a saúde, como expressam os trechos a seguir:  
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O Estado brasileiro, em 98, aplicou apenas R$ 94,00 per-capita/ano nas ações 

de assistência e prevenção à saúde que demonstra que efetivamente e aplica 

muito pouco em saúde, pois o resto do orçamento ficam para outras despesas, 

onde até a aposentadoria dos servidores estão computados como gastos da 

saúde. E o que significa isso? Que vivemos de propaganda que passa uma 

aplicação na área da saúde que não é realmente aplicada, a exemplo disso é a 

CPMF que em 98 arrecadou 8,113 bilhões e segundo o relatório do próprio 

Ministério da Saúde, só entrou no Fundo Nacional de Saúde 6.9 bilhões e 

ainda é preciso considerar que ao entrar a arrecadação da CPMF outras fontes 

deixaram de incorporar o orçamento (MST, 1999b, p. 05).  

 

O projeto de lei iniciativa popular, elaborado conjuntamente pela Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB), Conselho nacional de Saúde (CNS), 

Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), e outras entidades, 

lançado em julho, têm como objetivo obrigar a União a investir no mínimo 

10% do orçamento na saúde. A proposta altera a Lei Complementar 141 de 

2012 para assegurar o repasse efetivo e integral de 10% do orçamento federal 

à saúde pública, o que representa um incremento de aproximadamente R$ 43 

bilhões (SANTOS, 2013, p. 11).  
 

Para o Movimento, “o financiamento da saúde, mesmo com alguns avanços recentes, 

continua insuficiente para as necessidades do SUS, já que apenas cerca de 4% do Produto 

Interno Bruto (PIB) é investido em saúde pública” (PEDRALVA, 2014, p. 10). Nesse sentido, 

o MST defende o efetivo financiamento das ações de saúde pública e a necessidade de 

ampliação das lutas dos movimentos e organizações populares pela valorização e defesa do 

SUS, contra as privatizações e o mercado de planos privados de saúde (MST, 2000c).  

É muito comum encontrar matérias, nos jornais do MST, sobre a revolução cubana e 

suas conquistas, o que inclui o modelo de saúde adotado pelo país e a formação dos médicos 

em Cuba e na Venezuela. Há uma defesa da organização do sistema de saúde cubano, centrado 

na atenção primária e na formação médica orientada pela ética socialista e pela solidariedade 

de classe, como revelam trechos abaixo.  

 

Os estudantes brasileiros estão num Sistema Público de Saúde que destina 

85% de suas despesas e funções para a saúde da família (atenção básica). Os 

outros 15% do sistema estão divididos entre as policlínicas (uma a cada 500 

famílias) e os grandes centros hospitalares. Há um estigma de que médicos 

formados em Cuba são qualificados apenas em atenção básica. “Isso é falso 

além de a atenção básica ser um elemento de alta complexidade dentro da 

medicina, estamos formados e prontos para atuar também na medicina 

hospitalar, mesmo lutando contra o atual modelo médico-hospitalar-

farmacêutico brasileiro” (SORIANO, 2009, p. 07).  

 

A qualidade da medicina cubana tem reconhecimento internacional, até 

mesmo pelos maiores inimigos da ilha. A prioridade é o paciente e rompe com 

a lógica elitista onde quem tem dinheiro vive e quem não tem morre. Por isso, 

os médicos Sem Terra querem exercer a profissão de medicina no Brasil com 

base nos valores socialistas e humanistas. Não basta atender o paciente que 
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está doente, mas também conhecer sofrimentos e misérias humanas 

(BECHARA, 2007, p. 11). 
  

Nesse sentido, os documentos revelam apoio do MST à revolução cubana e à defesa do 

Sistema Nacional de Saúde da ilha caribenha, ressaltando alguns componentes da organização 

do sistema: caráter gratuito e integral e com cobertura em todo território; centralidade da oferta 

dos serviços na atenção primária à saúde e na medicina de família; financiamento orientado 

para o fortalecimento do modelo de atenção que prioriza ações integrais de promoção da saúde 

e prevenção de doenças, e voltadas ao indivíduo, às famílias e à comunidade; formação médica 

orientada para o cuidado integral e pelo compromisso com a classe trabalhadora. O MST ainda 

discute a relação entre o número de médicos por pacientes, comparando a situação de Cuba a 

outros países, como revela o trecho abaixo.   

 

Inspirado na experiência da ilha- que tem sistema de saúde universal e 

gratuito, mesmo em vilarejos mais remotos- os médicos formados em cuba 

são especialistas em PSF. Na ilha socialista há, em média, um médico para 

cada 170 pacientes, sendo um número superior ao dos Estados Unidos, que 

tem um para 188 pacientes, segundo a Organização Mundial de Saúde 

(BECHARA, 2007, p. 11).  
 

Quanto ao Brasil, o MST denunciava, ainda em 2007, a escassez de profissionais 

médicos nos pequenos e médios municípios do país, afirmando que “os dados do Ministério da 

saúde mostram que existem mais de mil municípios brasileiros sem nenhum médico” 

(BECHARA, 2007, p. 11). Portanto, defende a inserção dos médicos formados em Cuba no 

Programa Saúde da Família, em regiões pobres e periféricas do Brasil, orientados pelos valores 

da revolução e comprometidos com a vida das trabalhadoras e trabalhadores brasileiros. Ainda 

reconhece a importância da inserção desses profissionais em comunidades pobres e discute as 

ações realizadas, afirmando que “a concepção de promoção e educação de saúde já melhorou 

nessas localidades. É uma evidência de que modelos de saúde voltados para a realidade pobre, 

no nosso país, contribuem para a efetivação de direitos sociais e alteração da situação em que 

vivem as comunidades” (SORIANO, 2009, p. 07).    

O MST publicou algumas notícias nos jornais sobre a formação de profissionais de 

saúde em Cuba e na Venezuela, bem como sobre as dificuldades para reconhecimento dos 

diplomas de medicina obtidos por estudantes brasileiros (JST, nº 276, nº 278, 2007; nº 296, 

2009). O MST cita o acordo de cooperação educacional e cultural entre os países e a posição 

da comissão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputados em reconhecer a legitimidade 

dos diplomas de medicina obtidos por estudantes brasileiros (JST, nº 276, 2007), entretanto, 
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relata muitas dificuldades para trabalhar no país em decorrência da oposição e pressão das 

entidades médicas, precários contratos de trabalho, muitos obstáculos para revalidação dos 

diplomas e os interesses de mercado no campo da saúde.  

A entrada dos médicos cubanos no Brasil, através do Programa Mais Médicos, é 

compreendida pelo MST enquanto estratégia importante de construção de vínculo entre os 

profissionais de saúde e a comunidade, além de garantir a ampliação do acesso ao SUS e a 

redução dos atendimentos em unidades de urgência e emergência. O MST reconhece os 

esforços do governo Dilma para formar médicos no país, com ampliação das vagas de 

residência médica, inclusive na área de Medicina de Família e Comunidade. Entretanto, o 

Movimento defende a necessidade de uma equipe multiprofissional para garantia da qualidade 

do cuidado, o enfrentamento das precárias condições de trabalho e o financiamento do SUS. 

“Por fim, o povo brasileiro não precisa apenas de Mais Médicos. O povo brasileiro sabe que a 

saúde não é um problema médico” (PEDRALVA, 2014, p. 10). Portanto, para o Movimento,  

 

A saúde do povo brasileiro depende de reformas estruturais para garantia dos 

direitos fundamentais. Essas transformações só serão possíveis com a 

mudança do atual sistema político, que impede qualquer possibilidade de 

reformas de base da reforma agrária à reforma sanitária. E nesse momento, 

a esperança e os esforços das forças populares são o plebiscito popular para 

convocamos a Constituinte Exclusiva e Soberana do Sistema Político 

(PEDRALVA, 2014, p. 10) (grifos nossos) (Figura 46).  
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Figura 46 – Programa Mais Médicos 
 

 
 

 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 325, 2014, p. 10) 

 

  

  



201 

 

Cabe ressaltar que o termo Reforma Sanitária aparece pela primeira vez no último 

exemplar do Jornal Sem Terra, em 2014. O MST faz referência ao Movimento Sanitário nos 

cadernos de saúde produzidos pelo Coletivo Nacional de Saúde do MST e no exemplar nº 325, 

ao discutir o Programa Mais Médicos, ainda que haja muitas convergências entre seus projetos 

para a saúde brasileira.  

 Nesse sentido, o projeto ou visão de mundo do MST no campo da Saúde propõe a defesa 

do SUS enquanto direito dos cidadãos e dever do Estado, de seus princípios e diretrizes e 

formação dos profissionais orientados pela defesa da vida.  Portanto, “além de defender um 

sistema público de saúde, que seja integral, universal e equânime, aperfeiçoando cada vez mais 

o Sistema Único de Saúde (SUS), a luta precisa ser ampla, por uma organização de sociedade 

e reprodução da vida” (TAVARES, 2010, p. 04). A síntese do Projeto de Saúde do MST está 

expressa nos Princípios da Saúde no MST, produzido pelo Coletivo Nacional de Saúde do MST 

enquanto resultado das reflexões e debates realizados na I Oficina Nacional de Saúde do MST, 

realizado em julho de 1998, listados abaixo:   

 

1. Luta pela valorização da vida: Lutar pela valorização da vida de todo ser 

humano, buscando a solidariedade e a justiça como instrumentos 

fundamentais para o seu alcance; 2. Acesso ao conhecimento e à informação: 

Lutar para que homens e mulheres, em todas as fases de suas vidas, tenham 

acesso a conhecimentos e informações que contribuam para uma vida com 

saúde; 3. Saúde como dever do Estado: Lutar para que o Estado assuma a 

responsabilidade que lhe cabe no cumprimento do artigo 196 da Constituição 

Brasileira, garantindo o acesso à saúde para todo cidadão brasileiro; 4. 

Atenção integral à saúde: Defender o princípio da integralidade do Sistema 

Único de Saúde – SUS, no atendimento das necessidades de homens e 

mulheres em todas as fases da vida; 5. Prioridade à promoção e à prevenção: 

Priorizar a promoção e a prevenção para a saúde, como estratégias 

fundamentais, na busca de melhores condições de Saúde; 6. Respeito às 

diferenças culturais: Respeitar os diferentes valores culturais que homens e 

mulheres em todas as fases da vida trazem consigo, os quais são importantes 

para promover a Saúde; 7. Fortalecimento das práticas não convencionais em 

saúde: Fortalecer práticas alternativas em saúde, de fácil utilização para a 

promoção, não ignorando, quando for necessário, a medicina convencional; 8. 

Saúde como uma conquista de luta popular: Promover a organização social de 

homens e mulheres, desencadeando processos de luta popular, tendo por 

objetivo a conquista da Saúde como direito de fato, e não apenas um benefício 

do Estado (MST, 1999a, p. 13).  
 

Assim, o MST coloca como tarefa de todas e todos os militantes conhecer e discutir os 

princípios da saúde do MST, bem como incorporá-los ao cotidiano da vida e da luta do 

Movimento. Enquanto parte da luta concreta pela Reforma Agrária Popular, busca-se enfrentar 

as desigualdades de acesso às ações e aos serviços de saúde do SUS nesses territórios, 
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priorizando as ações de promoção e prevenção das doenças e garantindo amplo diálogo com as 

práticas de saúde produzidas pelas organizações do campo.  

Conforme explicitado, o MST faz a defesa da saúde enquanto direito fundamental e 

dever do Estado, assim como dos princípios e diretrizes do SUS, mas reconhece os limites do 

sistema de saúde brasileiro em garantir o direito à saúde das populações que vivem no meio 

rural. Reconhece, também, a relevância do Movimento Sanitário Brasileiro enquanto força 

política importante que surgiu na década de 70, capaz de produzir críticas às condições de vida 

da classe trabalhadora, revelar a incapacidade do sistema de saúde em responder às 

necessidades da população, bem como elaborar a proposta e o projeto que garantiu os pilares 

de construção do SUS enquanto organizador das ações e serviços de saúde em território 

nacional.  

 O MST ainda levanta reflexões e críticas ao sub-financiamento da saúde pública, ao 

modelo hegemônico de atenção à saúde no Brasil, ao número e distribuição dos profissionais 

de medicina no território nacional e à formação médica, centrada no biológico, de caráter 

curativo e sem compromisso ético e vinculação com a classe trabalhadora. Assim, o MST 

defende o sistema de saúde cubana e a medicina comunitária orientados pelo processo 

revolucionário. O MST ainda ressalta o internacionalismo solidário no campo da saúde e a 

importância desse processo para formar seus militantes em Cuba e na Venezuela, com o 

compromisso com a ética da vida e com a saúde da classe trabalhadora que vive no campo e na 

cidade.  

Quanto à participação e o controle social no SUS, o MST orienta sua militância a discutir 

e pensar os problemas de cada território além de ocupar os espaços dos conselhos e das 

conferências, entretanto, construiu historicamente estratégias de organização política e 

mobilização ampla de sua base e da sociedade pela garantia dos direitos fundamentais à vida e 

à saúde, através da ocupação de órgãos públicos (INCRA, prefeituras, sede do Ministério da 

Saúde, bancos, etc.), marchas, audiências, negociação direta com as secretárias municipais de 

saúde, eleição de seus militantes para o legislativo, dentre outras.  

Nesse sentido, o Movimento compreende que “a Saúde é parte fundamental na 

construção de um projeto popular para o Brasil, pois ela é mais do que ausência de doença. É 

qualidade de vida, é morar bem, dar condições para que se construa um cidadão saudável que 

lute e seja sujeito ativo em uma nova sociedade” (SAÚDE..., 2004, p. 10) (Figura 47). Portanto, 

a saúde constitui parte do Programa de Reforma Agrária Popular do MST e de construção de 

um país para seu povo e construído pelos diversos grupos que vivem nos territórios rurais e 

urbanos.  
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Figura 47 – A Saúde é parte da construção de um projeto popular para o Brasil 

 

Fonte: Jornal dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (nº 244, 2004, p. 10) 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Pelo exposto neste trabalho, pode-se tecer algumas considerações sobre os principais 

achados dessa pesquisa, apontando seus limites e possibilidades de desdobramento. Nesse 

sentido, cabe destacar: 

 Os dados sobre os problemas de saúde das populações assentadas e acampadas do MST 

revelam a ocorrência e permanência das doenças que decorrem das condições precárias 

de existência, de pobreza estrutural e da insegurança alimentar (diarreia, desnutrição e 

doenças infecto parasitárias), mas incorpora, no período mais recente, doenças e agravos 

à saúde causados pela expansão do agronegócio no campo brasileiro, como é o caso da  

intoxicação por agrotóxicos e doenças pulmonares causados pela exposição material 

particulado, resultante da presença de siderúrgicas nesses territórios. 

 As precárias condições de vida e trabalho no campo se mantêm em todos os períodos 

descritos, ainda que haja melhorias substanciais na infraestrutura dos assentamentos, 

em particular no segundo e terceiro períodos, reafirmando achados apontados na 

literatura revisada, que indicam ter havido significativa melhoria das condições de vida 

e saúde das populações assentadas após a garantia da posse da terra e do acesso aos bens 

materiais e vitais à reprodução social do referido grupo.  

 Chama atenção, entretanto, a profunda violência no campo, narrada pelo MST nos 

boletins e jornais, ainda que o movimento não descreva os tipos de traumas e agravos 

causados pela ação coercitiva do Estado e/ou das milícias vinculadas aos latifundiários. 

A dificuldade e até a impossibilidade de transformar essas informações em registros de 

traumas decorrentes de ações violentas contra a população assentada e acampada, não 

obscurece o fato de que a violência no campo brasileiro aumenta a vulnerabilidade 

destas populações, tornando sua vida mais precária, produzindo doenças, mutilações e 

mortes e impedindo o acesso aos bens fundamentais à vida e aos serviços de saúde.  

 O volume de informações e dados encontrados nos jornais e boletins permite que se 

desenvolvam estudos e pesquisas específicas sobre o fenômeno da violência no campo 

e a mortalidade dos grupos que vivem nesse território, mas não constitui objeto desta 

tese. Entretanto, buscamos dialogar com os dados publicados pela Comissão Pastoral 

da Terra, revelando a magnitude da violência no campo brasileiro, através dos números 

expressivos de conflitos por terra, envolvendo milhões de pessoas e muitas mortes. Os 

registros de traumas por violência e alguns trechos das matérias publicadas também 

expressam os impactos da violência para os trabalhadores e trabalhadoras Sem Terra, 
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revelando sofrimento psíquico em decorrência da tensão permanente e dos despejos 

violentos, queimaduras por bombas, abortamento, sequelas físicas e mentais e mortes, 

além das dificuldades em garantir acesso à atenção integral à saúde.  

 O problema da violência no campo e seus impactos para a área da saúde levanta o debate 

sobre a importância do SUS em garantir respostas adequadas às populações que vivem 

nos territórios que são cenário de conflitos agrários, o que inclui alimentar os sistemas 

de informação, garantir uma maior especialização no atendimento às vítimas de traumas 

físicos e emocionais, ampliação e consolidação do atendimento pré e pós-hospitalar, 

formação especializada  dos trabalhadores e trabalhadoras do SUS, além da realização 

de estudos e pesquisas que permitam compreender melhor essa realidade e balizar as 

ações do setor saúde.  

 A pesquisa revelou, também, que as principais barreiras de acesso aos serviços oficiais 

de saúde descritas pelo MST incluem a ausência/insuficiência de serviços de saúde nos 

territórios onde se situam os acampamentos e assentamentos, distância geográfica dos 

serviços, muitos situados em municípios vizinhos, falta de medicamentos nas unidades, 

ausência de acolhimento pelos profissionais e negativa de atendimento, problemas aos 

quais se soma a dificuldade de efetuar despesas com serviços e insumos necessários aos 

cuidados em saúde. A ausência/insuficiência de serviços de saúde aparece como a 

primeira e principal barreira de acesso em todos os períodos, entretanto, o vazio 

assistencial está mais presente no primeiro período e nos territórios dos acampamentos, 

enquanto a insuficiência e a precarização dos serviços de saúde são mais relatadas nos 

espaços dos assentamentos. Os dados revelam a implantação de unidades de saúde e a 

atuação de agentes comunitários de saúde no segundo período, após a criação do SUS, 

o que certamente trouxe melhorias ao acesso à saúde para estas populações. Entretanto, 

permanecem dificuldades relativas ao acesso à atenção primária e aos serviços 

hospitalares e especializados, explicitados no terceiro período.   

 Faz-se necessário reconhecer as singularidades e especificidades do Brasil rural, assim 

como compreender a determinação social da saúde nesse território. A concentração da 

terra, a expansão do agronegócio, a forma de exercício do poder político e econômico 

pela burguesia latifundiária e suas corporações, são fenômenos que passam a constituir 

processos que regem a vida e a reprodução social dos trabalhadores e trabalhadoras e 

que, portanto, adquirem um estatuto epidemiológico, definindo o perfil de problemas, 

doenças e agravos que as acometem,  e condicionam a possibilidade de respostas a estes 



206 

 

problemas,  seja na  procura por serviços de saúde oficiais de saúde, seja na organização 

e realização de práticas sociosanitárias no espaço dos acampamentos e assentamentos. 

 Cabe aqui elucidar os desafios e as limitações das informações que foram transformadas 

em registros de problemas de saúde e caracterização do projeto e das práticas de saúde 

do MST. O Movimento narra suas necessidades e sua visão de mundo no campo da 

saúde enquanto uma expressão da totalidade da vida no campo, no cotidiano das lutas, 

na denúncia da realidade, em entrevistas de seus dirigentes, análises de conjuntura, 

cobertura do cenário internacional, análise política dos governos, editoriais, etc. 

Recortar a realidade e construir o objeto foi um grande desafio diante do volume de 

informações produzidos pelo MST, mas que foi possível pela clareza dos objetivos e 

pela elaboração das matrizes de análise. Quanto aos dados produzidos, é possível 

verificar uma distribuição heterogênea dos registros ao longo do período e por regiões, 

não sendo possível identificar problemas de saúde e/ou acesso em algumas localidades 

do país. Outro limite colocado à pesquisa é o fato de o MST relatar diversos casos de 

adoecimento ao longo dos períodos, mas sem classificar o tipo de doença ou o grupo 

populacional, não sendo possível aprofundar a análise considerando a dimensão de 

gênero e o ciclo de vida. Entretanto, buscamos apresentar uma visão geral da 

determinação da saúde das populações assentadas e acampadas vinculadas ao MST. 

 A análise da atuação política do MST no que diz respeito à luta pela garantia do Direito 

universal à saúde no Brasil, evidencia, a partir da leitura dos documentos oficiais 

produzidos e publicados pelo Movimento, bem como da análise de suas diversas ações 

e estratégias, que o MST constitui um aliado importante na luta pelo direito à saúde e 

na defesa de um SUS integral, público e universal. Suas ações/práticas estão pautadas 

em uma concepção radical de saúde e organicamente vinculadas à luta pela Terra e pela 

Reforma Agrária Popular, uma perspectiva que se aproxima muito dos debates 

realizados pelo movimento sanitário em suas origens, vinculando a Saúde às condições 

de vida e trabalho na sociedade capitalista. Com isso, o MST comunga de uma crítica 

ao reducionismo que ainda predomina na formação e na prática da maioria dos 

profissionais do setor, que entendem saúde apenas como ausência de doença e 

reproduzem uma perspectiva biomédica, assistencial e hospitalocêntrica, tratando os 

problemas de saúde basicamente com ações individuais e curativas. Contrariamente, 

para o MST a “Saúde é a capacidade de lutar contra tudo que nos oprime”, lutar pela 

Saúde é lutar pela Vida, é romper com a lógica da determinação social das doenças e 

com a reprodução do modo de produção capitalista, na cidade e no campo.   
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 O MST assume, portanto, uma perspectiva radical e complexa de saúde, compreendida 

a partir das relações de dominação de classe, raça e gênero que determinam a 

distribuição desigual da riqueza, dos bens que a promovem, bem como das agressões e 

processos destrutivos que a deterioram. O movimento tenta romper com a lógica 

medicalizante e articula um conjunto de ações e práticas voltadas para o 

desenvolvimento de uma “consciência sanitária”, melhor dizendo, de uma “consciência 

sociosanitária” que contribua para o desenvolvimento da autonomia e solidariedade dos 

sujeitos  com relação aos cuidados à saúde individual e coletiva, buscando superar os 

determinantes que operam na ordem do singular dos indivíduos e suas famílias, no 

particular das classes e no geral da sociedade orientada para a reprodução do capital.  

 Assim, podemos dizer que o MST defende os 4S propostos pela epidemiologia latino-

americana, segundo a visão de Jaime Breilh, isto é, os quatro princípios que sustentam 

a vida e o bem viver – Sustentabilidade do sistema econômico e socioambiental, 

Soberania dos povos e nações, Organização social Solidária, modos de trabalhar e viver 

Saudáveis e Seguros.  

 Cabe ressaltar que a pesquisa revelou que o projeto do MST no campo da saúde constitui 

parte do Projeto de Reforma Agrária Popular e é bastante convergente com o 

pensamento da epidemiologia crítica. Para o Movimento não é possível construir uma 

sociedade para vida sem uma economia dirigida para reprodução da vida, portanto 

sustentável. Uma economia, uma identidade e cultura soberanas, não subordinada e 

colonizada pelos interesses de organismos internacionais e países de capitalismo central. 

Uma política de vida solidária e integral e formas seguras de metabolismo sociedade 

natureza.    

 Nessa perspectiva, a agroecologia se expressa como uma aspiração e um fomento a outra 

forma de desenvolvimento no campo, pois, como pode ser observado nos resultados 

desta pesquisa, a prática agroecológica dentro do MST é capaz de servir como 

instrumento de resistência ao modelo agrário hegemônico e de reprodução social, 

econômica, biológica e adaptativa dos povos que vivem no campo, ao abrir novos 

caminhos de afirmação de sua autonomia e domínio das maneiras de produzir e viver. 

A discussão sobre agroecologia e produção de saúde e a decisão política do Movimento 

pela sua implantação nos territórios de reforma agrária impõe outros estilos de vida, 

outras relações e sociabilidades no campo e na sociedade. Pressupõe o cultivo da terra 

e o cultivo da vida, de uma agricultura e sociedade orientados para a produção da Vida 

e não para a morte. Constitui uma práxis social e produtiva dos camponeses e 
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camponesas a partir de três eixos fundamentais - trabalho, estudo e organização popular. 

Nesse sentido, chama atenção o número de escolas de agroecologia criadas pelo MST, 

cursos e seminários sobre agroecologia e saúde enquanto estratégia de implantação de 

seu projeto de reforma agrária popular. Afirmando os pressupostos filosóficos da matriz 

agroecológica, o Movimento tem realizado ampla formação técnica e política da sua 

base, o que inclui a produção coletiva de saberes sobre o manejo de sistemas produtivos 

diversificados e a construção de uma nova sociabilidade no campo.  

 Por tudo isso, podemos concluir que os discursos revelados nos documentos e as 

pesquisas produzidas pelo MST revelam uma práxis política e teórica, que expressam o 

projeto, visão de mundo do Movimento no campo da saúde.  Assim, o MST constitui 

um ator político importante de luta pelo direito à saúde, ainda que não se reconheça 

enquanto base do Movimento Sanitário Brasileiro.  

 Assim, embora a literatura sobre o Movimento Sanitário não reconheça o MST e os 

movimentos do campo como parte de sua base, o que pode ser explicado pela 

centralidade urbana do movimento sanitário, bem como por análises produzidas pela 

academia que não dialogam com as experiências de luta e resistência dos povos que 

vivem em longínquos territórios, cabe interrogar, como ponto de partida para novos 

estudos:  Seria o MST um movimento não orgânico ao processo (em aberto) da Reforma 

Sanitária Brasileira? Ou, talvez, a questão central seja pensar a articulação dos 

movimentos sociais, enquanto “classe para si”, capazes de produzir uma práxis de 

mudança radical e por transformações concretas na realidade.   

 Este debate expressa uma limitação deste trabalho, não sendo capaz de elucidar a relação 

entre as bases que sustentam o movimento sanitário e o MST, mas que poderá ser 

explorado por novas pesquisas e outras/outros autoras e atores sociais. De todo modo, 

podemos concluir que o MST contribui para o debate sobre a luta pelo direito à saúde 

dos povos e a utopia da Saúde Coletiva. O Movimento afirma a utopia de mudança 

radical dos modos de andar a vida, e não como reforma parcial/setorial (PAIM, 2008a) 

desarticulada da totalidade social (dilema reformista). Trata-se de um sujeito da antítese 

(PAIM, 2018), capaz de disputar ideologicamente o projeto da saúde e produzir práticas 

concretas de promoção e proteção à saúde da população que vive, trabalha e luta em 

seus territórios.  

 Nesse sentido, os resultados da pesquisa confirmam os pressupostos iniciais da 

investigação que considera o MST como um ator político importante de luta pela 

democracia, pela garantia do direito à saúde no Brasil e defesa do SUS público, 
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universal e construído com a participação popular. Assim, os resultados revelam a 

presença de um projeto no campo da saúde bastante robusto, bem demarcado 

historicamente, forjado na luta concreta pela terra e por reforma agrária e bastante nítido 

do ponto de vista de seus pressupostos, reivindicações e propostas. O MST e a 

constituição dos Setores Nacional, Estaduais e Regionais de saúde, bem como as 

comissões de saúde organizadas em seus acampamentos e assentamentos foram capazes 

de produzir reflexões e pressupostos de interpretação sobre o objeto da saúde 

(dimensões epistemológica e práxica) e produzir ações concretas que incidem sobre as 

dimensões do singular dos indivíduos e suas famílias, do particular dos trabalhadores e 

trabalhadoras que vivem no campo brasileiro, e do geral da sociedade de classes e suas 

lógicas de opressão.   

 Por fim, é preciso colocar os limites da autora em pensar e escrever uma tese em uma 

conjuntura que tem um golpe em curso, a ascensão de um movimento político de 

extrema-direita de tipo fascista e de uma crise sanitária profunda, a pandemia de Covid-

19. O adoecimento coletivo e o genocídio do povo brasileiro, o que inclui a perda de 

três familiares, muitas vezes produziu sofrimento, ansiedade e desesperança, 

impossibilitando o pensamento criativo e o desejo pela escrita. Entretanto, a finalização 

desta tese expressa o apoio e a contribuição de muitas pessoas, bem como a pulsão de 

vida que vibra em mim, o desejo profundo por construir uma ciência e sociedade 

emancipadoras.  
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Apêndice A – Matriz para análise documental – Tema da “Saúde” 

 

Tipo de 

documento 

Número Referência 

Completa 

Dados/informações sobre a saúde 

Boletim Ano I, nº 

1 

BOLETIM SEM 

TERRA. Porto 

Alegre, nº 1, mai. 

1981.  

Assistência Médica (p. 03) 
Apesar das promessas do governo, não existe assistência médica e de saúde efetiva, o atendimento 

no Posto de Saúde ou no hospital de Ronda Alta, distante 18 km do acampamento, é difícil; já tem 

acontecido de colonos gastarem Cr$ 1.000,00 em corrida de carro para irem até Ronda Alta buscando 

atendimento médico. É necessário a instalação de um posto de assistência médica e ambulatório 

permanente, junto ao acampamento.  

Jornal  Ano 

XII, nº 

123 

JORNAL DOS 

TRABALHADORES 

RURAIS SEM 

TERRA, São Paulo, 

ano XII, nº 123, 

fev./mar 1993.  

Rondônia – Situação do Acampamento (p. 07) 

Também organizaram uma farmácia homeopática, o que lhes garante medicina preventiva e uma 

maior autossuficiência na área da saúde. 

Pará – Terra Conquistada (p. 07) 

Marabá- Após 5 meses de fome, doenças e pressões policiais, as 541 famílias que ocuparam a 

fazenda Rio Branco conquistaram o assentamento definitivo. 

Três crianças morreram por desnutrição, enquanto o INCRA foi deixando bem claro seu desinteresse 

em fazer a reforma agrária.  

Hoje as famílias ainda enfrentam o problema da fome, já que chegaram na área fora de época para 

a roça. 

Jornal Ano 

XXVII, 

nº 297 

JORNAL DOS 

TRABALHADORES 

RURAIS SEM 

TERRA, São Paulo, 

ano XXVII, nº 297, 

out. 2009.  

Estudo – A nossa proposta depende de um processo de luta permanente da classe trabalhadora 

(p. 03) 

Por uma Reforma agrária (objetivos e reivindicações) 

8. Infraestrutura social 

8.1 Implementação de um amplo programa de construção e melhoria das moradias, conjugado com 

garantia de acesso e energia elétrica, a fonte de energia renováveis e alternativas, água potável, 

transporte público, programas de saúde preventiva, serviço de informática e atividades culturais em 

todas as comunidades rurais. 

Entrevista – América Latina no olho do furacão (Joel Suarez) (p. 04) 

JST - Quais as principais medidas a serem tomadas pela Alba para que isso aconteça? 

JS - Cumprimos um ciclo de lutas, articulações, processos, eventos de onde resultaram campanhas, 

como a Aliança Social Continental, o Fórum Social Mundial, entre vários outros processos. [...] Mas 

acredito que outro caminho segue em direção ao que já apontei: múltiplas são as iniciativas dos 

governos integrantes desse projeto que envolvem e beneficiam os movimentos sociais, como por 

exemplo, o Programa Integral de Saúde cubano, a Escola Latino-Americana de Medicina- que 
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recebe estudantes que participam da Via campesina – outras como a Operação Milagro, o método 

de alfabetização Sim, eu posso! e muitas outras. 

Estados – Mobilização exigem Justiça e Reforma Agrária (Raquel Casiraghi) (p. 07) 

RS - Policiais cercaram o acampamento em uma sexta feira e não deixaram entrar comida e nem 

mesmo o leite para as crianças. Passado o final de semana, Os Sem Terra estavam praticamente sem 

comida. 

A polícia também se negava a levar as pessoas doentes ao hospital. As poucas que foram levadas 

eram interrogadas no hospital pelos policiais sobre as lideranças do acampamento. “As famílias 

estavam sitiadas em São Gabriel. O governo não faz a Reforma Agrária e ainda permite desmandos 

da polícia”, avalia Cedenir. 
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Apêndice B – Matriz para análise documental dos problemas de saúde e condições de vida das populações assentadas e acampadas, por região e grupo 

populacional  

 

REGIÃO SUL 

 

Grupo 

Populacional 

Problemas  Principais problemas 

de Saúde 

Saúde da 

Criança 

RS - Uma criança de 4 meses foi vítima de subnutrição e broncopeneumonia. O frio a falta de água e a 

umidade das barracas foi apontado como motivo para o crescente adoecimento das crianças e adultos que 

frequentemente estavam sendo internados. Broncopeneumonia, asma e desidratação foram apontados como 

os casos mais frequentes (Boletim nº 3, 1981, p. 05).  

 

RS - Muitas crianças, além da desnutrição crônica, se ressentem da dor de vista. O problema da poeira 

sempre foi grave. E agora a situação piorou depois que o DAER, estranhamente, passou máquinas e só no 

trecho do acampamento, o trânsito é intenso e a cada carro que passa uma espessa nuvem de pó recobre as 

pessoas e os barracos (Boletim n° 18, 1982, p. 03).  

 

RS - Com o forte calor do verão, as crianças de Natalino têm enfrentado sérios problemas de desidratação. 

E segundo os três colonos não há agora nenhum tipo de assistência médica dentro do acampamento de 

natalino (Boletim nº 18, 1982, p. 08).  

 

SC - [...] recebemos ainda uma carta e um poema de José Carlos Barros, de Maravilha, Santa Catarina, em 

que ele relata a morte de três crianças por desidratação no acampamento de bandeirantes, em São Miguel 

do Oeste (SC). “A desidratação é causada pelo leite contaminado e o feijão podre, que são distribuídos nos 

acampamentos”, diz um trecho da carta (JST nº 47, 1985, p. 02).  

 

SC - Desde o início das ocupações, já morreram cinco crianças por falta de assistência médica e alimentação 

(JST nº 47, 1985, p. 05).  

 

PR - Em Marmeleiro, já morreu uma mulher por falta de atendimento médico e uma criança por desnutrição 

(JST nº 49, 1985, p. 07).  

 

Rio Grande do Sul - Em Bagé há fome entre os acampados. Cinco crianças morreram. Em um ano e meio 

24 pessoas foram vitimadas por essa tragédia, e um lavrador está paralítico por uma bala na cabeça atirada 

por um soldado (JST nº 103, 1991, p. 09).  

Doenças respiratórias; 

desnutrição.  
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Saúde da 

Mulher  

Porém, não se pode dizer o mesmo em relação as mulheres gestantes entre os colonos. Segundo informações 

do próprio médico da Secretaria da Saúde, Renato Hankel, o índice de abortos foi considerado alarmante 

por sua equipe, que tenta agora, através de um estudo, descobrir as causas do fenômeno (Boletim nº 8, 1981, 

p. 02).  

 

RS - Os objetos eram bombas de gás lacrimogênio que estouraram em suas próprias mãos (policiais) e, que 

provocaram queimaduras em mulheres e ardência nos olhos das crianças (Boletim nº 18, 1982, p. 09). 

 

RS - Falta de alimentação e assistência médica. Esses são os dois principais problemas do acampamento. 

Por falta de assistência médica, uma lavradora morreu logo após dar à luz a gêmeos (JST nº 49, 1985, p. 

04).  

 

PR - Em Marmeleiro, já morreu uma mulher por falta de atendimento médico e uma criança por desnutrição 

(JST nº 49, 1985, p. 07).  

 

Abortamento; traumas 

por violência.  

Geral RS - “Com a chegada das chuvas e do frio, aumenta o número de doenças, principalmente infecções 

pulmonares, agravando ainda mais, o sofrimento daquela gente (Boletim nº 2, 1981, p. 02).  

 

SC - Os peões que trabalham das cinco da manhã às cinco da tarde, comem três refeições: um almoço com 

arroz, feijão e carne seca e dois lanches de café e pãozinho. Muitos deles acabam doentes por causa do 

trabalho. O mais comum é o escurecimento da vista, mas existem muitos casos de loucura. Quando o 

trabalhador fica muito doente, é simplesmente abandonado pelo “gato” (JST nº 40, 1984, p. 06).  

 

PR - Nos cinco meses de assentamento, a falta de assistência médica causou a morte de quatro pessoas. A 

última ocorreu dia 20 de setembro, quando morreu o lavrador Teodomiro de Oliveira Machado, 46 anos, 

oito filhos, por infecção generalizada (JST nº 48, 1985, p. 07).  

 

PR - ... quando lá em Inácio Martins 3000 pessoas desnutridas e abandonadas, vão dormir na mata fria, sem 

comida e segurança, num verdadeiro campo de batalha por causa dessa política de reforma agrária do nosso 

país (JST nº 87, 1989, p. 02).  

 

Doenças respiratórias; 

Desordens mentais. 

Saúde do 

Idoso 
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Apêndice C – Matriz para análise documental dos problemas de acesso ao sistema oficial de saúde por região do país 

 

Região Norte Problemas de Acesso 

PA - O Incra recusou-se a fornecer alimentação aos funcionários que iniciaram a demarcação da área e os trabalhadores 

tiveram que bancar as despesas de alimentação e medicamentos com uma campanha realizada no município de Paraupebas 

(JST nº 127, 1993, p. 11).  

Custos com medicamentos. 

PA - Um médico esteve visitando o acampamento. Ele ficou surpreso e preocupado com a precária situação, principalmente 

das crianças assentadas. Ele tentou remediar, mas não conseguiu solucionar os diversos problemas de saúde encontrados. 

De qualquer modo, os assentados obtiveram o apoio e a compreensão deste médico que agora os auxilia nos momentos de 

emergência (JST nº 127, 1993, p. 11).  

Insuficiência dos serviços 

de saúde. 

RO- Muitas famílias que aqui vieram só tinham dinheiro para os “paus-de-arara". Quando chegaram, depararam-se com uma 

realidade diferente da propagandeada: uma região sem estradas, raros postos de saúde e escolas, com malária alastrada mata 

adentro (JST nº 153, 1995, p. 10).  

Insuficiência dos serviços 

de saúde. 

PA- O governo do Pará comprometeu-se em negociar com o INCRA o assentamento das 3500 famílias e enviar, em 12 dias, 

alimentos e 70 caixas de remédios para o acampamento. O Prazo passou e os remédios e alimentos não chegaram (JST nº 

169, 1997, p. 09).  

Ausência de medicamentos. 

PA - Após muita pressão da polícia, 40 trabalhadores sobreviventes do massacre de Eldorado dos Carajás conseguiram 

montar acampamento no canteiro central da rodovia Augusto Montenegro, em frente ao Palácio dos Despachos. Eles foram 

baleados durante a carnificina que aconteceu a cinco anos e reivindicam assistência médica. 

Desde o massacre, estes companheiros perambulam pelos corredores de hospitais atrás de tratamento digno e necessário 

para as sequelas deixadas pelos tiros de balas dados pelos policiais militares. Até agora, a única coisa que conseguiram foi 

o desprezo por parte do governo e o agravamento das condições físicas. Devido as péssimas condições de tratamento médico, 

mais dois companheiros morreram após o massacre. 

Os Sem Terra pedem tratamento médico especial, mas a juíza entendeu que eles devem receber o tratamento médico 

oferecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) (JST nº 210, 2001, p. 07).  

Insuficiência dos serviços 

de saúde. 

PA - A assistência médica destinada a 24 dos 69 mutilados foi realizada apenas no início. Hoje esses camponeses estão 

desprovidos de qualquer atendimento. Por isso, o MST entrou com processo, em 22 de maio do ano passado, para que o 

Estado cumpra com os deveres aos quais se comprometeu, que é de prestar tratamento médico necessário a todas as vítimas 

(JST nº 220, 2002, p. 07).  

Insuficiência dos serviços 

de saúde. 

PA - Após muita pressão da polícia, 40 trabalhadores sobreviventes do massacre de Eldorado dos Carajás conseguiram 

montar acampamento no canteiro central da rodovia Augusto Montenegro, em frente ao Palácio dos Despachos. Eles foram 

baleados durante a carnificina que aconteceu a cinco anos e reivindicam assistência médica. 

Desde o massacre, estes companheiros perambulam pelos corredores de hospitais atrás de tratamento digno e necessário 

para as sequelas deixadas pelos tiros de balas dados pelos policiais militares. Até agora, a única coisa que conseguiram foi 

Insuficiência dos serviços 

de saúde. 
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o desprezo por parte do governo e o agravamento das condições físicas. Devido as péssimas condições de tratamento médico, 

mais dois companheiros morreram após o massacre. 

Os Sem Terra pedem tratamento médico especial, mas a juíza entendeu que eles devem receber o tratamento médico 

oferecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) (JST nº 210, 2001, p. 07).  
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Apêndice D – Práticas/Ações de Saúde produzidas pelo MST por período 

 

Práticas/Ações de Saúde  Referência  

História de um povo oprimido (p. 02 e 03) 

Para o bom funcionamento do acampamento, além da comissão central, da comissão da reza e dos grupos, existiam diversas 

comissões auxiliares, como a comissão da água, que se preocupava em cuidar das fontes, sua limpeza e ordem; a comissão de 

animação, que percorria diariamente o acampamento acolhendo os que chegam, orientando e ajudando a resolver os problemas 

internos; a comissão de limpeza, que se preocupava com a higiene ao redor dos barracos;  e ainda com grande responsabilidade, 

a comissão de distribuição de alimentos, roupas e calçados recebidos da campanha de solidariedade. Todas estas comissões 

tinham por meta servir os companheiros para que todos juntos pudessem alcançar o objetivo: a Terra, para nela trabalharem e 

tirarem o sustento de suas famílias. 

BOLETIM SEM 

TERRA. Porto 

Alegre, nº 10, ago. 

1981. 

Alagoas – Viabilizar os assentamentos (p. 14) 

No geral as equipes mantiveram um grau de organização semelhante. São turmas que cuidam da produção, educação, leitura 

do jornal e saúde. 

Santa Catarina. Massificar e resistir (p. 17) 

Através da implementação das executivas regionais, o MST pretende intensificar a criação de grupos de educação, saúde e 

produção. 

JORNAL DOS 

TRABALHADORES 

RURAIS SEM 

TERRA, São Paulo, 

ano X, nº 91, 

jan./fev. 1990. 

Estados - Rio Grande do Sul - Assentamentos são premiados (p. 06) 
A Coceargs (Cooperativa Central dos Assentamentos do RS) e os assentamentos Carlos Mariguella, em Santa Maria, e 

Integração Gaúcha, em Eldorado do Sul, receberam, em 18 de novembro, o Certificado de Tecnologia Social da Fundação 

banco do Brasil e da Unesco, pela produção de hortas agroecológicas. [...]  

A produção de hortas ecológicas baseia-se na adoção de uma matriz produtiva que preserve o solo e o meio ambiente, 

proporcionando o aumento da biodiversidade, garantindo a saúde do agricultor e a melhoria da qualidade dos alimentos. 

JORNAL DOS 

TRABALHADORES 

RURAIS SEM 

TERRA, São Paulo, 

ano XXII, nº 235, 

nov. 2003. 

Estados - Santa Catarina - Assentamento comemora 16 anos (p. 06) 
O assentamento Conquista na Fronteira, localizado na cidade de Dionísio Cerqueira, extremo oeste catarinense, comemorou, 

em 24 de junho, o seu 16º aniversário. Cerca de 200 pessoas, entre autoridades e comunidade local prestigiaram o evento. Na 

oportunidade foi inaugurado o setor de saúde e assinado o convênio com a prefeitura, Caixa Econômica e Cooperunião 

(cooperativa do assentamento) para construção de moradia. 

Projeto Popular - Parcerias com as universidades potencializam formação dos militantes (p. 11) 

As parcerias no Brasil começaram em julho de 1999, quando foi promovido na Universidade Estadual de Campinas 

(Unicamp), em São Paulo, o primeiro curso sobre a realidade brasileira para jovens do meio rural. Cerca de 500 pessoas de 

todo o Brasil se reuniram em 10 dias de debates, apresentações culturais, místicas e estudos que envolviam questões de 

economia, política, cultura, comunicação, saúde e a história do MST. 

Sem Terra estudam em Cuba 

JORNAL DOS 

TRABALHADORES 

RURAIS SEM 

TERRA, São Paulo, 

ano XXII, nº 242, jul. 

2004.  
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Atualmente Cuba abre espaços de estudo para pessoas de países pobres em suas tradicionais universidades. Lá estudam 65 

Sem Terra. Em 1999, a primeira turma, com 16 estudantes, ingressou na Escola Latino-Americana de Medicina que hoje 

forma 60 jovens do movimento. Outros 5 militantes estudam veterinária, agronomia, epidemiologia e música. 

Maranhão - Cursos técnicos e políticos formam militantes (p. 07) 
Os processos de formação são uma das prioridades do MST. Em vários estados o Movimento realiza cursos de formação 

técnica e política para a sua militância. [...] 

Foram concluídas cinco turmas de nível médio, duas em agroecologia, em parceria com a Escola Agrotécnica de Federal de 

São Luiz; uma em saúde comunitária, parceria entre o MST e a UFMA – Universidade Federal do Maranhão; e duas turmas 

de magistério, também em parceria com a UFMA. Com exceção do curso de magistério, os demais atendem a assentados dos 

estados do Maranhão, Pará e Tocantins. 

JORNAL DOS 

TRABALHADORES 

RURAIS SEM 

TERRA, São Paulo, 

ano XXV, nº 270, 

fev./mar. 2007. 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


